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INTRODUÇÃO 

Os trabalhos executados nesta fase do Projeto "Panorama e Análise da Produção Mineral 
ParanaenseD

, consistiram de duas ações. A primeira, tratar as diferentes bases de dados: da 
indústria da cerâmica vermelha; das frentes de lavras e do Informativo Anual sobre a Produção de 
Substância Mineral do Paranã - IAPSM, originalmente armazenadas em banco de dados Acess e 
inseri-Ias no Sistema de Informações Geográficas - SIG em software - ArcView, concebido e 
montado para o projeto Plano Diretor da Região Metropolitana de Curitiba PDM I RMC. 

A segunda ação, objeto do presente relatório, foi tratar e analisar estas Informações e redigir o 
presente relatório, abrangendo os tópicos previstos no relatório do Plano Diretor da Região 
Metropolitana de Curitiba. Adicionalmente foram inseridos e analisados também, aspectos 
relativos a legislação mineral, da compensação financeira peta exploração mineral e do código 
florestal, com o intuito de complementar o relatório e elucidar questões relevantes para o plano 
diretor. 

As bases de dados tratadas foram constituídas para execução do projeto Plano Diretor de 
Mineração da Região Metropolitana de Curitiba - PDM I RMC, desenvolvido em convênio entre o 
Departamento Nacional da Produção Mineral- DNPM e a Minerais do Paraná SA - MINEROPAR. 

O cadastro da indústria de cerimica vermelha abrangeu 304 empresas, o das frentes de lavra 721 
e o Informativo Anual sobre a Produção de Substância Mineral do Paraná - IAPSM é baseado na 
informação de cerca de 600 empresas mineradoras do Estado do Paraná. 

A pesquisa efetuada para o levantamento dos dados sobre as indústrias de cerâmica vermelha 
abrangeu a localização geográfica, dados cadastrais: razão social, cnpj, endereço, proprietário, 
fone, fax, e_mail, nome do entrevistado, cargo, infotmaçlJes quantitativas sobre: a produção, tipos 
de produtos fabricados, número e tipo de fomos, capacidade de carga, número de fornadas I mês 
e combustiveis utilizados. COletou-se ainda informações sobre os equipamentos utilizados, a 
procedência da matéria prima, sua origem e fornecedores além da situação legal da jazida quando 
constatada lavra própria. De cada indústria cadastrada foram tiradas duas fotos. 

A pesquisa efetuada para o cadastro das frentes de lavra - abrangeu tópicos: a)- de identificaçlJo 
geográfica da frente vistoriada, de identlficaçlfo da empresa proprietdria ou concessionária com 
razão social, nome de fantasia, CNPJ, endereço, nome para contato, fone, responsável técnico e 
seu CREA; b)- dados gerais da lavra, se mina própria ou arrendada, desmonte se próprio ou 
terceirizado, número do processo do DNPM, do IAP e respectivo título e área, minério principal 
lavrado, produção, beneficiamento, capacidade instalada, número de empregados, produtos 
gerados e destino da produção (geográfico e industrial); c)- Atividades na mea de lavra com 
modalidade da lavra (céu aberto, subtelTânea, mista) se ativa, paralisada ou em implantação, 
substâncias minerais e/ou tipos rdológicos explorados, dimensões aproximadas da lavra, sua 
frente, altura e número de bancadas, rebaixamento e suas dimensões, método de lavra e de 
desmonte, equipamentos utilizados na lavra, no beneficiamento e no transporte, situação 
topográfica do bota fora, observações sobre a bacia de decantação, canais de drenagem e das 
águas pluviais, cf)- COndlclonantes ambientais na mineIaçIJo com situação topográfica da 
mineração, uso e ocupação do solo no entomo, impactos ambientais gerados, medidas de 
controle e monitoramento, presença de feições cársticas associadas, nfvel freático, fontes ou 
surgências, proximidades de cursos de água e de mata ciliar. De cada frente vistoriada foram 
tiradas duas fotos. 

As informações sobre as substâncias minerais produzidas na Região Metropolitana de Curitiba 
(RMC), as quantidade produzidas, valor da produção, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS recolhido, o uso e destino indusbial destas substâncias foram baseadas nos 
dados do Informativo Anual sobre a ProduçAo de SubstAncla Mineral do Paraná - IAPSM, coletado 
sistematicamente pela MINEROPAR. Para dar consistência a estas informações quantitativas, 
optou-se por utilizar a média do período 1995 à 2000. 
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A MINERAÇÃO NA REGIÃO METROPOUTANA DE CURITIBA - RMC 

Considerações sobre a base de dados utilizada 

Os dados da Produção Mineral Paranaense aqui considerados resultam da declaração de cerca 
de 600 empresas que al'!ualmente informam as quantidades e os valores correspondentes a estas 
produções e o Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços - ICMS recolhido. A informação 
é prestada através do Informativo Anual da Produçio de Substância Mineral - IAPSM, que é 
obrigatória para quem minera, conforme preconiza o decreto estadual n° 7589, de 16/01/91. Esta 
Informação deve ser prestada via internet, juntamente com a Declaração Fisco Contábil- DFC, e 
está disponível no site http://www.pr.gov.br/mineropar. O tratamento destas informações fica a 
cargo da MINEROPAR, órgão auxiliar do governo do Estado do Paraná, com a missão de fomento 
ao setor mineral. 

Em função da indisponibilidade dos dados, não foram tratadas as informações provenientes do 
Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM, constantes do Relatório Anual de Lavra -
RAL. Uma comparação entre os dados constantes destas diferentes fontes de informação: IAPSM, 
prestada pelos contadores das empresas e RAL informada pelos mineradores, é recomendável 
para mostrar a consistência entre estas diferentes fontes de informações. 

Patticipaç40 da Regijo Metropolitana de Curttlba na ptOduç4o mineral paranaense 

Para dar maior robustez às informações e consolidar os grandes números das participações 
proporcionais tanto da RMC em relação ao Estado, quanto da participação entre as substâncias, 
serão apresentados os números relativos a média da produção anual no perfodo 1995 à 2000. 

Na média do perfodo 1995 é 2000, o VaJorAnual da Ptoduç4o MinefaJ Paranaense ficou em tomo 
de R$131 milhões, a arrecadação do ICMS em R$ 9 milhões e o recolhimento da Compensação 
Financeira por esta Exploração Mineral - CFEM em R$ 0,83 milhão. A quantidade média anual 
produzida foi de 20 milhões de toneladas e o valor médio da tonelada produzida foi de R$ 6,50. O 
ICMS recolhido resultou em cerca de 7% do Valor da Produção Mineral, e a Compensação 
Financeira pela Exploração Mlneral- CFEM recolhida, em cerca de 0,7% deste valor. 

A partlclpaÇlJo mfJdJa anual da RegIIJo Metropolitana de Curttlba-RMC, na ProduçIJo Mineral 
Paranaense no mesmo perfodo 1995/2000, ficou em 57% do Valor da Produção Mineral (R$ 75 
milhõeslano), 59% do ICMS recolhido (R$ 5 milhões), 58% da quantidade (12 milhões de 
toneladas) e 70% da CFEM recolhida ( R$ 0,59 milhões). 

Não estão inclufdas nestas estatisticas, tanto do Estado quanto da RMC, a quantidade, o valor e o 
ICMS da produção de petróleo e gás proveniente da plataforma continental relativos ao Estado do 
Paraná, assim como o valor da CFEM resultante desta exploração. 

O CFEM relativo a exploração de petróleo e gás, na média do perfodo 1996 à 2000 para o Estado 
e seus municrpios, foi de cerca de R$ 3 milhõeslano, ou seja, 3,5 vezes mais que o CFEM relativo 
as demais substâncias no mesmo perfodo, o que deve corresponder a um valor médio da 
produção de cerca de R$ 60 milhões/ano, para uma quantidade média de 558.458 tlano. 

Participação da Região Metropolitana na Produção Mineral Paranaense 
média 1995/2000 , valores correntes -

Valor Produçlo ICMS recolhido Quantidade CFEM 
R$ R$ t R$ 

DAgAMA 131.109.362 8.799.635 20.169.721 831.396(*) 
RMC 74.894.884 5.182.595 11.685.418 585.259(") 
% RMC/PR SI 59 58 70 
FontB IAPSM I MINEROPAR (? mddIa 96100 
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Os bens minerais produzidos na região metropolitana e sua participação na 
produção do Estado 

De todos os bens minerais produzidos no Estado do Paraná, a Região metropolitana de Curitiba -
RMC responde pela totalidade do calcário produzido, do feldspato, da fluorita, gnaisse, mármore, 
migmatito, ouro, quartzito, saibro, sericita, e turfa. Participa ainda em termos quantitativos com 
87% do granito produzido no Estado, 83% de toda água mineral envasada, 80% do flllto, 74% do 
caulim, 72% do calcário dolomítico, 49% da argila, 37% do cascalho, 31% da areia, 10% do talco e 
5% do basalto. Esta participação percentual quantitativa é normalmente acompanhada em termos 
de valor. De todos os bens produzidos no Estado, a RMC só não produz arenito, carvão, diabásio 
e folhelho pirobetuminoso. 

Algumas particularidades dos bens minerais produzidos 

Vale destacar a enorme variação dos valores declarados de comercialização dos diferentes bens 
minerais produzidos na Região metropolitana de Curitiba, cujo valor médio ficou em cerca de R$ 7 
I tonelada. Esta variação nos valores unitãl10s declarados pode ser explicada tanto pela valor 
intrínseco do bem mineral, como pelo estágio de beneficiamento I industrialização em que o 
minério se encontra no momento da venda, acrescido das condições de venda. 

Como exemplo extremo destas situações do valor intrínseco do bem mineral podemos citar o caso 
do ouro, comercializado com valor médio corrente de R$ 15 milhões a tonelada, ou da fluorita a R$ 
215,00 I t, comparativamente ao valor do saibro ou da argila, com valores de comercialização 
próximos de R$ 3,00 I t. Estas peculial1dades levam a participações dispares nas quantidades e 
valores de produção. O ouro e a fluorita tem participação desprezível em termos da quantidade 
produzida, mas participações signmcativas em termos do valor da produção, inversamente ao 
caso do saibro e da argila. 

Em termos de estágio de beneficiamento do valor comercializado, temos que o valor declarado da 
água de R$ 198,00 I t é relativo ao produto envasado, já a areia a R$ 6,00 I t é referente ao 
produto lavado comercializado para ser carregado na mina. 

Todas estas peculiaridades dos diferentes tipos de bens minerais, particularidades na 
comercialização, destino do bem mineral na indústria, etc., levam a diferenças substantivas entre a 
participação no valor da produção e no ICMS recolhido. A água mineral é destaque na 
participação no valor da produção e no ICMS recolhido, respondendo respectivamente por 19% e 
48% do total, multo embora só participe com 1% do total da quantidade produzida. 

As rochas carbonáticas (calcário e calcário dolomítico) são os pnncipais bens minerais produzido 
na Região Metropolitana de Curitiba tanto em termos de quantidade como de valor da produção 
mineral. 

Participação das Substâncias no Valor da Produção Mineral 
daRMC 
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Produçio Mineral da Reg/ia Metropolitana ele Curitiba comparativo ao Estado 
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Utilização das substâncias minerais produzidas na região metropolitana de Curitiba 
- média 1995 I 2000 

Toda ~gua mineral produzida é envasada e destinada ao consumo humano. 

Todo o cascalho produzido foi destinado à construçao civil, assim como 97% da areia. J~ o saibro 
foi praticamente todo destinadO à pavlmentaçSo. 

Para produçao de brita foram destinados todo o basalto e migmatttos produzidos, praticamente 
todo o gnaisse e 9~ do granito. Pelo pteÇO declarado de R$ 40,00 I t, muito provavelmente parte 
do ganiSse informado como destinado para brita foi utilizado para revestimento. De um modo geral 
o preço das rochas destinadas para brita gita em tomo de RS 9,00 / t 

Para uso como ·Pedra Omamentar foram destinados todo o «*more e 0,6% do granito 
produzido. O preço médio declarado para esta finaHdade foi cerca de R$ 130,00 / t. Cerca de 80% 
de todo quartzito produzido é destinado para revestimento a um preço de R$ 12,00 / t. 

Das 756.512 toneladas anuais de argila produzida, 74% foram destinadas para produçSo de 
cimento e agregados leves,. 1696 para a indústria de cetdmica vermelha e cen;a de 10% para a 
cerSmica branca. O preço de R$ 22,00 / t da argila para cerdmica branca é muito superior ao da 
destinada para outros usos que OSCIlou entre R$ 1,00 a 3,00 / t. 

Todo o talco e o fe/dsptIlo produzidos foram destinados para a indústria de ceramica branca, que 
consumiu ainda 61% do quartzito, 2696 do tiBto e 20% do cauDm. Os pteÇOs dos minerais 
destinados para cerdmica btanca do bastante variáveis: R$ 30,00 I t para o caulim, R$ 20,00/ t 
para o talco, R$16,00Itpara o fiIito e R$10,00Itpara o feldspato e quartzito. 

Quase todo o caieMo (99") é destinado à indústria cimenteira, sendo seu principal constituinte. O 
restante do calcário é utilizado em diversos usos como cal, raçao, petit pavê e outros. O preço 
declarado para o calcário fica em tomo de R$ 3,00 It quando destinado para cimento e raçSo, de 
R$ 7,00 It para cal e R$ 9,00 It para petIt pavê. Para a fndOst1ia cfmentefra sao destinados ainda 
74% do tiBto e 1" do quartzito. 

A principal destinaçSo do do/omilo produzido é para corretivo agrIcola (72%), seguido da cal 
(23%), indústria qufmica (1") além de outros usos. O preço é bastante vari~vel desde R$ 36,00 I t 
para os outros usos incluindo a graniIha, R$ 15/ t quando destinado para a indústria qufmica, R$ 
7, 00 A para cal e R$ 6,00 I t para conetivo. 

A ffuorita produzida é utIlizada na indústria qulmica para produç40 de ácido fluorfdrico, 81% da 
quantidade e comercializada a R$ 221,00 / t. e para a metalurgia, onde é utJTaada como fundente 
(19") e comercializada a R$189,00It. 
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Utilização das Substâncias Minerais Produzidas na Região I~!Ç:; .I:~ 
lU de Curitiba 
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continuação 
Utilização das Substâncias Minerais Produzidas na Região Metropolitana de Curitiba 

SUBSTANcIA I uso VlR R$ ICMS R$ Q1'Il(m:Sl QTDftI R$Im3 R$1l VlR ICMS QTD 

CALCAR 10 para cal 88.541 4.412 8..562 1~ 10 I o o -º 
CALCAR 10 para cimento 14.831.310 19.~ 3..861.388 5.792.ar.2 4 =' .:2Cl o .4§ 
CALCARIO para ração 33.175 C 7.819 11.728 4 :: o O C 
CALCARIO ~ outros usos ~'fl1 514 9.5Z! 14.28:: 4 'J O O C 
CALCARIO para peIft pave 88.- 1.664 6.343 9.51!l 14 9 C o C 
CALCARIO total 15.D77.1Z: 25.683 3.893..~ 5.841451 4 :3 ~ o ~ 

_0 o -º 
DOLOMITO para cal 4.582.91'.:1 346.405 4ZT.7Be 641._ 11 7 e 7 5 
DOLOMITO DIU1l corretivo aarIcoIa 1?~?R" 273.483 1.312.52fi 1.968.781 e e 1 5 17 
DOLOMITO ~ lndúsIrIa aufmfca ED~ ~ 19.~ 29~ ?:3 1S 1 1 . .<l 
DOLOMITO para outros usos 3.273.887 2Sl.145 61.341i 92.01S 53 3f3 ~ S 1 
DOLOMITO tDtaI '1D.fB7SJ7 904.01S 1.821.2Z1 2.731.841 11 e 2B 17 ~ 

Jl o -º 
CAUUM DIU1l cerimIca 124J)10 

_ 
2.7Bi 4.146 4E 3l C o o 

CAUUM DIU1l outros usos 35.SB6 C 1D.9Sl 18.441 :: 2 o o o 
CAUUMtotaI 19l.91i a 13.7213 2D.5B6 12 a c o a 

c o C 
FELDSPATO PIII1l cerAndca branca 162.140 C 1D.339 15.!D 16 1<1 C C a 
FELDSPATO totaJ 162.14C o 1D.339 15.9 1E 10 o o o 

(J o o 
FIUTO para cerimIca 49.751 1.747 2JJIl 3.100 2.01 1e (J o o 
FIUTO para cimento 71,.6+1 ~ 5.92ll 8.8fIJ 1:: 9 -º o o 
FIUTOtolal 127.5e5 1.747 7.9BS 11.9&!1 t6 11 JI -º o 

-º o Jl 
FLUORITA pIlnllnduslrfa QufmIca 3.358.438 ~rAI 10.122 15.1~ 33:l 221 41 7 o 
FLUORITA para meIaIurgIa e57.734 75.8UJ 2.314 3.471 ~ 189 1 1 -º 
FLUORITA total 4J)14.172 461_.86EI 12.~ 18~ 32:3 215 Ji 9 -º _o o -º 
QUARTZITO para cedmIca 227.811 12..OB15 15.184 22.m 15 10 C o a 
QUARlZITO para cimento 4.625 o 31! 46:i 15 10 C o o 
QUARlZITO para revestImenID 169.434 1.017 9.41:3 14.12C . 18 1'l o o a 
QUARTZITO toIaI 4D1.87tJ 13.102 24.!Dl 37.:Bl 16 11 1 o c 

a o !l 
SERICITA para outros usos -- 24.31! 10Sl7 15.1B: 4E 31 1 o a 
SERICITA toIaI 

_ ...... 
24.~ 1~ 15~'Z8: ~ 31 1 o -º 

TALCO para cerimIca 134.896 812 4._ 6.729 3) 2Il C o C 
TALCOtolal 134.896 812 4._ 6.729 3) 2Il C o c 

.Jl a c 
TODOS OS USOS 71J. DOA ..... 5.182.5195 7.814~ 11.685.418 10 e 1CC 100 1CC 
Fonte IAPSM IMINEROPAR 
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Uso industrial da produção mineral da regilo metropolitana 

A Região Metropolitana de Curitiba, à exemplo do Estado, é uma forte produtora de insumos 
minerais para a construção civil, segmento para o qual é destinado 80% da quantidade produzida 
na região o que resulta em 50% do valor produzido. Dentro deste segmento, o destaque são os 
insumos minerais destinados 8 a indústria cimenteira, que sozinha responde por 54% da 
quantidade e 21 % do valor. A Indúsbia clmentelra, nesta etapa se vale do diferimento do ICMS 
que consiste no adiamento do recolhimento para a etapa seguinte. 

o segundo principal destino da produção mineral na região é a agricultura onde o bem mineral é 
utilizado para fins de corretivo de solo, e responde por 17% tanto do valor quanto da quantidade 
produzida. 

A construção civil, agricultura e água mineral sio os segmentos industriais para as quais são 
destinadas quase a totalidade da produção mineral da Região Metropolitana de Curitiba, com 
participações de 98% da quantidade produzida, 87% do valor e 88% do ICMS recolhido. 

Esta constatação mostra o quanto o desempenho do setor mineral é dependente do 
comportamento da Construção Civil, sua principal demandante. A pressão pelo aumento da 
produção mineral é função da demanda derivada deste segmento da economia, que pode ser 
Impulsionado por polfticas governamentais de Incentivo a construção civil (habitação, saneamento 
básico, etc.), de exportações para alguns segmentos industriais, em especial da cerâmica branca, 
assim como ações no setor agrícola. Na agricultura, programas de incentivo ao uso do corretivo 
agrícola já resultaram em aumento de demanda sobre o setor mineral. 

Para o caso da água mineral, outros fatores influenciam a sua demanda como por exemplo a 
qualidade da água ofertada pelo poder público, o poder aquisitivo da população, os hábitos 
alimentares, etc. 

Uso industrial da Ptoduç40 Mineral da Região Metropolitana de Curitiba 
- média 19951 2000, valores correntes 

U80 auasrAIIM VLR-RI --RI crrD(d) CII'DIII ULR'" 1CIII8_ '" DTo", 
Agrlcola caIcirio datomltlco 

12.381.564 273.483 1.313.044 1.969.565 5 1wfa 1 1 

Artefato de cimenlo BIela 4.626 O O O Il Jj Il 

BrIta 
basaIID - gIIIIl&&e 
arantID -~~ 5.164.440 672.57"1 370.- 558.494 1 5 
c:aIcüo cIaIamftíca 

Cal caIc:IIrio 4.671 .454 350.818 436.349 654.523 ti ti 

Ceramica Branca 
cauJJm- f1IId&paID fllIlD 

I auartziID -Iak:o - anriIIl· 1.791.32:1 102.151: 84.651: 126_ 1 

Cerâmica Vermelha aralla 313.02~ 10.7611 80~ 120~ C Il 1 

Cimento 
caIcirio - fllIlD 

15.612.1Zl 19.~ 4.241.&al 6.362.4G< I aU8IIzItD - ;;;:.;. 21 C ~ 

construção Civil lIRIia - cascalha 5.248.3O'l 148.5011 &24.57t 936.85! 2 

Ponsumo Humano agua 14.118_ 2.462.7811 71~ 71~ 1E ~ 1 

Indústria Qu(mIca caIc:IIrio cIaIamItIco 
44.531 ftUDlfta 3.808.94e 419.1M3 

29_ 
~ J C 

Joalheria auro 4.<486.812 2<C6.102 CI CI E ! C 
Metalurgia ftUDlfta 657.~ 78.81C1 2.31~ 3.471 1 1 C 

Nutricio anlmaI caIcãrio 33.17e CI 7.81S 11 .72E C C C 

aaltMo 1..862.D311 88.25E 403.43 605.1SE • ! 

Pedra Omamental 
gnalue-gnudID 
m4nnont 38S.95I!I 6.13Cl 1.992 2.9111! 1 -~ C 

caIc:IIrio IIUIIIII 1.S64 6.343 9.51~ CI ~ C 
Revestimento qU8IIzItD 1118.01 1.01 9.41~ 14.12(1 C C C 

8IIIia argila - ca/Qlrio - c:aullm-

Outros Usos 
~ daIamttico 

4.116.3811 293.38CI 130.2511 195.3n E ~. saIbrD- sericiIa ti ~ 

TOTAL GERAL 7UK184 5.1B2.51115 7.114.053 11..l1li5.411 100 100 100 
CONSTRUcAo CIVIL 31.12II.3fG 1.83Q.G23 ............ .. A __ 

51 35 80 
Fonte. baseado em dados do IAPSM I MlNEROPAR 
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Participação dos municipios da região metropolitana de Curitiba na produção 
mineral 

Em termos de participação por município na Produção Mineral da RMC, temos que dos 26 
municípios que a compõem, apenas 10 respondem por 98% do Valor da Produção, 96% do ICMS 
e 64% da Compensação Financeira pela Exploração Mineral- CFEM recolhida, exclusive petróleo 
e gás. Destes 10 municípios, se considerarmos apenas quatro deles - Campo Largo, Rio Branco 
do Sul, AlmiranteTamandaré e Cêrro Azul - já temos 79% do Valor da Produção, 82% do ICMS e 
52% da CFEM recolhida, o que demonstra a forte concentração da atividade mineral em termos 
geográficos. 

Valor da Produç§o Mineral dos 10 principais municípios produtores da RMC 
- média 19951 2000, valores correntes 

1995 1998 1997 1998 1999 2000 Media Media 

ltIUNICIPlOS R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ % 

pampoLargo 17.214.121: Zl.78S.3241 24.SOO.31C XT.1f19.511, 32.324.87E 28.675.77tl 25.223.7'99 34 
~io Branco do Sul 16.416.14: 16..882.391 21.271.37t Zi324.31C 24.793.385 19.712.375 20.733.326 28 
~miranteTarnandaré 6.478CB/ 8.3'l7.e9Ii 9.183.16.: 6.67D.8S/ 9.s52.S!: 12.191.349 9.125.EDI 12 
Cerro Azul 5.139Z 3.3B9.0U 6.E194.23E 5.74U& 3.190.1&1 4.026.58111 5 
São José dos Pinhais 684.27l 2.158~ 3.130.741 5.EIB.26E 4.731..99: 5.37D.a:!: 3.614.154 5 
~olombo 2.132..1m 4.142.331l 4.192.41!: 4.451.2a: 1.sga.17.o11 3.9B7.00l 3.467.221 5 

~uritiba 1.493.71e 1.874Jm 2.375.EIJi 2.173.34C 2.061.5 1.372.7'9B 1.891.965 3 
~lsaNova 462.51e """'1:1>".1 1SS.mE 1.anO 1.612.9041 1.!Ei5741 1.262.9B4I 2 
Fazenda Rio Grande JfJTlB. 1.179.521l 1.734.796 2.345.61E 1.Q20.(50: 625.06:3 1.218.822 2 
Quatro Banas 51~ 4ED.1341 737.0 2.Cm.T1f 1IDl.fB. 1.232.551 1.150.76a 2 

TOTAL 98 

Valor do ICMS recolhido pelos 10 principais municípios produtores da RMC 
- média 19951 ZOOO, valores correntes 

1995 1996 1997 1998 1999 2000 Media Media 

MUNICIPIOS R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ % 

Campo Largo 1.798.6 1.7.30.G 2B16..9!E 3.26111& 3.62D.93:! 4.400.CSi 2.m9.16e 56 
~erroAzul 61o.B11 ~ 789.eB:: 646.25i 319.9Qj 461.Bee 9 
~io Branco do Sul 275@ 281.51:1 272.18C 648.46E 748.03E 486.3Be 452.(157 9 
Almirante Tamandaré 142.18:3 266.281 261.33j 542.1911 fm.239 793.84 419.18C1 8 
Colombo 130.11 339m:; 374JB: 415.2 156.6 224.Se9 283.397 5 
Quatro Barras 81.11:3 78.24: 93.63"l 2m.23l 196.EIl: 135.11!: 144.1~ 3 
São José dos Pinhais 54.5ee 94.55 91.511 ZI5.141 100.51 E 247.64C 132.8241 3 
~uritiba 50.01~ 49.271! 36.147 111.451 74.G 55." 62.82«1 1 
Balsa Nova 17.800 53.0Zl 52.93E 66.-'l1( 57.8Oe 119.axi 61.23: 1 
Fazenda Rio Grande 17.3Ele 26.88:: 1fl:S. 95.5501 26.56".l 32.581 41.11 1 

TOTAL 96 
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Valor da Prod~ção Mineral por Município 
Média 1995 - 2000 - ém R$ - valores correntes 
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iIaaao -Valor em R$ - Média 95100 
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Valor do ICMS recolhido por Municipio 
Média 1995 - 2000 - em R$ - valores commt:es 
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Valor do CFEIfR fJ recolhido pelos 10 principais municípios produtores da RMC 
- média 1996 /2001, valores correntes 

1998 1997 1998 1999 2000 2001 média 
MUNIClplO 

Rio Branco do Sul 
Campo Largo 
perroAzul 
~Imirante Tamandaré 
guritiba 
puatro Barras 
~ão Jose Dos Pinhais 
~aJsa Nova 
Fazenda Rio Grande 
Colombo 

(*) ExcIus/ve petróleo e gás 

R$ R$ R$ R$ R$ 

279.500 288.413 307.00:;1 286.033 327.463 

42.138 39.592 41.64E 48.095 85.218 

44.366 100.528 89.637 71.293 O 
16.8n 40.079 41.087 46.510 52.49fi 
25.33!i 26.405 31.581 26.173 32.091 

1.39(J 10.792 35.415 24.501 25.3Mi 

2.22!l 9.330 23.4n 29.689 28.232 

10.849 12.597 10.955 11.998 25.82.01 

24.923 16.~ 31.005 7.278 7.00!l 
5.961 10.479 14.605 11.354 12.1~ 

ConIribulçlo fÜaacei~ por ~unlcfpio 
Média 1998 - 2001 - em Rt.-valores éórraiitBS" 

R$ 

390.002 

83.322 

1.102 

19.830 

26.246 

27.258 

26.924 

27.063 
10.988 
9.202 

maa+-----~r-------;_--~--_+--------+_~~-

n~~ ______ ~ ______ ~------~--------+_~~I .. - - -
Médie-96I01--a=EM emR$ fiDÍIIII_t=::=j~ Km 

3D -&O mil 

3110 - 32D .mil 
==='! 

96101 

313.245 

56.668 

51 .154 

36.146 

27.972 

20.784 

19.647 

16.548 

16.291 
10.633 
TOTAL 

% 
Média 

36 
6 
6 
4 
3 
2 
2 
2 
2 
1 
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Em 2001 o Estado do Paraná recolheu a título de compensação financeira pela exploração de 
recursos minerais-CFEM, cerca de R$ 6,29 milhões dos quais R$ 5,2 milhões relativos a petróleo 
e gás (82,7%) e R$1,1 milhões relativos a bens minerais não metálicos (17,3%). 

Em 2001 os municípios pertencentes a RMC receberam R$ 3,23 milhões à título de CFEM, dos 
quais R$ 2,54 milhões relativos a petróleo e gás e R$ 0,69 milhão relativo à bens minerais não 
metálicos. Esta participação resulta em cerca de 51% do total da CFEM recolhida no Estado (49% 
da CFEM de petróleo e gás e 63% da CFEM de minerais nao metálicos). 

Dos bens minerais niJo metáflCOS a CFEM recolhida em 2001 pela exp/oraçiJo do calcário ca/cltico 
responde sozinho por 47% do total anecadado nesta categoria, seguida do calcário calcftico com 
11,3%. As rochas exploradas para brita (basaJto, dolomita, granito e mármore) vem em terceiro 
lugar com 8,4%, seguida do ouro (8,1"). Estas substancias mineIais acrescidas da areia (7,3%) e 
argila para cerdmica vennelha (5,09{,) respondem por f179{, do total arrecadado. 

Valor do CFEJfII recolhido para RMC em 2001 
• por substância· valores correntes em RS -

Subsfjncia lflneraJ I Uso R$ " Petróleo e gás 2.539.944,9 100,0 
Subto1a1 2.539.944,9 100,0 

Calcário Calcítico 322.536,9 47,0 
Calcário Dolomítico n.749,5 11,3 
Basalto, DOlomita, Granito e Mánnore para Brita 57.643,3 8,4 
Ouro 55.726,1 8,1 
Areia Lavada 50.176,3 7,3 
IArgila para Cerâmica 34.201,4 5,0 
Granito para Revestimento 16.867,3 2,5 
Feldspato 12.802,6 1,9 
Caullm 11.943,1 1,7 
Sericita 8.175,3 1,2 
Saibro 7.927,5 1,2 
IAgua Mineral 4.834,7 0,7 
Sienito 4.403,6 0,6 
laico 3.687,0 0,5 
Filito 3.033,2 0,4 
Dolomita Metalúrgica 3.000,9 0,41 
Calcário para COrretivo 2.554,9 0,4 
Calcário Metalúrgico 2.367,9 0,3 
Quartzo, Quartzo Róseo e Quartzito 2.229,3 0,3 
Mánnore para Revestimento 2.206,1 0,3 
Mica 910,5 0,1 
Pedras para Construção Civil 897,4 0,1 
Bórax (Boro) 436,7 0,1 
Magnetita 32,5 0,0 

~ubto1al 686.343,7 100,0 
TO.,..AL 3.226.288,6 

FontB: DNPM - www.dnpm.qov.breANP- www.anp.gov.br 

MINEIIOPAIl-Rua MDimo JoIo Itopp, 274-1l1000 31M - CEP lI263O.JJOO - CmiIiIJa.PR· FOIIII: (XX41) 3S1-á900 - .... wv.. pr .• o\' brlrnll1=,," 12 



-
Atividade Mineral na Região Metropolitana de Curitiba-RMC 

Cadastro das frentes de lavra das minas ativas e desativadas 

Parte da pesquisa efetuada para o levantamento dos dados da atividade mineral na Região 
Metropolitana de Curitiba foi contratada junto a iniciativa privada através da Geosistema Terra 
pangea S/C Uda (378 frentes) e o restante (343 frentes) foram levantadas pela MINEROPAR. 
Para o cadastro das frentes de lavra a serem vistoriadas foram utilizadas todas as imagens 
disponíveis onde previamente se demarcou os pontos a serem vistoriados. A mineração de areia 
no aluvião do Rio Iguaçu não foi cadastrada nesta fase, existindo infonnações agrupados desta 
atividade no pre-projeto "Levantamento Geoambiental do Alto Rio Iguaçu- executado pela 
MINEROPAR em 2000. 

Os dados levantados (ficha em anexo) podem ser divididos em grandes tópicos: de Identificação 
geognftlca da fr9nte vistoriada, com a utilização de GPS de navegação, coordenadas UTM em 
SAD69; de IdentltfcaÇ§o da empresa proprietária ou concessionária com razão social, nome 
de fantasia, CNPJ, endereço, nome para contato, fone, responsável técnico e seu CREA; dados 
gerais da lavra, se mina própria ou arrendada, desmonte se próprio ou terceirizado, número do 
processo do DNPM, do IAP e respectivo título e área, minério principal lavrado, produção, 
beneficiamento, capacidade instalada, número de empregados, produtos gerados e destino da 
produção (geográfico e industrial); Atividades na ittea de lavra com modalidade da lavra (céu 
aberto, subterrânea, mista) se ativa, paralisada ou em implantação, substãncias minerais e/ou 
tipos litológicos explorados, dimensões aproximadas da lavra, sua frente, altura e número de 
bancadas, rebaixamento e suas dimensões, método de lavra e de desmonte, equipamentos 
utilizados na lavra, no beneficiamento e no transporte, situação topográfica do bota fora, 
observações sobre a bacia de decantação, canais de drenagem e das águas pluviais; 
CondIclonames ambientaIs na mineraçllo com situação topográfica da mineração, uso e 
ocupação do soro no entorno, Impactos ambientais gerados, medidas de controle e 
monitoramento, presença de feições cãrsticas associadas, nivel freático, fontes ou surgências, 
proximidades de cursos de água e de mata ciliar. De cada frente vistoriada foram tiradas duas 
fotos. Todas estas ínformaç6es fotam armazenadas em Banco de Dados Access e posteriormente 
incluldas no SIG montado para o projeto. 

No total foram cadastrados 721 fr9ntes de lavra, localizadas principalmente em Rio Branco do Sul 
(148 frentes - 21%), Almirante Tamandaré (100 frentes -14%) e São José dos Pinhais (58 frentes 
- 9%). Em 10 municípios concentrarn-se T1% delas - 555 frentes. 

Cadastro de frentes de lavra por município -
MunJcfpIo Nlrmero " MunIcfpIo Nlanero % 

1 RIo Branco do Sul 148 21 ., 

2 AlmIrante Tamandaré 100 14 
r~' ... 

15 campina Glande do Sul 14 2 

3 SIo José dos PInhaJ& 68 9 -, 16 CuritIba 14 2 , 

4 Colombo 44 6 17 Balsa Nova 13 2 

5 CsmpoLargo 41 6 ,. ,~ 18 AdrianópDIIs 12 2 -
6 Lapa 34 5 

, 
". 19 Pifaquara 7 1 -

7 Quatro Barras 31 4 .~ ./~T;~~~_~ 2D Anwcária 6 1 

8 Tunas do Paraná 31 4 " '\. .' , ~ . 21 Fazenda RIo Grande 6 1 

9 Cerro Azul 30 4 . -.-
õ J ~ QuftandInha 5 1 

10 lIBperuçu 3) 4 ,,: .;~ . ..,-,,~' 23 Contenda 3 o 
11 Bocaf(iva do SUl 2D 3 -" 24 Agudos do SUl o o 
12 TIjucas do SUl 2D 3 "': ....... : 2S Doutor UJysaes o o - . - " 

13 CmnpoMagro 18 2 26 PInhais o o 
14 MandIrftuba 16 2 '"1 ': .. : 27 Mw1icfploa vIzinhoa à RMC 10 1 

Total 721 100 
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Todas as 721 frentes de lavra foram identificadas por GPS de navegação com coordenadas UTM 
em SAD69, porém de somente 305 frentes se conseguiu infonnações sobre a identificação da 
empresa proptIetárfa ou concessionária. 

Das observações e entrevistas relativas aos dados gerais das lavra, o índice de resposta foi muito 
pequeno, com exceção do campo minério principal. Das 721 frentes de lavra vistoriadas e quando 
presente entrevistado os encarregados, obteve-se somente os seguintes índices de respostas: 
171 responderam que a mina é própria e 19 arrendada; 78 que possuem desmonte próprio e 28 
que é terceirizado. Somente 217 intonnaram o número do processo do DNPM, e 51 o do IAP. 

Muitas das intonnações nAo disponibilizadas ou conseguidas através desta pesquisa podem ser 
complementadas através de outros Bancos de Dados annazenados no Sistema de Intonnações 
Geográficas estruturado para o Plano Diretor de Mineração da Região Metropolitana de Curitiba -
SIG I POMo A possibilidade de cruzar infonnações espaciais, por exemplo, com o banco de dados 
dos direitos minerários do DNPM, complementa a intonnação do número do processo do DNPM 
vinculado ou relativo àquela frente de lavra, e assim por diante. 

São 135 as frentes de lavra onde obteve-se a infonnação da existência de pelo menos um 
empregado em qualquer das funções - administração, lavra ou beneficiamento, totalizando 2.260 
empregados, média de cerca de 17 empregados por frente de lavra. Por função específica tem-se 
que: das 43 frentes que Intonnaram possuir empregado na administração totallzou-se 204 
empregados, média de cerca de 5 empregados por frente; o número de empregados na lavra nas 
111 frentes que prestaram esta infonnação totalizou 1.269 empregados, média de cerca de 11 
empregados por frente; das 40 frentes que infonnaram possuir empregados no beneficiamento 
totallzou-se 787 empregados, média de 20 empregados por frente. Pela média geral poderíamos 
dizer que hipoteticamente uma frente de lavra possui em média de 1 a 2 empregados na 
administração, 9 na lavra e 6 no beneficiamento, totalizando cerca de 17 empregados por frente. 

A intonnação do número de empregados por função tem que ser considerada com reservas pelo 
tato de enquadrar diferentes portes de minerações I frentes de lavra com características bastante 
distintas. Em alguns casos a mineração se dá juntamente com o beneficiamento e o escritório de 
comercialização. A frente de lavra onde constata-se o maior número de empregados, a lavra, o 
beneficiamento e a administração se dão no mesmo local da lavra e o total de empregados é 328 
com 38 empregados na administração, 255 na lavra e ~ no beneficiamento. Em outros casos na 
frente de lavra só existe a mineração com o beneficiamento e a comercialização sendo realizados 
em outro local. No caso da água mineral não existem empregados na lavra. De qualquer sorte os 
números de empregados relatados acima refletem uma situação geral nas trentes de lavra 
cadastradas. 

Estatística das 135 empresas que informaram o número de empregados. 
FunçIo Nümero de empn!II8II SonIaI6da de MáIJa de enqiiI!g8iíos. na rMdIa de empn!gados na 

que decI&i •• " possuir empregados .. fUnçIo funçio 
empn!g8do .. fUnçIo fUnçIo (somente das 1116tH .... que ( todas as 136 empresas) 

declalllWll 

Administração 43 204 4,7 1,5 
Lavra 111 1.269 11,4 9,4 
Beneficiamento 40 787 19,7 5,8 
Tola/I Média 135 2.260 16,7 16,7 

Em tennos de minério principal lavrado - minas ativas e desativadas, 721 frentes - o destaque é o 
Calcário dolo mítico com 263 frentes (36,5%) localizados principalmente no Distrito Mineiro eapiru. 
Quanto ao destino industrial da produção os destaques são pavimentação (29,1% das citações de 
uso), corretiva agrícola (11,8%), cal (11,4%) e brita (11,0%). 

Dentre os usos para as substâncias minerais exploradas a pavimentação é a mais citada, muito 
provavelmente refletindo o fato de que é um tipo de uso com pouca exigência I especificação 
técnica e portanto a grande maioria dos bens minerais e ou seus rejeitas de mineração se prestam 
para este uso. Segue numericamente em tennos de cttaçOes de uso o corretivo agrtcola, a cal e a 
brita, estes últimos podendo ser englobadas no segmento da construção civil que seguramente é o 
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destino da grande maioria das substâncias exploradas no Estado. A ausência do cimento neste 
primeiro grupo é função do aHo grau de exigência do minério para esta finalidade 
comparativamente aos demais usos, aliado ao fato de exigir uma estrutura de mineração de 
grande porte. 

Das 721 frentes de lavras cadastradas, 21 são subterrâneas e 700 a céu aberto. Os minérios 
lavrados através de mineração subterrânea são barita, calcita, fluonta, galena, blenda e ouro. 
Destas 721 frentes cadastradas; 439 estão paralisadas, 260 estão ativas, 12 estão em 
implantação e de 10 não foi possível identificar. Das 12 minas em Implantação uma é para água 
mineral, uma para blita, duas de calcário calcítico para cal, uma de calcário dolomítico para 
corretivo, uma de granito e seis de Sienito para Pedra Ornamental. 

As seis implantações de lavra para pedra ornamental recaem sobre o Sienito Tunas, 
comercializado como "Verde Tunas-. Este grande interesse neste tipo de rocha é função da 
demanda do mercado no momento, em especial para exportação. 

Das 260 minas ativas, a maior quantidade de frentes de lavra também é de calcário dolomítico (70 
frentes - 26,9%), seguido do granito (40 frentes - 15,4%), quartzito (30 frentes -11,5%), migmatito 
(25 frentes - 9,6%), areia (19 frentes - 7,3%) e argila vennelha (15 frentes - 5,8%). Estas 
substâncias somadas representam 199 frentes, ou seja, 76,5% do total. 

Total do número de citações de uso dos bens minerais explorados 
Uso - % ~;-. ':':'~' Uso --- % 
Pavim .... .......-" 143 29,1 ..;:.: f-o(.' 

-;:- ," --.~. Envasamento ~ consumo 6 1,2 
Corretivo agrfcola 58 11,8 -"- ~.- :.:-= '. Granllha 6 1,2 
Cal 56 11,4 ,. " Pedra para guia 5 10 
BrUa 54 110 ~7 -,.:'";:;' l:~'~'- • Indllstrfa Qurmlca 4 0,8 
_~civil 32 6,5 - .:~i---::~"".: Pedra para revestimento 4 08 
Pedra ornamental 31 6,3 ,~ 

.' Indústrias diversas 3 0,6 
Pedra para calçamento 23 4,7 i..;. .... Agregados para concreto 2 0,4 
Ceramica branca 23 47 ~, 

~ Nubição animal I raoOes 2 04 .0 ...... :_ 

Cerâmica vermelha 22 45 ,; --: .. Solo para aterro 2 0,4 
Joalheria I Artesanato 8 16 n ", Telha refratérla 1 02 
Cimento 6 1,2 "":._ ='~ 0',- " Tijolo refratário 1 0,2 

- Total 100 
085:- A aubslincla mIneIaJ Informada __ em fIIIIIÚI18IdIIÇ nannalrnenIII611111J11111111d _saibro dInIIarnenIII na pavfmenlaçlo ou para constltuiçlo do 
leiID e aubIelIa de lIIIIJIIdas a _ pavImentadaa. O bem mineral pode 1181' explorada espeaIfIcamenla para esta funçlo I uso, ou ser resullanIB da britagem sem 
peneiJamentD. tipo "bica confda", praduDda A partir da rrdnenIçIo de bens mineraI& explorados para ouIra& lInaIIdades mas com especificaçIo suflcienbl para 
aIIInder esI8 _. 

Estatística do total das frentes de lavra cadastradas - ativas e paralisadas 
Subsfijncla IIIIIneral AWJIDaâ SubstJncIa WIIneral ,...,.. ... 

lIõrra " 11m! " Calcário doIomftico 263 36,5 Folhelho 7 10 
Quartzito 88 12,2 Barita 7 1,0 
Mlgmatlto I Gnalsse 68 9,4 Agua mineral 6 0,8 
Granito 60 8,3 Granito alterado 5 0,7 
Arenito 25 ~5 RuorUa 5 07 
Argila vermelha 24 33 Granito ornamental 4 0,6 
Areia 23 3,2 Basalto I Dlabáslo 4 06 
Slenito 19 2,6 SIItito 3 0,4 
Calcário calcitico 17 2,4 Quartzo xisto 3 04 
Mármore 15 2,1 Calcila 2 0,3 
Argila caulinrtica 15 ~1 Argila 2 0,3 
Caulim 12 1,7 AnfibolitD I metabâsica 2 03 
Fllito 10 14 cascaJho 1 0,1 
Ouro 9 1,2 Lateri1a 1 0,1 
Rocha alterada I solo 8 11 Sem i ......... oao"au 6 0,8 
Galena e Blenda 7 10 Total 721 100 
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Cadastro das Frentes de Lavra 
minas ativas - paralizadas - em implantação 
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Frentes de Lavra das Mi nas Ativas 

- principalaubstinc:ia mineral explorada -
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Estatística das Minas Ativas 
Substância MinenJI ",.",.. Usos de .... " Calcário 70 26,9 Corretivo agrícola, cal, Pavimentação, Granilha, Pedra para 
dolomítico revestimento, calçamento e ornamental. 
Granito 40 15,4 Pedra para calçamento, Brtta, Pavimentação, Agregados para 

concreto, Ornamental, Pedra para Guia, Construção Civil. 
Quartzito 30 11,5 Pavimentação, Construção civil. 
Mfgmatlto I 25 9,6 Pavimentação, Brfta, Agregados para concreto. 
Gnaisse 
Areia 19 7,3 Construção civil, Cerâmica vermelha. 
Amila vermelha 15 5,8 Cerâmica vermelha. 
Sienlto 9 3,5 Pedra omamental. 

I Argila caulinítica 7 2,7 Cerâmica branca. 
Caulim 6 2,3 Cerâmica branca, Cerâmica vermelha. 
Flllto 6 2,3 Cerâmica branca, Cimento. 
Calcário calcítico 5 1,9 Cimento, Corretivo agrícola, Brfta, Nutrição animal, Rações. 

I Agua mineral 4 1,5 Envasamento ~ consumo 
Arenito 4 1,5 Pavimentação, Construção civil, Pedra para guia, Tijolo e Telha 

refratária Indústrias diversas. 
Quartzo xisto 3 1,2 Pavimentação 
Folhelho 2 0,8 Pavimentação 
Granito alterado 2 0,8 Pavimentação 
Granito 2 Pedra ornamental 
ornamental 0,8 
Mármore 2 0,8 Pedra ornamental 
Ouro 2 0,8 Joalheria I Artesanato 
Rocha alterada I 2 Solo para aterro 
solo 0,8 
Siltlto 2 0,8 Pavimentação 
Argila 1 0,4 Cerâmica branca, Cerâmica vermelha. 
Basalto I Diabásio 1 0,4 Pavimentação 

TataI 260 100 

O minério principal lavrado foi observado em 701 frentes das quais somente 109 informaram a 
produção na lavra, 59 no beneficiamento e 37 a capacidade Instalada. Quanto ao destino da 
produção, 356 disseram que é o próprio Estado, 19 despacham para São Paulo, 25 para o Rio 
Grande do Sul e Santa catarina e 2 que exportam. 

A produção anualizada informada pelas 109 empresas que declararam a produção nesta pesquisa 
soma cerca de 18 milhões de toneladas, contra cerca de 12 mDhões de toneladas da informada no 
IAPSM na média do período 1995/2000. 

Da análise dos dados de quantidade declarada de produção nesta pesquisa, é possível supor que 
existe omissão na informação da quantidade produzida declarada no IAPSM. 

Para todas as substâncias, o informado pelas empresas nesta pesquisa já supera a informada no 
IAPSM na média do períodO 1995 - 2000. O problema é que o informado nesta pesquisa 
representa somente parte do universo total das empresas, somente 109 das 260 minas ativas 
cadastradas. Neste caso é lícito supor que a produção oficial é maior que a informada no IAPSM 
para estas substâncias, multo embora o período da comparaçlo nao seja o mesmo. 

No caso de algumas substâncias e para determinados usos, existe grande incompatibilidade entre 
o explorado na mina e o comercializado. Nestes casos existem grandes perdas entre a quantidade 
minerada, informado nesta pesquisa, e a quantidade do minério beneficiado e comercializado, 
informado no IAPSM. Enquadra-se nestes casos substâncias como granito, gnaisse e migmatito 
para uso em rochas ornamentais. 



Estatística das 109 minas ativas que informaram a produção · 
- comparativo com a produção informada no IAPSM - média 1995/2000 -

Subst*H:Ia WlInenII Frentes SomaIórIo MédIa da Produçio SomaIórIo da Somatório da 
de daproduçio produçio por múlmapor produçio produção 

iMa mensal empresa empresa anual declarada no 
(IImês) (IImês) (IImês) (fIano) IAPSM 

Média 95100 
ltIano} 

Calcário calcftico 4 644.000 161.000 390.000 7.n8.ooo 5.840.451 
Calcário dolomrtico 35 242.670 6.933 40.000 2.912.040 2.731.841 
Areia 12 55.950 4.662 9.000 671 .400 962.140 

I Argila 3 63.600 21.200 60.000 763.200 756.512 
Saibro 6 81.750 13.625 30.000 981.000 605.181 
Bma 4 58.500 14.625 33.000 702.000 556.494 
Granito 13 174.740 13.441 37.500 2.096.880 465.720 

i l\Qua mineral 3 23.240 7.747 10.000 278.880 71.323 
Miamatito I Gnaisse 7 102.500 14.643 30.000 1.230.000 56.370 
Quartzito 3 8.980 2.993 7.000 107.760 37.358 
Caulim 3 6.700 2.233 4.000 80.400 20.589 
Filito 4 3.675 919 3.000 44.100 11.984 
Mármore 1 300 300 300 3.600 5 
Arenito 1 2.250 2.250 2.250 27.000 -

I Argila vermelha 2 3.120 1.560 3.000 37.440 -
Granito alterado 1 1.500 1.500 1.500 18.000 -
Ouro 1 8.000 8.000 8.000 96.000 -
Rocha alterada I solo 1 12.000 12.000 12.000 144.000 -
Sienito 4 3.492 873 3.300 41.904 -
Siltito 1 600 600 600 7.200 -

Total 109 17.970.804 12.115.968 

Considerações sobte as frentes de lavra 

As principais observações referentes as 260 frentes ativas, quanto as atividades na área de 
lavra, temos que: 

~ Em somente duas delas é verificado lavra manual e no restante mecanizada ou 
semimecanizada; 

~ O desmonte nas lavras varia de manual à mecânico, com 101 empresas usando 
explosivos; 

~ Foram citadas três empresas como prestadoras de serviços de desmonte; 
~ Em apenas 31 frentes foram observadas presença de canais de drenagem para 

escoamento da água pluvial; 
~ As principais observações quanto aos canais de drenagem são: 
o constituídos de canaletas e tubulações; 
o presentes somente na lavra para canalizar as águas para as bacias de 

decantação; 
o presente para escoamento da água do pátio; 
~ Em 27 frentes foi observada a presença de bacias de decantação, variando de 1 a 14 

bacias por frente, com a maioria possuindo apenas 1 bacia (13 frentes); 
~ Estimou-se um total de 29.560 m2 de área total das 27 bacias de decantação, máximo 

individual de 12.000 m2
; 

~ Estimou-se em 539.650 m2 a área total de rebaixamento verificada em 50 frentes, com 
máxima individual de 100.000 m2

, presente em 3 minas; 
~ Quanto a situação topográfica do -bota fora- das frentes de lavra foi observado que 12 

estão no topo do morro, 88 na meia encosta, 62 na base da encosta e 23 na planície aluvionar; 
~ Nas observações feitas quanto ao abota fora- elas são bastante variáveis: desde abota 

fora" totalmente recuperado até desordenado com todo material deixado no pátio ou na frente de 
lavra ou lançado na encosta. Existem -bota foras" localizados próximo ao rio na encosta ou junto a 

MlNEIIOPAIl-RuaMáimo 1010 Itapp. 274-1!1ocm 31M - CBP 8l63IJ.!lOO - ClaillJ».PR.- Fone: (XlrAl) lSl-4900 - ww .. . pr .• "," br mUl<!lOpJt 19 



planície aluvionar. Em alguns casos de mineração de areia o abota foraa retoma a cava. São 
citadas a utilização do material estéril para pavimentação e manutenção de estradas da região e 
ou para aterro; 

~ O total de área ocupado pelos empreendimentos foi uma estimativa difícil de ser feita em 
campo. Num cheque feito nas quatro maiores minerações verificou-se grande incompatibilidade 
entre a área informada na pesquisa e a estimada em imagem de satélite, motivo pelo qual se 
desconsiderou esta informação; 

~ Estimativa de áreas ocupadas por algumas frentes de lavras feitas através de imagens de 
satélite resultam que as três maiores minas ocupam respectivamente cerca de 800.000 m

2
, 

250.000 m2 e 40.000 m2
• 

~ Em 176 frentes de lavra não se verificou a presença de bancadas, com a mineração 
sendo executada em uma única frente. A ausência de bancadas reflete certo grau de 
desorganização da mineração. 

~ Nas 84 frentes onde existem bancadas a freqüência maior é de minas com bancadas de 
15 metros (22 frentes), seguido de bancadas com 10 metros (14 frentes) e bancadas com 20 
metros (8 frentes). A altura máxima de uma bancada verificada é de 30 metros e a média fica em 
11 metros por bancada; 

NiímeIOde 
NfnrrfIIo de ftentes de lavra 
bancadas 

O 176 
1 26 
2 27 
3 10 
4 10 
5 4 
6 4 
9 1 
10 2 

As principais observações referentes as 260 frentes ativas quanto aos condicionantes 
ambientais na mineração temos que: 

~ Quanto a sltuaçlJo topográfica das frentes de lavra, a grande maioria localiza-se na meia 
encosta -193 frentes (74%); 31 delas localiza-se no topo do morro, 29 na base da encosta, 18 na 
planíCie aluvial e 1 em leito ativo, podendo uma mesma lavra ocupar mais de uma porção 
topográfica. 

~ Quanto ao uso e ocupação do solo no entorno da minetaçlJo temos que na ampla maioria 
o entomo é o meio rural - 225 frentes, cerca de 87%; em 26 frentes o entomo é área urbana; em 3 
é área industrial. Uma única frente de lavra pode ter mais de um tipo de entorno; 

~ Quanto aos impactos ambientais gerados pela minetaçao, a poluição visual é citada para 
175 frentes, seguido do desmatamento em 143 frentes, sendo estes os dois principais tópicos 
citados como impactos ambientais gerados pela atividade. O desmatamento se dá principalmente 
na frente de lavra para seu avanço. São ainda citadas as presenças de ruído em 68 frentes, 
erosão em 54 e presença de deslizamento em 32 frentes. O assoreamento é citado em 31 frentes, 
as gerações de sucata e poluição do ar são citadas para 12 frentes e a contaminação hídrica é 
citado em 2 delas; 

~ Quanto às medidas de controle e monitoramento ambiental temos que preservação e 
recuperação da vegetação são observadas em 55 frentes, seguidas de instalação de cortina 
vegetal e paisagismo em 42 delas, sendo estas as principais medidas verificadas. São observadas 
ainda medidas de preservação e recuperação do solo em 32 frentes, medidas de controle e 
monitoramento da qualidade da água em 17 frentes, de ruído em 11 frentes, do ar em 10 e de 
vibração em 2 frentes, além de presença de aspersor em 4 frentes; 

~ Quanto as feiçlJes cársticas associadas à mineraçao temos que a presença de fendas foi 
verificada em 60 frentes, condutos em 15 e cavemas em 3 delas; 

~ Quanto ao afloramento do nJveI frefltico, fontes e surgências verificou-se este fato em 37 
frentes de lavra. 
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)- Quanto éI proximidade de cursos de água temos que em 202 frentes não se observou a 
presença de cursos de água nas proximidades, em 13 frentes o curso de água estava a cerca de 
100 metros, em 16 frentes a menos de 100 metros e em 25 frentes a mais de 100 metros; 

Considerações sobre os equipamentos utilizados 

A estatística dos equipamentos utilizados na lavra, no beneficiamento e no transporte referentes 
as 153 frentes de lavra onde estas infonnações foram contabilizadas, totalizou 768 equipamentos, 
média de Cinco equipamentos por frente. O fato de existir planta de beneficiamento não associada 
à frente de lavra, e portanto não cadastrada neste levantamento, pode explicar em parte o baixo 
número de equipamentos. 

Na grande maioria das frentes, cerca de 67%, verifica-se a presença de no mãximo 5 
equipamentos. Em cerca de 26% das frentes foi obselVada a presença de 6 a 10 equipamentos e 
em 7% delas mais de 10 equipamentos. 

Os equipamentos mais utilizados são: pá carregadeira, caminhão basculante trucado e toco, 
compressor, perfuratriz, retroescavadeira e britador. 

Número de equipamentos utilizados 
na lavra, beneficiamento e no 

transporte 
- infOrmação de 153 minas ativas-

Número de Número % 
equipamentos de minas 

1 12 7,8 
2 26 17,0 
3 22 14,4 
4 26 17,0 
5 16 10,5 
6 7 4,6 
7 10 6,5 
8 8 5,2 
9 8 5,2 
10 7 4,6 
11 3 2,0 
12 3 2,0 
13 3 2,0 
14 2 1,3 

768 153 100,0 

OBS:- N80 fOram cadastradaS as thJntes de lawa de 
areia do aJuvIIo do Rio Iguaçu, assim como as plantas 
de beneflclamentD quando as mesmas n80 estavam 
Junto a thJnfes de lawa cadBst7ada. 

Equipamentos utilizados na lavra, 
beneficiamento e no transporte 

- informacão de 153 minas atlVas-
Equipamentos Número % 

Pá carregadeira 118 15,4 
caminhão basculante trucado 84 10,9 
Compressor 83 10,8 
Perfuratriz manual 53 6,9 
Retroescavadeira 47 6,1 
caminhão basculante toco 45 5,9 
Bmador de mandibula 44 5,7 
Trator de esteira 40 5,2 
Peneira vibratória 35 4,6 
caneta de perfuração 33 4,3 
Bmador girosférico 31 4,0 
Veículo utilitário 29 3,8 
Escavadeira hidráulica 28 3,6 
caminhão fora de estrada 27 3,5 
Moinho 16 2,1 
Usina de asfalto 14 1,8 
OraR-line 6 0,8 
Outros 35 4,3 
Total 1(J(J,O 
OBS: 0Utrus: Fomo de cal, Lavador de areia, Bomba, 
CamInhiD PIpa, Caneta, Grupo gerador, MIsturador, 
MoIDnIveIadora. PIanIa de bellsficllll1lenm, Usina de Solo. 
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Indústria da cerâmica vennelha na região metropolitana de Curitiba. 

A pesquisa efetuada para o levantamento dos dados sobre as indústrias de cerâmica vermelha na 
Região Metropolitana de Curitiba foi contratada junto a iniciativa privada através da Geoparaná 
Engenharia e Meio Ambiente. A pesquisa abrangeu os municípios de Curitiba, Fazenda Rio 
Grande e São José dos Pinhais que concentram a maior parte destas Indústrias. 

Os dados levantados foram a localização geográfica através de GPS, dados cadastrais ( razão 
social, cnpj, endereço, proprietário, fone, fax, e_mail, nome do entrevistado, cargo), informações 
quantitativas sobre a produção, tipos de produtos fabricados, processos de secagem utilizados, 
número e tipo de fomos utilizados com suas respectivas quantidades, capacidade de carga, 
número de fomadas I mês e combustíveis utilizados. Coletou-se ainda informações quantitativas 
sobre os equipamentos utilizados, a procedência da matéria prima, sua origem e fomecedores 
além da situação legal da jazida quando constatada lavra própria. De cada Indústria cadastrada 
foram tiradas duas fotos e todas estas informações foram armazenadas em Banco de Dados 
Access e posteriormente incluídas no SIG montado para o projeto. 

O resultado da pesquisa constata a existência de 304 indústrias cerâmicas das quais 237 estão 
ativas e 67 desativadas. Das 237 ativas, 217 prestaram informações, 11 negaram-se a informar e 
de 9 não se encontrou um responsável que pudesse prestar as informações. Nestes casos 
anotou-se somente os dados obselváveis. 

Em termos de produção temos que a ampla maioria das indústrias produzem tijolos de 6 furos, são 
202 empresas das 237 ativas. Poucas empresas se dedicam a produzir outros produtos com 
somente uma delas produzindo telha. 

As 202 empresas produtoras de tijolos de 6 furos produzem 25.298 milheiros I mês, ou seja uma 
produção média mensal de 125 milheiros I mês por olaria. 

Em termos de porte destas empresas produtoras de tijolos de 6 furos, temos que 182 delas 
produzem menos que 200 milheiros I mês. Somente 20 empresas produzem mais de 200 
milheiros I mês e 3 empresas produzem mais de 400 milheiros I mês. 

No total as indústrias de cerâmica vermelha da RMC produzem 26.058 milheiros de peças 
cerâmicas I mês (tijolos de 6 furos, tijolos maciços, capa de laje, bloco estrutural e telha), ou seja, 
uma produção média de 120 milheiros de peças I mês. O consumo total de argila é de 83.902 
toneladas I mês o que sr9nffica uma lavra de cerca de 42 mil m3 se considerarmos a densidade da 
argila "in situa em 2 ti m 

Porte das empresas produtoras de tijolos de 6 furos 
Faixa de produção Número de olarias 
em milheiros I mês produtoras % 

1 - 100 106 52,5 
101 - 200 76 37,5 
201 - 400 17 8,5 
401 -600 3 1,5 
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Resumo da produção industrial de cerâmica vermelha na RMC 
- por tipo de produto - em milheiros / mês 

Número de olarias Total da produção % 
Tipos de Produtos produtoras 

Tijolos de 6 furos 202 25.298 97,1 
Tijolos maciços 5 105 0,4 
Capa de Laje 7 395 1,5 
Bloco Estrutural 3 230 0,9 
Telha 1 30 0,1 

Total 26.058 100 
Consumo de argila em toneladas 83.902 

Localização e situação das empresas que integram a indústria de cerãmica 
vermelha na região metropolitana de Curitiba _. -- IBSD_ 
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Localização das indústrias de cerâmica vermelha na região metropolitana de 
Curitiba e sua rodutividade. 
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As indústrias de cerâmica vennelha da RMC utilizam dois tipos de aruilas denominadas -gorda- e 
-magra-. A argila DgordaD é a mais plástica, moldando--se com facilidade tendo praticamente só 
minerais na fração argila. A aruila -magra- tem menor plasticidade e minerais em frações não 
argilosas. A proporção de uma e outra varia de O a 100%. Na média utilizam-se 52% de aruila 
-gordaD e 48% de argila -magra-. 
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A argila gorda tem como procedência o aluvião do Rio Iguaçu. Ela ocorre capeando os depósitos 
de areia e são retiradas por ocasião da exploração deste bem mineral. Esta cobertura de argila 
retirada é quantitativamente muito supeJior ao que as indústrias de cerâmica vermelha consomem. 
O material não consumido permanece no local da lavra para a reposição parcial do material 
removido. A argila utilizada pelas indústrias de cerâmica vermelha da RMC provenientes do 
aluvião do Rio Iguaçu é o estéril da mineração de areia. 

A argila -magra- é proveniente do solo de alteração das rochas do embasamento. São explorados 
ao longo das estradas, nas porções elevadas denominadas -barrancos-, daí porque também são 
conhecidas por esta denominação. 

Fornecedores de argila 

Existe uma diversidade muito grande de fornecedores de argila, quase sessenta, provenientes de 
cerca de 25 locais diferentes. Esta diversidade tem forte implicação na qualidade da matéria prima 
mineral utilizada pelas indústrias cerâmicas. Além do fato da mesma ser um rejeito da mineração 
de areia, sendo explorada nesta condição, a diversidade nos locais de sua procedência é um 
agravante. 

A grande maioria declara comprar argila de terceiros e os três que declararam possuir 
requerimento de pesquisa, em cheque feito junto ao DNPM verificou-se que os processos estão 
inativos. Ninguém possui Ucença Ambiental. 

Locais de extração Fornecedores de argila 
1 Agaraú 1 Airton Princival 31 Belinoski 
2 Cachimba 2 AJWAreal 32 Bobato 
3 Cachoeira 3 Alcides Nichele 33 Car1ito Farias 
4 Campestre 4 Amauri Baldan 34 Cerâmica Gai 
5 Campina do Taquaral 5 Amauro Roik 35 EdinorOrso 
6 Campo da Cruz 6 Antônio Eli Quirino 36 Elizeu Taborda 
7 Campo Santana 7 AntonioGai 37 Eloi Seck 
8 Colonia Rio Grande 8 Areal Andrade 38 Erminio Belinoski 
9 Colônia Rio Grande 9 Areal Barbosa 39 Fauri Pilato 
10 Colonia Zacarias 10 AreaICEC 40 J. Purkote 
11 Cotia 11 Areal Chueda 41 João de Barro 
12 Cotia-Queimada 12 Areal Costa 42 João Ferreira 
13 Fazendalauacu 13 Areal Excolin 43 José Darci Bobato 
14 Fazendinha 14 Areal Gai 44 José Pelanda 
15 Ganchinho 15 Areal Gondro 45 Juca Purkote 
16 Ganchinho 16 Areal João Wosniak 46 Luis Orso 
17 Guamirim 17 AreslLuis Nabosne 47 Luis Roik 
18 Miringuava 18 Areal Luiz Rocha 48 Luiz Nabosne 
19 Passo Amarelo 19 Areal Micheleto 49 Moisés Gondro 
20 Tietê 20 Areal Moisés Gondro 50 Nelson Negoseki 
21 Tupi 21 Areal Negosek 51 Olaria Gai 
22 Umbará 22 ArealOrso 52 Pampu 
23 Várzea do Rio Maurício 23 Areal Rocha 53 Pedro Chueda 
24 Vila Nova 24 Areal Taborda (ETJ) 54 Pedro Kowalski 
25 Vila Osternack 25 Areal Três Rios 55 Purkote 

26 Areal Wosniak 56 Tadeu Pilato 
27 Areal Zilliotto 57 TJiânaulo Mat. de COnstr. 
28 Barreiro AHevir Pereira 58 Zeca Bobato 
29 Barreiro André Barbosa 
30 Barreiro LBo Pereira 
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Fornos da indústria de cerâmica vermelha da R1fRC 

Das 213 empresas que infonnaram sobre os tipos, quantidade, capacidade de carga e 
fomadas/mês, somente duas delas possuem dois tipos de fomos diferentes e o restante possui 
somente um tipo de fomo, o caipira. 

Dos 620 fomos, 599 (97%) são do tipo caipira. O fomo caipira possui capacidade de carga média 
de 17 milheiros I fomo, sendo produzidas em média 2,3 fornadas mês. A produção total somada 
deste tipo de fomo é 23.657 milheiros I mês, qual seja, cerca de 89% da produção total. 

O tamanho do fomo caipira é muito valiável, possuindo uma capacidade de carga mínima de 9 
milheiros até um máximo de 40 milheiros. Do mesmo modo, o número de fornadas mês valia de 1 
até 7,5. Esta valiáveis levam uma produtividade mínima de 9, máximo de 120 e média de 40 
milheiros I fomo I mês. 

A produtividade do fomo caipira de 40 milheiros I fomo I mês é das mais baixas, estando no 
patamar do coruJinha ( 47) e do abóboda (44). As melhores produtividades são as do fomo tipo 
vagão com 325 milheiros I fomo I mês, seguida do renascer com 245 milheiros /fomos I mês. 

Pela média geral das estatísticas, podelia-se dizer que a olaria referência da Região Metropolitana 
de Curitiba tem 3 fomos caipira com produtividade de 40 milheiros I fomo I mês, o que resulta 
numa produção de 120 milheiros I mês de tijolos de 6 furos. 

Todas as empresas utilizam o processo de secagem natural, colocando seus produtos em 
prateleira ventiladas naturalmente. 

Estimativa da produção - somatório por tipos de fornos 

Tipos Número de Total de fomos Somatório da produção % 
de empresas (milheiros I mês) Produção tol3l 

fomos 
C8iQlra 201 599 23.657 88,9 
Vagão 7 7 2.274 8,5 
Corujinha 2 4 188 0,7 
Contínuo n 1 4 56 0,2 
Renascer 1 1 245 0,9 
Abóboda 1 5 220 0,8 
Total 213 620 26.640 100 
,) produtor de telha 

Estimativa da produção - média geral - mínimo e máximo de uma empresa de referência. 

Número capacidade de Número de Produção I 
de fomos carga por fomo fornadas mês empresa 

por empresa por fomo por (milheiros I mês) 
(milheiros) empresa 

Média Geral para uma 
empresa 3 17 2,3 120 

Mlnimo - Máximo 1-7 7-40 2-15 56- 600 
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Estatística por típo de forno 

TIpos de -- Total MédIa de capacidade Número de ProduUvldade Fomo I 
fomos do de fomos de carga I fomo fornadas I mês (milheiros I mês' ....... 

fomos por (milheiros' 

Média Mln. MaL Média Mln. Max. Média Mln. Max. 

Caipira 201 599 3 17 9 40 2,3 1 7,5 40 9 120 
Vagão 7 7 1 30 18 40 11 8 15 325 144 600 
Corujinha 2 4 2 23 16 30 2 2 2 47 34 60 
Contínuo I*' 1 4 4 7 7 7 2 2 2 14 14 14 
Renascer 1 1 1 35 35 35 7 7 7 245 245 245 
Abóboda 1 5 5 20 20 20 2,2 2,2 2,2 44 44 44 
r> produtor de teJha 

Cheque de consistência da produção e estimllliva de empregos gerados 

A estimativa da produção pela produtividade dos fomos é bastante consistente com o verificado na 
produção declarada e fica em tomo de 26.000 milheiros I mês para todos os produtos e para toda 
aRMC. 

A produção declarada de cerca de 26.000 milheiros / mês, leva a um consumo anual de 
aproximadamente 1 milhão de toneladas de argila. Oficialmente no Infonnativo Anual de Produção 
de Substâncias Minerais - IAPSM, se declara uma produção média anual de cerca de 120.000 t de 
argila para a indústria de cerâmica vennelha (média 1995/2000), ou seja, 8 vezes menos que a 
estimada nesta pesquisa. 

A tabulação dos dados desta pesquisa revela que a indústria média presente na Região 
Metropolitana de Curitiba produz cerca de 1.440 milheiros de tijolos de 6 furos / ano o que leva a 
um consumo de cerca de 4.600 toneladas de argila. 

No Diagnóstico do Setor de Cerâmica Vennelha no Paraná, executado pela MINEROPAR em 
convênio com a SERT -PR, revela que a indúsbia cerâmica vennelha média paranaense (fora 
RMC), produz cerca de 2.520 milheiros / ano e consume cerca de 8.064 t de argila, ou seja, 
produz e consome quase o dobro da estimada para a Região Metropolitana de Curitiba nesta 
pesquisa. 

Para o Estado tem-se que em média cada indúsbia de cerâmica vennelha emprega cerca de 15 
pessoas. Na RMC como o porte das indústrias é metade das do Estado, pode-se estimar que 
empregam cerca de 7 pessoas por indústria, o que resunaria em 1.680 empregos diretos. 

Combustlvel utilizado na Indústria de cet*nica vermelha da RIfle 

Das 74 empresas que prestaram infonnaçóes sobre o tipo e quantidade de combustível utilizado 
temos que se usa exclusivamente madeira. O consumo médio de combustível é de cerca de 1 m3 

de madeira por unidade de milheiro produzido. 

Os principais combustíveis são refll de plnus (39%), serragem (35%), lenha (20%), e lixo de 
madeira em geral (5%). Como lixo de madeira Inclui-se refil de serraria, restos de construção civil, 
qualquer resíduo de madeira derivado tanto da indústria como do comércio de madeira em geral. 

O fato de se utilizar resíduos industriais, em especial os de serraria, é um aspecto relevante desta 
indústria que colabora para a eficiência do processo de emissão zero de lixos industriais, 
aproveitando qualquer tipo de resíduo de madeira. Se por um lado constata-se uma baixa 
eficiência dos fomos utilizados, por outro lado eles pennltem alta nexlbllldade na fonna do 
combustível que pode-se utilizar (lenha, refil, serragem, etc). 
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Estatística do tipo de combustível utilizado nos fomos 
Tipo de combustível Número de Quantidade Percentagem 

empresas que consumida % 
declararam (m~ 

Refil de pinus 33 4.216 39 
Serragem 17 3.805 35 
Lenha 19 2.113 20 
Lixo de madeira 5 674 6 

Total 74 10.808 100 

Equipamentos utilizados na Indústria de certlmlca vermelha da RMC 

A grande maioria das 206 empresas que prestaram infonnaçóes sobre equipamentos utilizados na 
indústria de cerâmica vennelha da Região Metropolitana de Curitiba possuem mais de um 
caminhão (média de 1,7) e utilizam pelo menos 3 equipamentos: misturador, laminador e conjunto 
de maromba. 

Estatística dos equipamentos utilizados na indústria de cerâmica vermelha 

Quantidade total Número de 

Equipamento utilizados de empresas Média por Mínimo. Máximo 
equipamentos 

que empresa 
utilizam 

Caminhão 290 169 1,7 O 4 
Conjunto de maromba 163 165 1,0 O 2 
Laminador 162 155 1,0 1 2 
Misturador 148 145 1,0 O 2 
Retroe5cavadeira 67 73 0,9 O 1 
Amassador 40 39 1,0 1 2 
Pá ca~adeira 27 27 1,0 O 2 
caixão alimentador 23 21 1,1 1 2 
Queimadores j)filra serrag_em 11 2 5,5 2 9 
Empilhadeira 9 9 1,0 1 1 
Desintegrador 5 5 1,0 1 1 
Escavadeira hidráulica 5 5 1,0 1 1 
Britador 2 2 1,0 1 1 
Moinho 2 2 1,0 1 1 
Prensa 2 1 2,0 2 2 
Máquina de embalar 1 1 1,0 1 1 

Total 957 
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Indústria de agregados na região metropolitana de Curitiba 

A indústria de areia na região metropolitana de Curitiba. 

A produção média anual de areia na RMC no período 1995 I 2000 foi de 962.140 t I ano (641 .427 
mj. O valor foi de R$ 5.353.844 I ano, preço médio de R$ 6 I t, valores correntes. Se 
considerarmos que a RMC é auto-suficiente em areia e que a mesma possui uma população de 
cerca de 3 milhões de habitantes, resulta em um consumo percapita de aproximadamente 0,3 t 
lano o que é metade da média nacional e certamente esta muito aquém da realidade do consumo 
de areia na RMC. 

O número de produtores de areia da RMC na média do período 1995/2000, fica em cerca de 45 
produtores, dos quais 42 são sindicalizados, conforme dados da Associação dos Mineradores de 
Areia e Saibro do Paraná - AMAS/PR 

Os municípios produtores são: Curitiba com 31%; São José dos Pinhais - 25%; Fazenda Rio 
Grande - 23%, Araucária - 17% e Balsa Nova - 4%, registrando-se ínfima produção nos 
municípios de Campo Largo, Lapa, Adrianõpolis e Campina Grande do Sul. 

Produção de areia na região metropolitana de Curitiba 
QuantAfada 
pNduzIda " 

31 

25 

23 

17 

4 

o 
~ 

o 
o 
o 

100 

Produção anual de areia na RMC em m3 

900.000 r--------------, 
aoo.OOO§~Ef6=â 7110.000 +-------1 
aoo.ooo 
500.000 
400.000 +-- --1 
300.000 
200.000 
100.000 

O~-L~~~~~~~~~~~ 

1995 11198 11197 11198 1D1111 2IlOO 

lI!l 

Mineraç.o de areia no aluvião do Rio Iguaçu 

PartJc/paçfIo pen;en1Ual dos munlcip/os 
na quantklade de ateia ptOduzJda 

V_dtp~ __ dt ... IflIRMC 

11m Ruia . v.r". torrente. 

7.000.000 r--------:= -----, 
8.000.000 t==~;;;;:4=l~H:::n~n~ 5.000.000 t 
4.000.000 .,...~e=:::-f 

3.000.000 +-==--1 
2.000.0lI0 

1.000.000 

O~-L~~~~~~~~~~~ 

1995 11198 1897 1998 1999 2IlOO 

A atividade de mineração de areia na RMC se dá quase que exclusivamente no aluvião do Rio 
Iguaçu, e não foi cadastrada sistematicamente nesta fase. OS dados utilizados são os constantes 
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no pre-projeto "Levantamento Geoambiental do Afto Rio IguaçuD executado pela MINEROPAR em 
2000, não sendo apresentados dados individuais por frente de lavra. 

Este trabalho desenvolvido pela MINEROPAR teve duplo propósito. O primeiro foi o levantamento 
do potencial de areia da calha aluvionar do Rio Iguaçu, principal fonte de suprimento de areia e 
argila que abastece a indústria da construção civil que constrói a RMC. O segundo foi o de 
subsidiar um projeto de recuperação das áreas degradadas pela atividade de mineração e ao 
mesmo tempo, de ações e recomendações para que esta atividade continue a ser exercida nesta 
área, porém dentro de um novo modelo de gerenciamento do meio físico. 

A consciência ambiental presente nos dias de hoje não permite mais a prática da mineração sem 
um plano de reabilitação adequado da área minerada. Nesta área em especial foi buscado um 
modelo na qual a mineração pode funcionar como motor da implementação de um parque linear 
com atividades econômicas e de lazer. O órgão gestor do melo ambiente concede a licença 
ambiental para o minerador de areia, ajustando um plano de reabilitação da área para prepara-Ia 
para outros usos incluindo piScicultura, lagoas de decantação, lagos para náutica, etc. 

Conflito da mineraç§o de areia no aIuvlto do Rio Iguaçu com o melo ambiente. 

O principal conflito da mineração de areia no aluvião do Rio Iguaçu com o meio ambiente é 
decorrente do código florestal que considera de preservação permanente, as "orestas e demais 
fonnas de vegetaçlo natural situadas: ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água numa faixa 
marginal variável de 30 a 500 metros de largura, à depender da largura do curso dDágua. 

O código florestal diz ainda que a supressão total ou parcial de florestas de preservação 
permanente só será admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for 
necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse 
social. COnstitui contravenção penal, extrair qualquer espécie de minerais de florestas de domfnio 
público ou consideradas de preservação permanente sem prévia autorização. 

Em função destes dispositivos legais o órgão ambiental do Paraná interrompeu a liberação de 
licenças ambientais para a exploração de areia nestas áreas do aluvião do Rio Iguaçu, 
estabelecendo um sério conflito entre a mineração e o meio ambiente. 

EstImativas de resetYcIS de areia no aIuvilo do Rio Iguaçu 

As informações foram colatadas cumprindo as seguintes atividades: 
• Análise e fotointerpretação de fotos aéreas de 2000, escala 1 :30.000, da calha do Rio 

Iguaçu, na Região Metropolitana de Curitiba, trecho BR-277 (Curitiba - Paranaguá), nas 
imediações da estação de tratamento de água da SANEPAR, até a região de Balsa Nova, num 
total de 291 Km2

; 

• Delimitação nas fotos aéreas de áreas mineradas, áreas por minerar, matas e feições 
relevantes da calha do Rio Iguaçu. 

• Transferência das feições marcadas em fotos aéreas para mapas da COMEC em escala 
1 :20.000, de 1976, com auxilio do "Ae~ketchmaster-; 

• Montagem de arquivo ãlQül planimétrico; 
• Digitalização das feições marcadas em mapas; 

O trecho estudado tem 76 Km de extensão e vai da BR-277 (rodovia Curitiba - paranaguá) até a 
região de Balsa Nova, cortando alguns dos núcleos urbanos e industriais mais importantes da 
RMC. Neste trecho o leito do Rio Iguaçu, em sua forma meandrante, apresenta 108 Km de 
comprimento linear, ou seja, quase 45% à mais de percurso provocado pelo fator meandrante. A 
largura média da calha aluvionar é de 1,5 km, com trechos de estrangulamento e espraiamento. A 
largura média do leito do rio é de cerca de 56 metros. 
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Em termos de disputa por títulos minerários, verifica-se atividade intensa ao longo de todo rio, com 
poucos títulos de direito efetivo - concessão de lavra e licenciamento, predominando títulos na 
fase de requerimento e alvará de pesquisa. 

A calha aluvionar da área estudada possui cerca de 110 milhões de m2 com o leito do rio 
ocupando 6 milhões de m2 (5%). As áreas já mineradas somam cerca de 22 milhões de m2 (20%) 
e as em lavra 11 milhões (10%), ou seja, 30% do total da calha aluvionar já foi ou esta em 
processo de lavra. 

A calha aluvionar apresenta 16,5 milhões de m2 de cobertura vegetal com floresta e mata (15% 
em área). As áreas sem cobertura vegetal de floresta e mata ou com pastagem e campo, são 
cerca de 54 milhões de m2

, podendo-se estimar reservas mínimas de 54 milhões de m3 de areia e 
81 milhões m3 de argila. 

Com base nos dados do Infonnativo Anual da Produção Mineral-IAPSM, a produção média anual 
no período 1995 à 2000 foi de 641.427 m3

. Considerando-se um consumo/produção de areia na 
região de 2 milhões de m3/ano, cerca de 3 vezes a produção média infonnada, tern-se uma 
reserva para 35 anos, se toda área for minerada, ou de 27 anos, preservando-se aquelas com 
cobertura vegetal de floresta e matas. 

As características e dimensões obtidas no presente estudo são fruto de estimativas baseadas em 
trabalhos de fotointerpretaçio de imagens aéreas, aliadas a observações de campo. O 
dimensionamento preciso só poderá ser obtido com trabalhos específicos de pesquisa mineral. 

Estimativas de dimensionamento do potencial de areia para a calha do Rio Iguaçu 

lIIIétodos de lavra de areia no aluvião do Rio Iguaçu 

Os principais métodos de lavra utilizados para a extração de areia do Rio Iguaçu são: 
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Garimpo ou Garimpagem:- é o método mais rudimentar, sendo utilizado em leitos ativos de rios 
ou em áreas inundadas (antigas cavas, parcialmente exploradas). Nesse processo a retirada do 
material é feita manualmente por dois ou três -garimpeiros·, com auxilio de uma lata de 20 litros 
furada, amarrada a uma vara com um ponto de apoio ~ra funcionar como uma alavanca. Utiliza­
se uma canoa rudimentar, com capacidade de 1 a 1,5 m3 para depósito e transporte da areia até a 
margem do rio ou da cava, sendo que a produção pode atingir até 3 m3 por dia. 

Desmonte a Seco:- são utilizados draglines e escavadeiras hidráulicas que removem o 
capeamento e transferem a areia por caminhões diretamente ao consumidor final, no caso de um 
produto sem argila ou impurezas, ou quando for o caso, a uma planta de lavagem e peneiramento 
para processamento do material. O limite de exploração por este método é o nível freático, a partir 
do qual a exploração é feita por dragagem. 

Dragagem:- feita diretamente no leito do rio, ou fora dele com a remoça0 do estéril através de 
dragUne ou escavadeira hidráuOca, cavanc1o-se até o nfvel treático, quando a ISmina d'água 
possibúIla a operag40 de uma draga de sucgao, de 4 a 6 polegadas, apoiada em balsa de 
madeira. O material dragado é transferido ãlff1tamente a um depósito para canegamento de 
caminMes, ou sobre uma peneira para separaçao dos grosseúos. 

A lavagem da areia é feita utilizando-se água sob pressão, com a mistura escoando por uma 
grelha inclinada de malha de uma polegada, que separa pelotas de argila, seixos e outros detritos. 
A argila em suspendo presente na água de lavagem pode ser precipitada em tanques de 
decantação, eliminando-se boa parte da turbidez presente na água de lavagem decorrente deste 
processo. 

As operações na mineração de areia na região metropolitana de Curitiba incluem: pesquisa 
mineral; decapeamento; mineração; transporte interno (minério e rejeito); beneficiamento Oavagem 
e peneiramento); disposição do rejeito em meio liquido; disposição do rejeito sólido (bota fora); 
estocagem do produto (areia); carregamento e transporte do produto (areia); operações auxiliares 
e desativação da área minerada (cava e rejeito). 

Propostas de ordenamento t.errIt.oria' e recuperaÇMo ambiental 

Os dados apresentados nesta fase de pré-projeto, restritos a calha do Iguaçu e ao tema mineral, 
foram utilizados, juntamente com levantamento de outros temas, para compor um conjunto de 
propostas de recuperação do rio, capaz de devolve-lo limpo e revitalizado à população. Este 
projeto denominado ·0 Parque Metropolitano do Iguaçu", capitaneado pela COOrdenação da 
Região Metropolitana de Curitiba - COMEC, dá uma mostra da importãncia do levantamento de 
dados e Informações sobre o meio fisico e atividade econômica superimposta, necessárias para a 
realização do planejamento da ocupação e gerenciamento do melo fisico. 

A calha aluvionar do Rio Iguaçu é a fonte de suprimento de areia e argila que abastece a indústria 
da construção civil que constrói a RMC. As imensas cavas deixadas no caminho são como feridas 
na paisagem, mas que tem grande potencial a ser aproveitado. 

O terço superior da área estudada, compreendida entre o Rio Barigul até a BR 277 é a porção do 
rio que sofreu os maiores impactos ambientais seja pela exploração mineral de areia e argila, 
como pela retificações do curso do rio visando controlar as enchentes. Esta porção é onde a 
atividade mineral lá foi mais Intensa, restando poucas áreas a lavrar e portanto a ação maior é de 
recuperação da área minerada . A atividade mineral hoje ai presente, é em leito ativo, na calha 
principal do rio. 

A recuperação da qualidade hídrica do rio pode ser auxiliada com a Inter1lgação das Inúmeras 
cavas e meandros abandonados, com o fluxo atual do rio. Esta ação pode possibilitar que parte 
das águas hoje paradas, assim como as do próprio rio sejam autodepuradas. A presença das 
cavas podem ser utilizadas como Instrumento de retardo do processo de Inundação, constituindo-­
se em ·'agoas de equilíbrio·. Inúmeros projetos de lazer e recreação para a população pode ser 
implantado aproveitando o potencial paisagístico de alguns trechos. 
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Nas áreas com potencial para mineração, a atividade pode ser um grande instrumento de 
construção destes projetos. Os planos de lavra e de recuperação ambiental da mineração são os 
projetos de implantação do parque metropolitano. Existem diversos exemplos de aproveitamento 
desta áreas já consolidados como o Zoológico Metropolitano, o Parque Náutico, o Parque Costa 
construído pelo próprio minerador, etc. A construção de tanques para a prática da piscicultura, 
consorciada com a exploração de areia, já é uma prática consagrada. 

Discussão interessante sobre o conceito de recuperação é apresentado in Valverde et ai, 1997 
tendo como referencia básica a discussão de BOX (1976), adotada em ABNT (1989), onde é feita 
a distinção entre os termos restauraç40 ("restoration"), recuperaçlo (" reclamationD

) e reabilitaçAo 
("reabilitationj. Nestas referências, in Valveltle et ai, 1997, restauraçSo está associada à idéia de 
reprodução das condições exatas do local tais como eram antes de ser alteradas por uma 
determinada intelVenção. Recuperaçlfo, por sua vez, implica que o local alterado seja trabalhado 
de modo que as condições ambientais acabem se situando próximas às condições anteriores à 
intelVenção. Em outras palavras, seria o mesmo que devolver ao lacaio equilíbrio dos processos 
naturais ali existentes antes da intelVenção. 

A noção de reabilitaçao significa, de acoltlo com os trabalhos citados, que o local alterado deverá 
ser destinado a uma dada forma de uso e ocupação do solo. ou a uma certa produtividade, de 
acoltlo com um projeto prévio. o que significa manter o local em uma situação estável tal que não 
venha a degradar substancialmente o projeto previsto e. ainda, em condições compatíveis com os 
padrões estéticos das circunvizinhanças. Neste último sentido, uma área que tenha sido 
severamente alterada pela inte.venção poderá ser destinada a uma forma de uso e ocupação do 
solo diferente daquela adotada ou existente antes da mesma intelVenção. 

Aplicando-se estas noções para o caso das minerações de areia na RMC de Curitiba, considera­
se que a possibilidade de restauração é praticamente Impossível, dado o grande volume de 
material mobilizado e extraldo durante todo o períodO de realização da lavra. restrlngindo-se assim 
a adoção e utilização desses conceitos às noções de recuperação e reabilitação. A recuperaçao 
ideal de uma lavra degradada está necessariamente vinculada a uma destinação pré-definida para 
reutilização do local minerado. Isto, conceitualmente, corresponde à reabilitaçao das áreas 
degradadas que deve possuir projeto específico para cada local. 

Em termos técnicos, a atividade de extração mineral definida como "mineração· engloba as 
atividades de pesquisa, lavra e beneficiamento de minerais, e se caracteriza pela existência de um 
plano de aproveitamento econômico de um corpo mineral conhecido. A atividade assim definida 
compreende três etapas, que correspondem a Implantação. operação e desativação. Neste 
sentido, a mineração configura-se como uma forma de uso tempot'ário do solo 

Discussão interessante sobre mineração e meio ambiente esta presente na publicação "Diretrizes 
ambientais para o setor mineral". no âmbito do projeto BRA/94/016. (MMA, 1997), projeto que 
contou com o apoio do programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. Neste 
documento reconhece-se que as sociedades mais evolurdas dependem de um alto consumo de 
bens minerais, e que praticamente toda a indústria depende direta ou indiretamente do setor 
mineral, assim como reconhece-se a atividade de mineração como de alto potencial impactante 
sobre o melo ambiente. 
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Área do estudo: imagens, propostas e resultados 
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Fontes alternativas de suprimento de areia para a RMC 

Alternativas de jazidas para o abastecimento de areia para a Região Metropolitana de Curitiba 
foram buscadas pela MINEROPAR, através da pesquisa e posterior licitação de área a iniciativa 
privada. 

{ , 
I 

,. .... .-:1 ---·. 

• os: .................... -

Em principio as fontes mais próximas são os 
outros aluviões dos afluentes do Rio Iguaçu, 
com os mesmos problemas da exploração 
deste. O abastecimento através das Jazidas 
do 11IDtaI, com a exploração dos cordões 
litorâneos e neste caso com um preço final 
alto, resultante do custo do transporte por 
cerca de 100 Km Serra do Mar acima, com 
grande exigência da infraestrutura rodoviária, 
além de um custo ambiental mais elevado. 
Outras possibilidades são as explorações de 
atenitos pertencentes a t=ormaç§o Fumas 
que ocorre na escarpa da passagem do 
primeiro para o segundo planalto e neste caso 

condicionada a presença de fatores de alteração superimpostos, que tomem estas areias 
escareificáveis de modo a pennitir sua exploração com uso de equipamentos convencionais, sem 
necessidade de desmonte por explosivos, brltagem e moagem. O mesmo critério vale para os 
arenitos do membro "'unto da foImaÇ41o Rio SonHo e para os arenitos da formação 
Botucatu, porém todas estas alternativas estão posicionadas a vários quilômetros da RMC, o que 
significa maiores custos para o produto final. 

Uma alternativa testada e com sucesso, foi a expIotaÇI.o de aluviões em átea de manancial, 
reservada para a construção de reservatório para o abastecimento público. Normalmente estas 
áreas se localizam próximas dos centros urbanos, o que as tomam atrativas como fonte de 
suprimento de insumos -minerais sociais-. 

A exploração destas áreas de mananciais é perfeitamente factível desde que se tome medidas 
preventivas na lavra e no tratamento da água de rejeito do lavador. A construção de bacias de 
decantação para o tratamento destas águas, através de técnicas simples e de baixo custo, 
possibilita corrigir a turbldez e o ph destas águas de rejeito, principal problema gerado neste tipo 
de lavra e beneficiamento. A MINEROPAR, em parceria com a Iniciativa privada, explorou com 
sucesso parte do aluvião onde hoje se localiza o reservatório do Rio lrai, localizado a 1 ,5 km da 
captação de água para a estação de tratamento do Tarumã. 

Neste aluvião do Rio lrai, posicionado sobre a fotmaçjo Guablrofuba, também foi testada a 
possibilidade de exploração de an:6sios presentes nesta fonnação e com cerca de 15 metros de 
espessura. Os resultados obtidos não foram satisfatórios com baixo rendimento minério I estéril 
em função da alta presença de finos. 

O aproveitamenf:o de l8CU15OS min8IiIÍS presentes em áteas a serem alagadas através de 
barramento para o abastecimento público, com conseqüente esterilização destas jazidas minerais 
após o preenchimento dos reservatórios, é extremamente racional, com vantagens econômicas e 
ambientais. Estas áreas nonnalmente estão posiCiOnadas próximos aos centros consumidores, 
exigem transportes a curtas distancias, o que barateia o insumo mineral, além de onerar menos a 
infra estrutura viária. Os trabalhos de desmatamento e o fornecimento de materiais de 
empréstimos necessários a construção da barragem podem ser feitos pelos próprios mineradores 
e serem extraídos no próprio local. A mineração neste local abre os espaços para aumentar o 
volume de água a ser reservada e evita a exploração de outras áreas virgens. 

Como sugesMo de poIlllcas de gestão ambientai e mineral, fica a introdução da 
obrigatoriedade de estudos de pesquisa mineral em áreas a serem alagadas, com vistas a 
promover seu aproveitamento mineral antes de sua esterilização. 
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Em alguns casos o fator ambiental pode prevalecer sobre o econômico. O poder público é o maior 
interessado no barateamento destes insumos, já que é um grande consumidor ou financiador das 
obras de consumo dos mesmos, ao mesmo tempo que cabe ao poder público a proteção do melo 
ambiente. É calcado em um forte conheCimento das potenCialidades dos recursos naturais 
presentes em seu território que o poder público pode tomar as decisões mais acertadas quando 
estiver exercendo a função de gestor do uso do solo e do aproveitamento adequado dos seus 
recursos naturais. 

Ainda com o intuito de fornecer áreas alternativas para o abastecimento de areia à RMC, a 
MINEROPAR pesquisou e liCitou área com reservas de areia pertencentes ao membro Triunfo da 
formação Rio Bonito. A á área localiza-se a 130 km de Curitiba, às margens da BR 277, a 100 Km 
de Ponta Grossa, 50 km de Palmeira e a 17 km de lrati. A liCitação foi vencida por empresa 
interessada na produção de areia para a indústria de vidro. Não houve interesse dos mineradores 
tradicionais que lavram areia do aluvião do Rio Iguaçu. 

Os depósitos de areia desta formação são constituídos por 
camadas extensas, contínuas e relativamente homogêneas com 
siltitos e folhelhos na base e topo, constituindo-se em aqüífero 
natural. As espessuras das camadas de areia e da cobertura são 
variáveis em função do nível de erosão local, predominando 
camadas com 10 metros de espessura e de 2 a 3 metros de 
capeamento na faixa de afloramento. O minério mostra-se 
facilmente escarificável às ferramentas de mão, devendo seu 
aproveitamento dar-se por processos tradicionais de lavra. De 
acordo com amostras coletadas e analisadas, o minério possui 
uma boa distribuição granulométJ"ica, enquadrando-se na categoria 
de areia média/grossa a médialfina. 

ConsideraçiJes finais sobre a explota~o de ateia no aluvijo do Rio Iguaçu. 

As áreas aluvionares são vocacionadas para suprimento de insumos sociais - água, areia e argila. 
Por definição, aluvião são depósitos de cascalho, areia e argila que se formam junto às margens 
ou à foz dos rios, proveniente do trabalho de erosão. 

O dlspllclnamento da lavra destes minerais em aluvltJes pode permmr: 
~ Planejar a reabilitação das áreas mineradas para outros usos como: lazer, psicultura, 

obras de controle de cheias, etc.; 
~ Melhorar o controle das inundações gerando espaços para vazadouros, piscinas, etc.; 
oi' Possibilitar a destinação de áreas em locais críticos e ao longo dos rios, para coleta de lixo 

flutuante: óleos graxas, petróleo, PETs, etc.; 
oi' Preservar áreas com coberturas vegetais de interesse; 
~ Tratar a água de rejeito da mineração com possibilidade de melhoria na turbidez geral do 

rio já sobrecarregado em função das extensas áreas expostas pela prática da agricultura, em 
especial para a plantação de batata; 

Alguns problemas ocasionados pela fIlineraçSo nestas Weas sIJo: 
oi' Disputa de área destinada para outros usos como a agricultura; 
~ Impado cênico degradante quando não reabilitada; 
oi' Se mal conduzida pode provocar a poluição das águas pelo eventual lançamento de 

combustíveis, óleos, graxas e esgoto sanitário provenientes da atividade de mineração; 
oi' Se não planejada dificulta a reabilitação das áreas 

No caso da mineração de areia em leito ativo, podemos elencar os seguintes efeitos da atividade: 
oi' Retarda o preenchimento por sedimentos de represas a jusante; 
~ A retirada inadequada pode desestabilizar as margens dos rios provocando erosão; 
oi' A mineração causa aumento da turbidez pela remobillzação dos finos depositados no 

fundo; . 
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A indústria da brita na RMC 

A brita responde por 5% da quantidade dos bens minerais produzidos na RMC, por 7% do valor da 
produção e por 13% do ICMS recolhido. 

São cerca de 16 o número de empresas que regularmente informam no IAPSM a produção de 
brita na RMC. O valor médio anual desta produção no período de 1995 à 2000, valores correntes, 
é de cerca de R$ 5 milhões, com recolhimento de ICMS no valor de R$ 670 mil, correspondente a 
13% do valor da produção. A quantidade produzida é de cerca de 560 mil toneladas! ano que se 
transportados por caminhões de 15 toneladas, envolve cerca de 3.100 viagens! mês ou 155 por 
dia, nos 20 dias úteis do mês. 

As principais rochas utilizadas para a elaboração da bIita são o granito que responde sozinho por 
78% da quantidade, seguida do basalto (12%). O preço médio da brita fica em tomo de R$ 9,001 t. 
O preço médio de R$ 40,00 I t da brita de gnaisse esta superestimado, em função de disparidades 
entre a quantidade produzida e o valor da produção, verificado na base de dados de empresa 
localizada no município de Campo largo. 

Dados sobre a produção de brita na regíão metropolitana de Curitiba 
• média 1995 à 2000- valores correntes 

Quailtldade Qualltldade 
Valor da produçio ICMS recolhido 

ROCHAS CR$) CR$' ~m~ ~ % R~ R$1t 

GRANrrO 3.037.41: 3B9~G 288.123 432.185 7B 11 7 

GNAISSE 1.2D1.5 171.812 19.91S 29.87B 5 EIl 4C 
BASALTO 674.13:1 85.791 EB 67.942 12 15 1Cl 

MIGMATrrO 251.1~ 25.57tl 17.E 26.4IC 5 14 S 

TOTAL 1.1MMG 812.17~ 37G.118 ~ 100 
Fonte: baseado em dados do IAPSM 'MINEROPAR 

Os principais municípios que respondem pelo valor da produção de brita na RMC são Quatro 
Barras (21%), Colombo (18%) e Piraquara (15%). Proporcionalmente, o menor ICMS recolhido se 
dá no município de Piraquara que apresenta a menor percentagem do valor da produção com 7%, 
contra uma média de 13%, podendo ocorrer diferimento. Em tennos de quantidade os principais 
municípios produtores são Colombo (27%), Piraquara (24%) e Quatro Barras (21%) que juntos 
produzem 72% de toda a brita da RMC. 

Municípios produtores de brita na RMC 

Valor da praduçIo % ICMS recolhido QuantIdade Quantidade " Afuniclpios CR$) 
Valor 

CR$) ~~ ~t~ t R$/t 

Quatro Banas 1.088.359 21 140.141 76.715 115.07:;; 21 Q 

Colombo 953.030 1E 159.631 99.981 149.97:1 2/ E 
Pi~quara 778.613 15 55.762 89.312 133.967 201 E 
Campo Largo 753.465 15 127.352 6.411 9.61e ~ 7E 
São José dos Pinhais 656.690 13 76.697 34.431 51.646 5 1~ 

Quitandinha 558.054 11 69.177 35.736 53.60~ 10 10 
Balsa Nova 249.483 5 25.570 17.558 26.336 f ~ 
!Araucária 109.424 :;; 15.482 9.123 13.685 ~ a 
IAlmirante Tamandaré 17.015 C 2.764 1.641 2.462 ( 7 
Rio Branco do Sul 308 O O 89 134 (J ~ 
TOTAL 5.184.441 100 672.S7~ 370.9tH 566.4!JoG 100 9 
Fonte: baseado em dados do IAPSM I MlNEROPAR 
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o comportamento da produção anualizada é bastante irregular, porém com tendência de 
crescimento. 

Produção anual de brita na RMC - em toneladas 

1.ooo.ooo r-----------------, 

A brita teve dois picos de produção, em 
1998 e 2000, sem que se tenha 
explicação para este fato, como por 
exemplo a construção de uma grande 
obra. 

800.000 +---------I'1--------i 
lIII0.000 f-----------f 

~~~------~ 
Il10.000 h==;-----:::::;;iiiõII'ot"""F""---- ---1 
500.000 
400.000 

3110.000 

DI.OOO 

100.000 

A menor produção se deu em 1996 com 
290 mil toneladas. 

o~~ __ ~~~~ __ ~~~~~~~ A produção em 2000 foi de cerca de 831 
mil toneladas, equivalente a 55 mil 
viagens de caminhões de 15 toneladas 
ano, 4.600 Imês, 230 dia. 

1895 1897 1. 

A região metropolitana de Curitiba, pelos dados oficiais de produção, tem um consumo per capita 
de brita igual ao do Estado e de cerca de 0,2 ti ano. Este consumo é 3,5 vezes menor que a média 
nacional que é de 0,7 ti ano por pessoa, o que leva a crer que há problemas com as quantidades 
de produção de brita declaradas oficialmente. 

São cerca de 65 as frentes de lavras ativas produzindo brita na RMC, além de produzirem outros 
materiais utilizadas diretamente para construção civil (pavimentação, calçamento, guia, e 
subsidiariamente produzirem rochas para uso ornamental). As quatro empresas que infonnaram 
produção de suas frentes de lavra já superam a produção média anual de brita na RMC. 

Cadastro dos produtores de brita da região metropolitana de Curitiba 
- qlJe declararam pelo menos uma vez nos anos de 1998 à 2000-

1n1Una.n ~ TB.EF 

~mlrante TIIJII8JIdar8 /ncIuatria de CaIcanIo SIlo JoIIe Uda !Rua Pedra TeiJoIIIra Alva, Sn - Centro (41)757-1118 

T lII'IIIIIIIIIri PedreinI BaIIaIuwa Uda iRad doa lIn6rIoa Sn - Rural (41)757-1207 

~Nova Jarge Eugenio FaIII1It & CiII Uda iRad Br 2T1. Sn - Km.135 - Nova Serrinha (41)292-1282 

~I.argo PedreinI CenIraI Uda Rad Br 2T1. - Km 7 p-FemMa (41)223-4257 

FampoLargo PedreinlII/lIIIias Uda &t do Cerne, Sn - Km.27 - BaIIIIiaB (41)848-11~ 

~Iombo ~ IbaGrande Uda Rua Leopoldo Apel10 -Iba Grande (41)332-2271 

FoIornbo RaphaeI F Greca & Filhos Uda Rua RaphaeI FrancáIco Greca, 133O-1tajac:wu (41...., .. -

puaquara Boscaadln Uda Rua Redondo Sn - Redondo (41)224-6567 

~Barraa P-tr.a. ~ Uda. Rua PrinaIpaI. Sn - DWriID Tranqueira (41''''''''''1L 

~Barras PedIára PIramIrIm Uda IR- BanIa do Campo, Sn - BanIa do CIunpo (41)772-18151 

~ltandInha lia SeMp de BriIIIgem Uda lRoci Br 118. Km 172 - RadavIa Br#116 (41)262-215&3 

~o Branco do Sul ~RIa BranaaS/A je.tde 1IacurI. Sn (41)355-1122 

~ José dos PInhaIs ... EldraçIo e Carnen:io de AreIa Uda !Rua CeI CIuadroa 501 - CIdade JaRlIm (41)283-3205 

Isto José doa PInhais COm e Transp. De AreIa SanID AnIDnlo Uda Cal RIo Grande Sn - CachoeIra (41)282-301D 

Isio J0a6 dos Pinhais SaIbnIina Boa Eaperanva Uda I!âVelha de JoInvIIIe Sn - C8rnpIna Grande (41 )834-1155 

Isio J0s6 dos PInhaIs lIIrardII& LIda rtu. Dr lIfIaIIa JunIDr 2450 - AriaIDcIaIa (41)283-4342 

Fonte: baseado em cIado8 do IAPSM IIVBNEROPAR 



A indústria de rochas calcirias na regilo metropolitana de Curitiba. 

As rochas calcárias foram aqui definidos como calcário calcítico ou calcário quando apropriadas 
para uso em cimento (menos de 6% de óxido de magnésio) e calcário dolomítico ou dolomito 
quando apropriadas para uso em corretivo agrícola. São cerca de 104 as empresas mineradoras 
de rochas calcárias que declaram oficialmente no IAPSM. Destas, 22 produzem calcário e cerca 
de 82 dolomíto. . 

A produção média anual no período de 1995 à 2000 foi de 8,6 milhões de t, valor de R$ 35,8 
milhões, preço médio de R$ 4/ t. As rochas calcárias são responsáveis por 73% da quantidade de 
bens minerais explorados na RMC e 48% do valor, constituind~se no principal bem mineral 
explorado na RMC. 

Os três principais usos das rochas calcárias são: para a elaboração do cimento (41,5% - calcário), 
seguido do corretivo agrícola (34,6% - dolomito) e para a fabricação da cal (12,8% - dolomito). 

Quase todo o calcário (99,8) é destinado para a eIaboIaçao do cimento. Os outros destinos 
indústrias representam somente 0,2" cada e 810 ulilizados para -petit pavê': cal, ração e outros 
usos. O preço declarado para o calcário fica em tomo de R$ 3,00 / t quando destinado para 
cimento e ração, de R$ 7,00/t para cal e R$ 9,00/1 para peIit pavê. 

A principal destinação do doJomifo produzido é para corretivo agrfcola (72,1"), seguidO da cal 
(23,5"), outros usos (3,4") e indústria qulmica (1,1'}(,). O preço é bastante variável desde R$ 
36,00 1 t para os outros usos, R$ 15,00 / t quando destinado para a indústria qui mica, R$ 7,00 A 
para cal e R$ 6,001t para corretivo agrfcola. 

Produção de rochas calcárias e sua participação na região metropolitana de Curitiba 
• média 1995 à 2000 • 

Num. QuanIIdade % " 
SUBSTANcIA I USO Empr. ProduzIda do :.: 

Prod. 11) tDbI 

CALCARIO 
~cImenID 8 5.792JB:i fü,E gg~ 

ll8I'8 psIIl pave 8 9S1f Q1 o~ 
iPa@ caI 2 1~ 01 o~ 
~outros LISOS 7 14J.Z O; o~ 
IPIA l1ICIo 3 11"-~ 0.1 ()j 

CBJcdrfo SubtDtBJ 22 5.840.451 68,1 100.fJ 

IDOLOMITO 
PIA c:oneIIw aarfcoIa $ 1.968.18 23.C 72.1 
para cal 42 641.8 7.E 23.!i 
para outros LISOS 6 92.01E 11 3,41 
para Indústria QUfmica 4 29..351: O;: 11 

Subtots/ B2 2.731.84 31,S 100,(. 
Total 

SCALcARtAs 104 .~- 1GtU 
FonIe baseado em dados do IAPSM I MlNEROPAR 

Valor 
(R$) 

14.831.31C 
88._ 
S8S41 
35.~ 
33.11'1 

15.077.123 

12.378.31: 
4.582.91~ 

::I27::I8A1 

~-
2D.8B7.5Ifj 

3&.7K71G 

41,f 19.cm 
O; 1 .• 
0,.;1 4.412 
01 51.04 
0.1 (l 

42. 25.683 

34,E 273..e 
12J 346.0 
9. 2n145 
1.3 :DSB5 

57,11 904.019 

1GQ.C1 .. 702 

2,1 
O; 
0,5 
0.1 
Q,CJ 
2J 

ZM 
37.3 
2fS,S: 
3,' 

97, 

1GrUl 

3 
9 
7 
2 
3 
3 

6 
7 

36 
15 
8 

" 

1.. _.~. :::i-

': ::. "". 

,., s ·g :.'s 
: :LQ;:': . Q.::~ ;,fi" ' 
... . . . 'f7.',: '7a',. 

São 8 os municípios produtores de rochas calcárias na região metropolitana de Curitiba. A 
concentração da produção se dá em 4 municípios, com Rio Branco do Sul sendo o principal 
produtor e responsável por 68,1% da quantidade, seguido de Campo Largo (13,5%), Almirante 
Tamandaré (13,2%) e Colombo (4,6%). Estes municípios respondem por 99,4% da quantidade e 
valor das rochas calcárias produzidas na RMC e por 99,8% do ICMS recolhido nesta etapa. Os 
preços e ICMS recolhidos por município são variáveis em função dos diferentes usos industrial do 
minério e da aplicação de diferimento no recolhimento do ICMS. 
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Municípios produtores de rochas calcárias na RMC 
- média 1995 à 2000-

Munldplo 
QuardIdade 

% Valor da Produçio % ICMS % R$ft 
11) (R$) J.IID 

Rio Branco do Sul 5.836.BOS 681 2O.257.07~ ~,ti 452.08/ 48.6 3.5 
~mlrante Tamandaré 1.131.9~ 13,2 8.nO.~ 24,5 367.514 39,5 7,1 
campo L.argo 1. 15B.~ 13.!: 4.504.04Ii 12.E 9.40t 1.( 3.5 
Colombo 395.75S 4,E 2.030.~ 5,1 99.40J 10 5,1 
ItaDerUCU 31 . .m O,~ 141.~ 0,.01 1.2~ 01 4,!: 
BocaIúva do Sul 11.!m 0,1 47.69~ 0,1 4,1 
!Araucária 6.01 01 12.301 Q.C: - 2~ 
ITWlBS do Paraná ~ 0,0 1.7fJI. o,e - 3,7 

Total .~- 1QD.C 3&.7K7~ ~ 929.~ 1DO,f) 4.~ 
Fonte: baseado em dados do IAPSM I MINEROPAR 

Produção de rochas calcárias por uso - nos principais municipios 
- média 1995 à 2000-

~~j«~~>~~~- ~ _.~.~~~:p: ' ~~~-~~ ~'·~~~:·:·:·:·::~1~ ~:~~·~· :~:: 
Cafcárjo CImento 4.848.531: 11.~.815 15.61.: 

Pedras para caIcamenID 6.491 22.007 C 
Ca/cárIo cal 1.34:: 37.371 4.41" 
Ca/cárIo Outros 74d 3.mo 51.01 

Rio Branco do Sul Calcário NutrIçio animai (rações) 55[ 68B C 
DoIomItlco Corretivas 694~ 4.201.476 118.531 

Calcário DdomItico C8I 1B2.99E 665S1/ 31.27!: 
Calcário DoIomItlco Outros 72.ar;. 3.015.07.3 247.741 
Calcário DokImftlco Industria Qufmica 29g 452.241l 33.93 

.~SíII',' TGIII " -' ":,,":" :...=.., ,,:e-..... _ . " .-P~ 

Calcário cal 11 B>1 51 .171 C 
Calcário NuIriçIo anbnaJ (rac:6es) 11 .171: 32.488 C 
Calcário Pedras para caIcamento 1.aa. 47.e: C 

IA,. lrante'" mandaré Calcário Outros 1M 3.170 C 
I"'m I a CaJcário CImenID 1.230 11.117 C 

Calcário DoIomIIIco Com!tivos aea.6a: Slm.7Z! 153.6 
caJcárfo DoIomftlco cal 217.911 2.525.188 212.91 E 

DoIomItIco Outros 183:J 2«1.52.01 1.13: 
~ l7aIaf: ~ , - ~- .. >-.' \-", " f~f3t~Ih.: :: & , . . . ~:. ~~ 

Calcário ClmenIo 9«)~ 2.949.737 3A2c 
CaJcárIo Pedrasj)lll8 caIcamenID ~ 17.n1 1A6:; 
CaJcárIo Outros 11 13 -C 

campo Largo CalcárIo 00I0m1tlco Corretivas 184~ 1.~JJ . O 
CaIcárioDolomItlco C8I 31.671 151.446 4200 
Calcário DoIamItIco Outros 625 1.161 172 

DoIomItIco Industria QufmIca ~ 2m 56 
I~ .• tiõ ;.;,; ':i·' :,;' .'J ·~.s:·TataI " . ' ~ ~.: -. ; . ~~< ':' .:::'~ ..... ' . __ , '-';: F-.. : ,;. , " :' ' ... 
Colombo DoIomItlco Conetiw& 201 .4?: 857.802 1.487 

Calcário DoIomItlco cal 194.2&4 1.172.252 97.921 
- '~:,;~.,"',"";~;;~_ ... ",_: ~JTafa{._.'- ~_, ,~~, ;» .:: :~,':~~:, ~==-_~.,':- .. :,:.::~:,;';:,~':, ;;i~ ,3'-: '~ ~,:~::~;.; ~ ;" ~ ,:,"':::1!liM 

C8Icário Outros 11.741 26.948 O 
.... __ . C8Icário Cimento 2.1(1 10.842 Q 

Calcário Pedras para caIcamenIo ~ 1.4«1 202 
Ca/cárIo DoIomftIco cal 10.621: Sl.ES4 O 

DoIomltIco Corretivos 6.m: 34.719 C 
C8Icárfo DoIomItlco Outros 1..46 16.36:3 1.riii 

, "",:i'~:::;:>-"."; láIaI ,::: "'_~,< .' :;'l,.: '~'." .",':~, ">'4,;'-,:= "~~ :' ,__ '::,,;: iE. 
Fonte: baseado em dados do IAPSM I MINEROPAR 

A produção de rochas calcárias apresentou crescimento até 1998 e à partir daí queda até atingir 
em 2000 produções menores que 1995. Este desempenho foi acompanhado nos principais usos 
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das rochas calcárias (cimento, corretivo e caQ. Nos demais usos não se verifica uma tendência 
com exceção dos outros usos que apresenta crescimento ã partir de 1998. 

Com relação a produção de cimento existe perfeita correlação com a produção de calcário para 
esta finalidade até 1999 e correspondente em média a 58% deste valor. Em 2000 a produção de 
calcário informada não acompanha esta correlação em função da ausência de informação de uma 
importante empresa. 

o consumo aparente do cimento no estado também apresentou crescimento até 1998 e queda em 
1999. A partir deste ano tem-se mantido praticamente estável até 2001. 
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1.8911 1.11118 1.l1li7 1.8118 1.999 2.OOD 2.001 

IOpnxluçlocn.dD no PR t O~ 8p8I8fdIt no PR t 

Estatística da indústria cimenteira no Paraná 
- 1995 à 2001 - em toneladas 

Produçio Consumo 

Ano Produçio de calcário 
dec:ImenID Aparente 

para c:fmenIo no PR noPR decmento 
noPR 

1.996 4.m.7B2 2.727S17 2.331.338 
1.996 5.4H.1SD 3.280.441 2.393.:Jl6 
1.fB7 6.19f123) 3.746.625 2.417.fD5 
1.996 7.145.200 3.992..1a1 2.481.071 
1.999 6.395.178 3.792.ED6 22D.(B) 
2.aD 4.786.912(*1 3.814.596 2.271.786 
2.001 4m91!56 2.237.992 

Fonte: baseado em dados do IAPSM I MINERSOPAR e IPARDES - 085:- falia II1fonnaçIo de uma impcl!llln1B empresa. 

São 75 as frentes de lavras ativas produzindo rochas calcárias na RMC, destas, 39 informaram a 
produção na pesquisa realizada para este projeto cuja totalização já supera a produção média 
informada no IAPSM no período 1995/2000. 
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Estatística das Minas Ativas produzindo rochas calcárias na RMC 
Substllncia Minetal AWIIID Usos 

til ltiImI " Calcário 70 26,9 Corretivo agrícola, Cal, Pavimentação, Granilha, Pedra para 
dolomítico revestimento, calçamento e omamental. 
Calcário calcítlco 5 1,9 Cimento, Corretivo agrfcola. BrIta, Nutrl~o animai, Rações. 
Fonte: pesquisa realizada pelo convênio DNPM I MINEROPAR 

Estatística das 39 minas ativas que informaram a produção de rochas calcárias na RMC 
- comparativo com a produção informada no IAPSM - média 1995/2000 -

SUbsIIIncIa tIIlnfIIaI FIwrIBs SomatórIo Média da Produçio SomatórIo da Somatório da 
de daproduçio produçio por múfrnapor produçio produção 

lamJ rnansaI empresa empresa anual declarada no 
(tImês) (tImis) (tIrnis) (tIano) IAPSM 

Média 95/00 
(tlanol 

calcário calcftico 4 644.000 161.000 390.000 7.728.000 5.840.451 
CsIcário dolomrtico 35 242.670 6.933 40.000 2.912.040 2.731.841 

Total 109 17.970_804 12.115.968 
Fonte: pesquisa realizada pelo corM1!nIo DNPM I MINEROPAR 
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Reservas oficiais de argila, areia, brita, calcário e dolomito na RMC - segundo DNPM 

Reservas de argilas comuns e_plásticas na RMC - em 2000 - em t 
Medida IndICada Inferlda 

C8mDO L.arao 66.731.3«) 

Quatro Barras 16.62D.463 687.942 
ltacerucu 15.331.396 2457.245 819.001 

Balsa Nova 12.969.992 278.54> 71.272 

SIo José dos Pinhais 5.190.983 

Araucária 2552.763 40.748 
TIIucas do Sul 2.194.262 57.238 419.451 
Curitiba 1.139.(B) 
Boca/úva do Sul 438.500 

Campina Grande do Sul 235.72D 6.292.494 

Total 122.3fK.m1 • .lf4.Zfl1 1.301.104 
Fonte: baaeado em dados do DNPM I DIRIN. 

Reserva de Areia na RMC - em 2001 - m3 e t 
RasamI fledIda RasamI IIed1da 

" (m3) (t) 

MURIciDlo 
Laoa 739.233 um.8&) 9 
Balsa Nova 6B9.7a5 1.004.678 27 

sao José Dos PInhaIs 575.SB1 863.822 3) 

Quatro Barras 262.836 394.254 11 

Araucária 213.5D 32[l2&l 23 
Total 2..f81.235 1 .. 1.153 100 

Fonte: baseado em dados do DNPM I DIRIN. (densidade uIIIIzada 1,5 t I m3 

Reserva de Pedras Britadas no Paraná - em m3 
Afedltla indicada InferIda 

Rio Branco do Sul 39.7m.361 2.714.280 
Almirante Tamandaré 38.158.418 
sao José dos Pinhais 25.249.539 28. Tl8Ji1J7 
Quatro Barras 18.832.068 17.808.1m 
Balsa Nova 14S1.2m 
campo Largo 1.19B.Gl 733.~ 

Colombo 563.798 e50.79B 556.992 

Paranaguá 5«1.191 
Curitiba 441.324 
C8mDina Grande do Sul 149.040 

Total 1 .. .AI7.- .... m .... 2 

Fonte:- DNPM I DIRIM 
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-
Reserva de calcário na RMC - em 2000 

- em toneladas 
MedIda Indicada Inferida 

Adrian6~is 1.cm.246.~ 14.800.00> 

CamDO Larao 945.7.5.878 244.463.953 11.873.394 

Rio Branco do Sul 882.136.542 339.144.631 444.EHl.531 

Bocaiúva do Sul 234.229.470 1119.825 18um 

Cerro Azul 136.262.776 117.414.m2 25.969.020 
Almirante Tamandaré 119.721D73 6I1169J7 10.197.7e5 

Tunas If7B73J!JJ7 19.661.3S 

CamDOMaaro 19.9'n296 
lha ...... .... , 11.366.472 

Colombo 11 .351.124 9873]3 

BaJsa Nova 1.666.822 1.o11.D43 

Total 3A16.4N liI2 746.219.._ 412.812.810 

Fonte: DNPM I DIRIN 

Reserva de Dolomito na RMC - 2000 
- em toneladas 

Medida Indicada Inferida 
-'-tJ_ -'-t) (t) 

AImiranIe Tamandaré 19>'166.3t5 12.2S8.31D 5.152.931 

Rio Branco do Sul 12D.Em.387 62.135.189 3.148.279 

BocaIúva do Sul 77.m4.079 
Colombo 16.395.006 3.524.281 

8.475.SD 1.695.00> 2.118.00> 
I CamDO Larao 4.929.538 1.3S.aD 

Balsa Nova 3.e57S10 1.835B19 19.5Xl 
3.2641D) 

CamPO Magro 3.1665)1 1.216.100 

Cerro Azul 201 .015 

Total 317.1i3.211 8C.01.1.751 10.438.710 
Fonte: baseado em dados do DNPM IDIRIN. 



Legislação mineral 

As atividades ligadas à área de mineração são regulamentadas por normas legais 
hierarquicamente estruturadas a partir da Constituição Federal, que estabelecem as condições, 
deveres e direitos tanto para a administração quanto para os mineradores. A legislação integral 
pode ser acessada no -stte- do Departamento Nacional de ProduçAo Mineral - DNPM 
www.dnm. ov.br . 

A legislação é bastante complexa, incluindo além dos aspedos constitucionais, o Código de 
Mineração - decreto-Iei n. 227, de 27 de fevereiro de 1967 e o Código das Águas - decreto-lei n. 
7841 de 8 de agosto de 1945, um vasto conjunto de: leis, decretos, portarias e instruções 
normativas Intermlnlsterials, do Diretor Geral do DNPM, do Ministro das Minas e Energia, etc., 
além de estar sujeita a igualmente vasta e complexa legislação ambientaI. SObrepõe-se a esta 
realidade, um amplo desconhecimento desta leglSlaçio por boa parte dos administradores e 
legisladores públicos, incluindo o ministério público, o que agrava sobremaneira a administração 
dos recursos minerais. 

Não é intenção abordar exaustivamente toda a legislação mineral no presente relatório, mas tão 
somente lembrar alguns aspectos constitucionais, tanto federal quanto estadual, suficientes para a 
compreensão de como se dá a sua administração. 

Conslderaçóes gerais 

A União é a administradora dos recursos minerais. .: a detentora de sua propriedade, é quem 
autoriza I concede o direito à sua exploração, legisla priVativamente sobre a matéria e é também 
quem assegura a participação dos demais entes federados nos resultados desta exploração. 

A Interferência no âmbito estadual se dá de maneira decfsfva, na concessão da licença ambiental 
para a exploração mineral, sem a qual a União nlo concede o direito de lavra. O Estado também 
legisla concorrentemente sobre os recwsos naturais, e em comum com a União, acompanha os 
registros e fiscaliza as concessões de direitos de pesquisa concedidos em seu território. 

Ao município compete o adequado ordenamento tenitorial, com a exploração dos recursos 
minerais inclurdos. O município concede a licença para exploração mineral no caso do regime de 
licenciamento, que só terá validade após o registro no Departamento Nacional da Produção 
Mineral - DNPM. 

De maneira geral e em tennos constitucionais, a incumbência dos poderes federais, estaduais e 
municipais referentes a administração dos recursos minerais pode ser assim resumida: 

Compete a Unlao: 

ar A propriedade dos recursos minerais e o aproveitamento econômico dos monopólios do 
petróleo e do urânio (Art. 20, IX; Art. 1n, I, V, Parágrafo 1º e Art. 21, XXIII da Constituição 
Federal-C.F .); 

b)- Autorizar ou conceder a pesquisa e a lavra de recursos minerais (Art. 176, Parágrafo 1º da 
C.F.); 

c)- Organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia, de 
âmbito nacional (Art.21, XV da C.F.); 

d)- Instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de direitos de 
seu uso (Art. 21, XIX da C.F .); 

e)- Estabelecer as áreas e as condições para o exercicio da atividade de garimpagem em forma 
associativa (Art. 21, XXV da C.F.); 

f)- Legislar privativamente sobre água, energia, jazidas, minas, outros recursos minerais, 
metalurgia, sistema estatistico, cartográfico e de geologia nacionais (Art. 22, IV, XII e XVIII da 
C.F.); 

g)- Assegurar participação no resultado da exploração de recursos minerais em favor dos Estados, 
Distrito Federal e dos Municípios nos respectivos territórios (Arl20 Parágrafo 1º da C.F.); 



Competência do Estado • Constitulçao Estadual 

a)- Organizar e manter os serviços de geologia e cartografia de âmbito estadual (Art. 164, I, 11 da 
Constituição Estadual- C.E.); 

b)- Promover e incentivar a pesquisa do solo e subsolo e o aproveitamento adequado dos seus 
recursos naturais (Art. 164 da C.E.); 

c)- Fornecer documentos e mapeamentos geológicos geotécnicos necessários ao planejamento e 
ocupação do solo e subsolo, nas áreas urbanas e rural no âmbito regional e municipal (Art. 
164,11 da C.E.); 

d)- Instituir e manter sistema de gerenciamento dos recursos naturais (Art. 161, I da C.E.); 

Compet@ncla comum entre União, Estados, DistrIto FedetaJ e Municípios 

a)- Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de 
recursos hídricos e minerais em seus tenitários (Art. 23, XI da C.F. e Art. 12, XI da 
Constituição Estadual-C.E.); 

b)- legislar concorrentemente sobre defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio 
ambiente e controle da poluição (Art. 24, VI da C.F. e Art. 13, VI da C.E.); 

Compet@ncla dos Munlclplos 

a)- Promover, no que couber, o adequado ordenamento tenitorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano e dos recursos naturais (Art. 
30, VIII da C.F. e Art. 17, VIII da C.E.). 

b)- O aproveitamento mineral por licenciamento é facultado exclusivamente ao proprietário do solo 
ou a quem dele tiver expressa autorização, salvo se a jazida situar-se em imóveis 
pertencentes a pessoa jurídica de direito público, bem como na hipótese prevista no § 1 ° do 
art. 10. (Art. 2°, Lei n° 6.567, de 24 de setembro de 1978) 

c)- O licenciamento depende da obtenção, pelo interessado, de licença específica, expedida pela 
autoridade administrativa local, no município de situação da jazida, e da efetivação do 
competente registro no Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM), do Ministério 
das Minas e Energia, mediante requerimento cujo processamento será disciplinado em 
portaria do Diretor-Geral desse órgão, a ser expedida no prazo de 60 (sessenta) dias da 
publicação desta Lei. (Art. 3°. Lei n° 6.567, de 24 de setembro de 1978). 

Concessóes para ao aproveitamento de tecutSOS minerais 

Os recursos minerais são da União, que concede a sua exploração em diferentes regimes, através 
do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM. órgão vinculado ao Ministério de Minas 
e Energia - MME. O artigo 176 da Constituição Federal estabelece que -As jazidas, em lavra ou 
não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade 
distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida 
ao concessionário a propriedade do produto da lavra-. 

Para efeito deste relatório. podemos abordar três regimes de aproveitamento das substâncias 
minerais que nos interessam mais de perto: de licenciamento, autorizagao de pesquisa e 
concesslo de lavra e o registro de extra~. 

Regime de Ucenclamenm. concedido para áreas máximas de 50 hectares (500.000 m2
) e 

exclusivo para o aproveitamento das seguintes substâncias minerais: 
~ areias, cascalhos, saibros de uso direto na construção civil; no preparo de agregados e 

argamassas; 
~ rochas a serem aparelhadas para paralelepípedos, guias, sarjetas, moiroes e afins; 
~ Argila para cerâmica vermelha; 
~ Rochas para brita; 
» Calcários para corretivos. 
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Neste regime, o requerente deverá ser proprietário do solo ou ter a expressa autorização deste 
para em seguida obter a licença concedida pelo prefeito municipal. A prefeitura concede a licença 
por prazo detenninado ou indetenninado. Após esta licença, o requerente deverá registrar o 
pedido junto ao DNPM, que condlciona o registro da licença à apresentaçao da Ucença de 
Instalaçao, emitida pelo 6tyao ambiental estadual - o Instituto Ambiental do Paraná - IAP. De 
acordo com a legislação, a licença concedida é válida pelo menor prazo constante em qualquer 
das licenças. 

Aut:orizaçlJo de Pesquisa e Concemo de Lavra, concedido para áreas máximas de até 2.000 
hectares, onde se incluem todas as substâncias, inclusive as de regime de licenciamento, com 
exceção dos monopólios (petróleo e urânio) e os explorados pelo regime de pennissão de lavra 
garimpeira. 

Neste regime o requerente não precisa ser proprietário do solo, mas somente ter a sua 
autorização para adentrar em sua propriedade e poder cumprir com o plano de pesquisa 
estabelecido no requerimento, que neste caso é feito diretamente junto ao DNPM. 

Após o requerimento de pesquisa aprovado pelo DNPM, o requerente obterá um alvará de 
pesquisa e terá o prazo de 2 a 3 anos para exectJtá..la. Após executado a pesquisa, deverá 
apresentar o relatório correspondente, que caso positivo, ou seja constatada a presença do bem 
mineral em condições econômicas de exploração, deverá requerer a Concessão de Lavra. 
Acompanha o requerimento da Concessão de Lavra, o respectivo Plano de Aproveitamento 
Econômico - PAE, onde são estabelecidas as metadolagias e condicionantes de exploração. Na 
seqüência o requerente obterá a ConcessAo de Lavra, concedido por Portaria assinada pelo 
Ministro das Minas e Energia, condicionado a apresentaçao da Ocença de instalaçao pelo órgSo 
ambiental estadual . Posterionnente, cumprida todas as exigências legais, o titular solicitará e 
receberá a Imisslo de Posse da jazida. 

Por fim e para resolver os problemas enfrentados pelos órgãos da administração direta, autárquica 
da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios, foi instituído o Registro de Extração 
que confere aos mesmos, a pennissão de extração de substâncias minerais de emprego imediato 
na construção civil, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas diretamente, 
respeitados os direitos minerários em vigor e vedada a comercialização. 

A área neste regime fica adstrita a um máximo de cinco hectares e será admitido, em caráter 
excepcional, o registro de extração em área onerada, desde que o titular do direito minerário pré­
existente autorize expressamente a extração. Da mesma fonna que nos regimes anteriores, a 
extTaçSo só sem pennitida após a autorizaçao do ótyao ambiental estadual. 

Consideram-se substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, para fins do 
Registro de &fnJçjo: 

> areia, cascalho e saibro, quando utilizados in natura na construção civil e no preparo de 
agregado e argamassas; 

> material sílico-argiloso, cascalho e saibro empregados como material de empréstimo; 
> rochas, quando aparelhadas para paralelepípedos, guias, sarjetas, moiroes ou lajes para 

calçamento; 
> rochas, quando britadas para uso imediato na construção civil. 

Legislaçllo Ambientai 

As licenças ambientais são concedidas pelo órgão ambiental estadual na seguinte seqüência: 

> Ucença Prévia (LP). correspondente a fase de planejamento, de pesquisa, estudos de 
viabilidade econômica e projeto básico do empreendimento. Para sua obtenção, dentre 
outros documentos é necessária a apresentação do Estudo e Relatório de Impacto 
Ambientai - EIAlRIMA e de uma certidão da prefeitura municipal, declarando que as 
características e a localização do empreendimento estão de acordo com as leis e 

ilIIINBIIOPAll~MáimoSaloltDpp,274-B1oao3IM-CBPII26JO.!JOD-CmiIiJIa.PII.- F .... (XX4I)35I.a111· www.pr.go\..brirnin=M 50 



regulamentos administrativos. Em casos específicos, à critério dos órgãos competentes, o 
EIAlRIMA pode ser substituído pelo Relatório de Controle Ambiental - RCA; 

> Ucença de Instalação (U) correspondente a fase do projeto executivo e de instalação do 
empreendimento, das instalações civis, etc. Para a sua concessão é necessária a 
apresentação de um Plano de Controle Ambiental - PCA, que contemple, na forma de 
projetos executivos, as proposições conceituais de controle e reabilitação ambiental do 
ElA/RIMA. Nesta etapa é necessária a apresentação da licença de desmate (se for o 
caso) e, para os minerais concedidos no sistema de Concessão de Lavra, de cópia da 
aprovação do Plano de Aproveitamento Econômico - PAE pelo DNPM, e por fim; 

> Ucença de OpetaÇão (LO), concedida mediante comprovação da implantação dos 
sistemas projetados no Plano de Controle Ambiental - PCA e apresentação de cópia da 
portaria de lavra ou do registro do licenciamento no DNPM. Esta etapa do licenciamento 
corresponde a etapa de implantação final, operação (lavra e beneficiamento) e 
desativação do empreendimento. Normalmente esta licença é concedida por períodos de 
curta duração, de um a dois anos, renováveis. 
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Compensação Financeira pela exploraç'o de recursos hídricos e minerais. 

A constituição assegura aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da 
administração direta da União, participação no resuHado da exploração de petróleo ou gás natural, 
de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no 
respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou 
Compensação Financeira por essa exploração. 

Legislaçlo Msica 

Art. 20 - 510 bens da Unllo: 
IX - os l8CUISOS ntneraIs, fncIusitJe os do subsolo; 
PatIgrafo 10 - ~ assegunJda, nos temJos da lei, aos Estados. ao DIsItiIo Fede,., e aos MunlclpIos, bem como a 
ÓITl'OS da admbdsbagto tIretB da UnIIo, pItIflcIpat;§o no teSU/lado da expIonlgIo de peITfieo ou gás natura/, de 
I8CUISOS hldrlcos para Ifns de fI8IagIo de enetflla eI6trica e de outros l8CUISOS minerais no 18Sp8ctivo terrltdrlo. 
p/IttaformIt c:ont/nentaI, mar tenttDdal ou zona econtJmlclt exclusiva, ou CompensagIo Financeira por essa 
exploraglo. 

LEI N" 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 
Instit1Jla Compensaglo RnanceinI pelo teSU/Iado da exp/onIf;8o de petJdIao ou gás natural. de l8CUISOS hldricos 
para fins de ~ de eneIfIIII eIII1ica, de l8CUISOS mInenils em seus lfJSPfIdN'os teniMdos, plataforma 
contlnentBl, msrtenilodal ou ZDIIB 8COIlflmIca excIusiIIa e di outras ptOVfdIncias. 

LEI N" 8.001, DE 13 DE MARço DE 1990 
Deffne os pen:entua/s de clsllfbu/glo da Compensaçlo Financeira de que trate a Lei no 7.990. de 28 de 
dezembro de 1989, e di outras ptOVIdIncIas. 

DECRETO N" 1, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1991 
ReguJamentll o pagamtItIto da CompensagIo Financefla fnstltuIda pela LeI no 1.990, de 28 de dezembro de 
1989, e di outras ptrWIdIncIas. 

A Compensa~o Rnancelra pela &pIoraçifo de RecutSOS Hídricos para Genlç40 de Energia 
é de 6% do valor da energia gerada e sua repartição é de 45% aos Estados; 45% aos Municípios; 
3% ao Ministério do Meio Ambiente (para implementação da polftica nacional e do sistema 
nacIonal de gerenCiamento dos recursos hrdricos e na gestão da rede hidrometeorológica 
nacional); 3% ao Ministério das Minas e Energia; 4% ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - FNDCT dos quais 1,2% para institutos sediados no Norte, Nordeste e 
Centro Oeste. 

Para se ter uma idéia do montante que isto representa, o total de royafties pago por Haipu desde 
1985 quandO a usina entrou em operação comercial, foi de US$ 2,29 bilhões. 

Itaipu começou a produzir em 1985 e, até o início de 1991, a energia gerou créditos de royaHies 
unicamente ao Tesouro Nacional. Com a criação da Lei dos Royafties, em 1991, foram 
contemplados, além do Tesouro Nacional, outros órgãos federais, os govemos dos Estados do 
Paraná e Mato Grosso do Sul, 15 municípios paranaenses e um sul-mato-grossense, afetados 
diretamente pela formação do reservatório, e ainda vários Estados e municípios localizados a 
montante da usina. O estado do Paraná é o que mais recebe e desde 1991 já recebeu cerca de 
US$ 1,28 bilhões. 
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Pagamentos de Itaipu ao Paraná 
- desde 1991 - em milhões US$ -

Total 1.275,41 
Governo do Paraná 640,00 
Municlpios do Paraná 635,41 

Distribuição entre os municrpios 
Santa Helena 161,80 
Foz do Iguaçu 12380 
ltaipulândia 97,80 
São Miguel do Iguaçu 6800 
Marechal Cândido Rondon 41,20 
Guairá 31,30 
Santa Terezinha de ltaipu 2570 
Pato Bragado 25,60 
Missal 2550 
Entre Rios do Oeste 17,90 
Mercades 10,50 
Diamante do Oeste 3,44 
São José das Palmeiras 1,19 
TenaRoxa 0,97 
Medianeira 0,71 
Fonte: baseado em dados de ltaIpu (www.lIaIpu.gov.br) 

A Compensaçlo Rnanceira pela Exploração de RecuISOS Minerais Energéticos é de 10% 
podendo ser reduzido até 5% sobre o valor do bem, à depender das caraderistica do depósito. 
Nos casos de grande volume de produção I rentabilidade, pode ser implementado um pagamento 
especial, a ser regulamentado pelo Presidente da República. A distribuição dos recursos 
arrecadados é contonne segue: 

Distribuição da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
Energéticos 

Quando extraído na plataforma continental 
Os 5" serão d1str1buldos O que exceder aos 5": Nos casos de grande volume 
> 1,5'l6 ao estado; > 22,5'l6 para os Estados > 4l'II ao MInisIério das MInas e 
> 1,5'l6 aos munlcfplos produIDres confronIantes poduIoras; Energia para estudos geológicos 

e suas respectivas áraas > 22,5'l6 para os Munlcfpios para petróleo; 
geoecoIlÔmIC88; produIDres; » 10% ao Ministério do Melo 

> O,5'l6 ao munlcfplo onde se > 7,5'l6 para os MunJcrplos afetados; Ambiente para preservaçIo do 
localiza as Instataçftes; » 7 p ao Fundo especial para os meio ambiente causados pelo 

> o,SCJrt ao fundo especial a ser Estados e Mla1icfplos; peIn5Ieo; 
dlstrlbuido entre os Estados e > 15,aIt para o MInisIério da » 001(, ao Estado onde ocorrer a 
Munlcfplos ; MarInha; produçio; 

> 1,aIt ao MInIstério da MarInha; > 25,oor. para o MInIstério da > 1a1t aos munidpios. 
CiI!ncIa e Ti 

Quando extraído no Continente 
Os 5" serão dlstrlbuldos O que exceder aos 5": 
> 3,5'l6 aos Estados produIDres; > 52,5'l6 ao Estado onde se dá a 
» 1,aIt aos munlcfpios produIDres; produçIo; 
> 0,$ aos munlcfpios onde se > 15,aIt ao munIcfpIo onde se dá a 

localizam as 1r18taIaçOes. produçIo; 
> 7,5% aos municiplos afelados; 
> 25,aIt ao MInIstério da CIência e 

T 

A legislação prevê ainda o pa!!amento de taxa pela ocupação da área. Na fase de ExploraçSo 
varia de R$ 10,00 a R$ 500/km . Na prorrogação da fase de explotaçfo e na do desenvolvimento 
varia de R$ 20,00 a R$ 1.000/km2

, e na fase de Produçfo varia de R$100 a R$ 5.000/km2• 
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Aos proprietários da terra o pagamento equivale a um percentual variável entre 0.5 a 1.0% da 
produção de petróleo ou gás natural, a critério da Agência Nacional do Petróleo. A participação 
será distribuída na proporção da produção realizada nas propriedades regulannente demarcadas. 

Para se ter uma idéia do que representa o montante distribuído em tennos de royalties da 
exploração de recursos minerais energético. temos que desde 1994 até 2001, já foram distribuídos 
cerca de R$ 6 trilhões. O Estado do Paraná recebeu. neste período, cerca de R$ 22 milhões. dos 
quais R$ 8 milhões destinados diretamente ao Estado e R$14 milhões aos seus munlcrplos. 

Royalties recebidos pelo Paraná pela produção de petróleo e gás - 1994-2001 
- em mil R$-

Beneftdãrlos 1884 1_ 1988 1887 1888 1988 2000 2001 Total 

Total 803 1.381 1.8311 2.m f.t.~ 2.NI 1.Q8.4 1i.11B 22.03~ 

Estado do Panmá 415 721 92-4 96E 617 1.015 2.151 1.0496 8.31:1 
Municlptos do Paraná 3811 Ei6E 91-4 1.1OE 1.oee 1.931: 3.94:3 3.702 13.715 
Fonte: ANPISPG. conforme as LeIa n.· 7.9!1U189 e no· 90478/97 e o Dec:nIID n.· 2.7D5I980 

Em 2001, O Estado do Paraná recebeu a título de royalties relativos a exploração de recursos 
minerais energéticos, cerca de R$ 5,2 milhões, dos quais R$ 1,5 milhões destinados diretamente 
ao Estado e R$ 3.7 milhões aos seus municípios. 

O município que mais recebeu foi o de Araucária, cerca de R$ 2,22 milhões (onde esta localizado 
a refinaria), seguido de Matinhos - R$ 0,6 milhões e Guaratuba R$ 0,45 milhões. Este três 
municípios receberam cerca de R$ 3,27 milhões, ou seja mais de 88% do total. 

Os municípios pertencentes a Região Metropolitana de Curitiba ficaram com 68,6% da parte 
referente aos municípios. 

Royalties de petróleo e gás creditados aos municípios do Paraná em 2001 
- em Reais - últimos 12 meses de reoasse -

~; .. ::.;; 
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Porto AJIIBZDIIIIS 8.B22,fIl 

Total 
Fonte: ANP - www.anp.aov.br [:SJ Munlcfplos perteilcentes a RMC 
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Compensaçlo Financeira pela ExpIoraçfo de Recursos Wlinerais Não Energéticos 

Constitui fato gerador da Compensação Financeira-CFEM, a saída por venda do produto mineral 
das áreas da Jazida, mina, salina ou outros depósitos minerais, além da transformação industrial 
do produto mineral ou mesmo o seu consumo por parte do minerador. 

A Compensação Financeira é calculada sobre o valor do faturamento líquido, obtido por ocasião 
da venda do produto mineral. Para efeito do cálculo da CFEM, considera-se faturamento líquido o 
valor da venda do produto mineral, deduzindo-se os tributos que incidem na comercialização, 
como também as despesas com transporte e seguro. 

Quando não ocorre a venda porque o produto mineral é consumido, transformado ou utilizado pelo 
próprio minerador, então considera-se como valor, para efeito do cálculo da CFEM, a soma das 
despesas diretas e indiretas ocorridas até o momento da utilização do produto mineral. 

As alíquotas aplicadas sobre o faturamento líquido para obtenção do valor da CFEM, variam de 
acordo com a substância mineral. Aplica-se a aliquota de 3% para: minério de alumínio, 
manganês, sal-gema e potássio; 2% para: feno. fertilizante, calVão e demais substâncias e 
alíquota de 0,2% para: pedras preciosas, pedras coradas lapidãveis, carbonados e metais nobres, 
além de alíquota de 1 % para o ouro. 

A maioria dos bens minerais produzidos na Região Metropolitana de Curitiba se enquadra na 
aUquota de 2%. 

Os recursos da CFEM são distribuídos da seguinte forma: 65% para os municípios; 23% para os 
Estados; 10% para o Departamento Nacional da Produção Mlneral-DNPM ( 2% desta cota parte 
(0,2%) a proteção ambiental em regiões mineradoras, por intermédio do IBAMA); 2% para um 
fundo nacional de desenvolvimento científico e tecnológico do setor mineral. 

É assegurada a participação do proprietário do solo no resultado da extração em no mínimo 50% 
do valor total devido à título de CFEM, aos Estados, Distrito Federal, Município e Órgãos da 
Administração direta da União, relativos à exploração destes bens minerais. 

O pagamento da Compensação Financeira deverá ser efetuado mensalmente até o último dia útil 
do segundo mês subseqüente ao fato gerador. devidamente corrigido. O Banco do Brasil S.A. 
efetua o recebimento relativo à Compensação Financeira por meio da guia de recolhimento/CFEM. 
Os Estados e Munlcrpios serão creditados com recursos da CFEM, em suas respectivas contas de 
movimento específicas, no sexto dia útil que sucede ao recolhimento por parte das empresas de 
mineração. 

Os recursos originados da CFEM não poderão ser aplicados em pagamento de dívida ou no 
quadro permanente de pessoal da União, dos Estados. Distrito Federal e dos Municípios. As 
respectivas receitas deverão ser aplicadas em projetos que direta ou indiretamente revertam em 
prol da comunidade local, na forma de melhoria da Infra-estrutura, da qualidade ambiental, da 
saúde e da educação. 
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Código florestal 

Um dos principais conflitos da mineração com o meio ambiente é decorrente do código florestal. 
(Lei 4771 de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores) 

Pelo Código Florestal, consideram-se de preservação permanente, as florestas e demais formas 
de vegetaçSo natural situadas: ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água, numa faixa 
marginal variando de 30 a 500 metros de largura, à depender da largura do curso d"água; nas 
nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", num raio mínimo de 50 
(cinqüenta) metros de largura; no topo de morros, montes, montanhas e serras; nas encostas ou 
partes destas. com declividade superior a 45°. equivalente a 100% na linha de maior declive; etc. 

No caso de áreas urbanas e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. obervsr-se-á o 
diSposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo. respeitados os prtncípios e limites 
estabelecidos no Código Florestal. 

Art. 2° Cons/deram-se de pt8S81VBÇ60 penmments, pelo só efaItD desta LBI, as fIor8stlIs e demais foImas de 
vegetaçIo natunJI situadas: . (Redaçtlo dada pela LB/ no 7.803 de 18.7.1989) 

a)- ao longo dos dos ou de qualquer CUISD d'água desde o S8U nIv8I mais aItD em faixa maIfl/nal cuja largura 
mlnlma senJ: 

1- de 30 (trinta) metros para os cursos d'lgua de menos de 10 (dez) metros ele largura; 
2- de 50 (ctnquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de 

largura; 
~ de 100 (cem) metros para os cursos d'água que I»nham de 50 (clnquenta) a 200 (duzentos) metros de 

largura; 
4- de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que I»nham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros 

de/argura; 
~ de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que I»nham /aIfIIII8 superior a 600 (seiscentos) metros; 

b) ao redor das lagoas, lagos ou l8S81II8tddos d'lgua natuJa/s ou artJIfc/aJs; 
c) nas nascenl8s, a/nele que IntemílBntss e nos ctramados -olhos d'tlgua-, qualquer que seja a sua sltuaçlo 

topognJIica, num ralo mInImo de 50 (dnquenIa) metros de largura; 
d) no topo de marrDS, montes. montanhas e sanas; 
e) nas encostas ou peites destas, com declVfdeele supetlor a W, equ/valents a 100'J6 na Inha de maior declve; 
f) nas 18St1ngas, como fxadanIs de dunas ou astBbIfzadonIs de mangues; 
g) nas banias dos tabuIeIIOIs ou chapadas, a partir da Inha de IUptura do I81ew, em faixa nunca /nf8t1or a 100 

(cem) metros em proJet;6es hotizontsIs 
h) em a/lituele supetfor a 1.800 (mI e ofDcentos) metros, qualquer que seja a vegetaçlo. 
Paág .. ';u dnIco. No caso de Intas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perlmetros urbanos 

definidos por lei munIdpaI, e nas feg/Iles mstmpoIIBnas e ag/onJenJgiIes urbanas, em fDdo o tenftódo abrangido, 
obervar---.l o c6sposto nos 18Sp8diIIos planos cfIatDnts e leis de uso do sáo, respeitados os plinclplos e Imitas 
a que se 18(&18 esta artigo. 

A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com prévia 
autorização do Poder Executivo Federal. quando for necessária à execução de obras. planos. 
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. 

Art. JO 
§ 1° A supl8SSlo total ou parr:IaI de lIotestas de pt8S8rvaç1o penmmenl» só setá admíIJda com ptfJlIia autorizaçlo 

do Poder ExecutiIIo Federal, quando for nec:essiIIa à ~ de obnJs, planos. ativIc/ades ou projetos de 
utIIdade pt'1bfi:a ou lnteIesse social. 

Definiçaes sobre na de presetVa~o pennanente, utilidade pública, Interesse social e critérios 
para autorizaçao de supressSo de vegetaçlJo em áreas de preservaçaD permanente vieram 
posteriormente através de medida provisória. A Medida provisória nO 2166-67 de 24 de agosto de 
2001 alterou artigos e acresceu dispositivos ~ Lei rP 4.n1, de 15 de setembro de 1965 que 
passam a vigorar com as seguintes redaçIJes: 

§ Z' Para 08 efeilDs deste CódIgo, entende ee por: 
11 - área de preservaçao pennanenIe: área pnlleglda nos termos dos arts. 'J!1 e 31 desta lei, coberta ou nao por 

yeaetacão nativa (grifo I'!!'§§Q>, com a fi.o'Ição ambIenIaI de preservar 08 recursos hfdricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica, a bIodIversIdade, o fluxo gênIco de fauna e flora, praIIIger o solO e assegurar o I:lerrHstar 
das popu/ações humanas; 

IV - utilidade pública: 
b) as obras essenciais de infra.estruIura destiiiiidas aos serviços p(abIIcos de IraIISpOrte. saneamento e energia; e 
c) demais obras, planos, aIIvIdades ou pnIjeCDs prevIstDs em l8SCIuçIo do Conselho NadonaJ de Meio AmbIenIe -

CONAMA; 
V -interesse social: 
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c) -<IemaIs obras. planos. atividades ou projetos definidos em resoIuçAo do CONAMA; 

Art.4 A supressao de wgeIaçaO em áRIa de preservaçao permanente somente poderá ser autorizada em caso de utilidade 
pública ou de inIBresse social, devtdamenIe caractsrizados e motivados em procedimento administrativo próprio, 
quando inexistir aJtematIva técnica e IocacIonaI ao empreendImento proposto. 

§ 12 A supressão de que trata o caput deste artigo depellderá de autorização do órgão arnbienta1 estadual 
competente, com anui!ncia prévia, quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressaJvado o 
disposto no § 'P deste artigo. 

§ 'P A supressio de vegetaçAo em área de preservação permanente situada em área urbana, dependerá de 
autorização do órgão ambientai competente. desde que o munlclplo possua conselho de melo ambiente com 
caráter deliberativo e plano direIDr, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual competente 
fundamenlada em parecer técnico. 

§ Ji O órgão ambientai competente poderá autorizar a supressão evenbJaI e de baixo impacto ambientaJ, assim 
definido em reguIamenID. da vegetação em área de preservaçIo pe,,"anenle. 

§ ~ O órgão ambienIaI competente indicará, pnMamente à emissIo da aulorizaçio para a supressão de vegetação 
em área de preservaçIo pennanenIe, as medidas mItIgadoras e compensatórias que dewrão ser adotadas pelo 
empreendedor. 

§ fi A supressio de vegetaçIo nativa protetora de nascentes, ou de dunas e mangues, de que tratam, 
respectivamenIe as allneas ·c· e T do art. 'P deste CódIgo, somente poderá ser autcmada em caso de utilidade 
pública. 

A ResoluçSo do COnselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA n° 303, de 20 de março de 
2002 veio esclarecer a legis/açao com o estabelecimento de parIJmetros, definiçlles e limites 
referentes és Ateas de Preservaçao Pennanente. Estas detiniçlJes praticamente impedem a 
prét/ca da m/neraçlJo na RMC, caso esta atividade nSo seja considerada de interesse social ou de 
utilidade pública. 

Esta resoluçSo define o "nfvel mais aJto~ é partir do qual se estabe/ecerfJ a faixa marginal de 
preservaç40 pennanente, o nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d'água. o que 
equivale praticamente a todo o aluvI4o, já que n40 estabelece periodicidade para esta ocorrencia. 
Em algum momento geológico o aluviSo foi atIngído pela água da cheia que o construiu. Define 
morro a e/evaçiJo do terreno com cota do topo em relaçlJo base entre 50 e 300 metros o que deve 
enquadrar quase toda a mJneraçao de rochas que estao concentrados em Morro Azul e Morro 
Grande neste conceito. 

Arl 1° ConstiIut objeID da presente Resoluçlo o estaheleúnaento de parimeIros, definições e limlles referentes às 
Áreas de Preservação Permanente. 

Art. 'Z' Para os efeitos desIa ResoIuçIo. silo addwtas as seguintes dellnIçêIes: 
I - nlvel mais alto: nlvel alcançado por ocasIIio da cheia sazonal do curso cfágua perene ou lntennItente; 
11 - nascenIe ou olho cfágua: local onde afIora naluraImenIe. mesmo que de forma 1ntennIIente, a água 

subten8nea; 
111 - vereda: espaço brejoso ou encharcado. que contém nascenIe& ou cabeceiras de cursos cfágua, onde há 

oconêucla de solos hIdrornót1Icos, caJacterizado pteoUilú8ulemenle por renques de buriIfs do brejo (Maurltia 
fIexuosa) e ouIras formas de wgetação tfpica; 

IV - mono: elevação do terreno com cota do topo em reIaçAo a base entre cInqQenIa e bezenlDs metros e 
encostas com decUvIdade superior a b1nta por cento (aprmdrnadamenta dezesseIe graus) na linha de maior 
declMdade; 

V - montanha: eIevaçIo do terreno com cota em reIaçio a base superior a trezentos metros; 
VI - base de morro ou rnordanha: plano horimltal deftnfdo por planfcle ou superflcle de lençol cfágua adjacente 

ou, nos relevos ondulados, pela cota da depres&Io mais baixa ao seu redor; 
VII - linha de cumeada: linha que une oe pontos mais aIIDs de uma seqQência de monos ou de montanhas, 

consIftuIndo.ee no divisor de águas; 
VIII - restinga: depósfto arenoso paraJeIo a Unha da costa, de forma geI3ImenIa alongada, produzido por processos 

de sedlmentaçio, onde se elicollbam difelenIes comunidades que recebem Inftuêncla marinha, também 
consideradas comunidades edáfIcas por depellderem mais da natureza do substrato do que do clima. A 
cobertura vegetal nas restingas ocorrem mosaico, e encontra-ee em praias. cord6es arenosos, dunas e 
depressões, apresentando, de acordo com o estágio Sl.!cesslonal, estrato herbáceo, arbustivos e abóreo, este 
último mais Interiorizado; 

IX - manguezal: ecossistema lIIDrineo que ocorre em tenenos babcDs, sujeIIDs à ação das marés, formado por 
vasas lodosas recentes ou arenosas. às quais se associa, predominanIerne a vegetação naIuraI conhecida 
como mangue, com lnIIufncIa flúvIo.marfnha, Upica de solos limosos de reg\&Is estuarinas e com dIspefsIo 
descontrnua ao longo da costa blasIIeIra, entre oe estados do Amapá e santa Catarina; 

X - duna: unidade geomorfoIóglca de constiIuIçIo predomInanIe arenosa, com aparência de o&noro ou colina, 
produzida pela açio dos ventos. sIIuada no liIDraI ou no Interior do conIInenIe, podendo estar recoberta, ou 
não, por vegetaçao; 

XI - tabuleiro ou chapada: paisagem de topografia plana. com declividade mécIa inferior a dez por cento, 
aproximadamente seis graus e superficie superior a dez Ilectares, lermlnada de forma abrupta em escarpa, 
caracterlzando.6e a chapada por grandes superficles a mais de seis cenIDs metros de aIIIIude; 

XII - escarpa: rampa de terrenos com Ü lCIInação Igual ou superior a quarenta e cinco graus, que deIimIIam relevos 
de 1abuIeIroa, chapadas e pIanaIID, esIando limitada no topo pela ruptura positiva de declMdade Qlnha de 
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escarpa) e no sopé por ruptura negativa de declividade, englobando os depósitos de coIúvio que localizam-se 
próximo ao sopé da escarpa; 

XIII - área urbana consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios: 
definição legal pelo poder público; 

b) existência de, no mlnlmo, quatro doa seguintes equipamentos de Infra-estrutura urbana: 
1. malha viária com canalização de águas pluviais, 
2. rede de aba&1ecimento de água; 
3. rede de esgoto; 
4. álStJibulçao de energia eIéIrtca e Oumlnaçlo pública ; 
5. recolhimento de reslduos sólidos urbanos; 
6. tndamento de reslduos sólidos urbanos; e 

c) densidade demognilica superior a cinco mB habiIantes por lan2. 

As florestas e demais formas de vegetaçao natural presentes nas margens dos rios e 
consideradas de presetVaÇ40 permanente motivaram uma definiç§o de área de preservação 
permanente na resoluç40 CONAMA, independente da presença ou nao deste tipo de cobertura 
vegetal. Define ainda a área deUmitada a partir da curva de n/vai correspondente a dois terços da 
altura m/nima da e/evaçSo em re/açSo a base (topo morros e montanhas), como área de 
preservaçSo permanente. 

Art. ~ Constitui Ar. de Preservaç60 Permanente a área siIuada: 
I - em faixa marg/naI, medida a partir do nlvel mais aJID, em projeçIo horIzonIaI, com largura núnlma, de: trinta 

metros, para o curso d'água com menos de _ metros de laIgura; b) cinqOenIa metros, para o curso áágua 
com dez a cfnqOenta metros de largura; cem melros, para o curso d'água com cfnqOenIa a duzentos metros 
de largwa; duzentos melros, para o curso d'água com duzentos a seiscentos metros de largwa; quinhentos 
metros, para o curso d'água com mais de & ela centos melros de laIgura; 

II - ao redor de na&celde ou olho d'água, ainda que lrdIInnIIente, com ralo minImo de cinqOenta metros de tal 
forma que proteja, em cada caso, a bacia hicIIugráfica c:onIribuInte; 

111 - ao redor de lagos e lagoas naIuraIs, em faixa com meCragem mfnlma de: trinta metros, para os que estejam 
situados em áreas urbana COI"""; b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os 
corpos d'água com aIé vInIa hectares de superflcie, cuja fabca marginal será de cinqOenIa melros; 

IV - em vereda e em faixa marginal, em proJeçIo horImnIaJ, com largura mlnlma de cInqOenIa metros, a partir do 
limite do espaço brejoso e euchlilcado; 

V - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de nlvel correspondente a dois terços 
da aJtura mlnlma da eIevaçIo em reIaçIo a base; 

VI - nas linhas de cumeada, em éraa delimitada a partir da curva de nfvel oonaspolldenl8 a dois tarços da altura, 
em relação ã base, do pico mais babcD da cumeada, fbcando.ee a curva de nfvel para cada segmento da linha 
de oumeada equivaIenIe a mO metros; 

VII - em encosta ou parte desta, com dectIvIdade superior a cem por cenID ou quaranIa e cinco graus na linha de 
maior declive; 

VIII - nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de ruptura em fabca nunca inferior a 
cem metros em projeçIo horiZDntaI no senIIdo do reverso da escarpa; 

IX - nas restblgllS:em I'abal mfnlma de bezeiltus melros, medidos a partir da linha de preamar máxima; b) em 
qualquer looeIIzaçIo ou exI8nsIo, quando nICOberta por wgetaçio com função fixadora de dunas ou 
estabilizadora de mangues; 

X - em manguezaJ, em toda a sua extensão; 
XI-emduna; 
XII - em altitude superior a mil e oltucentos metros, ou, em EsIados que nIo tenham tais e/eva9ÕllS, à critério do 

órgIo ambientai competente; 
XIII - nos locais de refúgio ou reproduçio de aves migratórias; 
XIV - nos locais de refúgio OU repruduçAo de eICI!I'IIpIares da fauna ameaçadas de 8ldinçAo que constem de lista 

elaborada pelo Poder PúblIco Federal, Estadual ou MunIcIpal; 
XV - nas praias, em locais de nidIIIcaçio e repruduçio da fauna silvestre. 
Parágrafo único. Na oconilllcla de dois ou mais monos ou mOiltallhas aJjos cumes estejam separados entre si por 

dIstAncIas Inferiores a quInhenIus metros, a Ar. de PreservaçID PemlBllente abrangerá o cunjunIo de monos 
ou montanhas, delimitada a partir da curva de ntveI OOIlespondente a doIS tarços da altura em relaçao à base 
do morro ou montanha de menor aJtura do conjunto, apIIcandcHIe o que segue: 

I - agrup8llHle os monos ou montanhas cuja proximidade seja de aIé quinhentos metros entre seus topos; 
11 -Identlflca...se o menor mono OU montanha; 
111 - traça-se uma linha na curva de ntveI COIle&pOi!dente a dois tarços deste; e 
IV - oons/dera-ee de preservaçIo pemllUaente toda a área acima deste nlvel 

Art. 4° O CONAMA estabelecenli, em ResoIuçio especfIica, paIImetros das Iuees de Preservação Permanente de 
reservatórios artHiciais e o regime de uso de seu enIumo. 

Art. 5" Esta ResoIuçlo entra em vigor na data de sua pubIIcaçio, ravogandcH;e a ResoIuçio CONAMA 004, de 18 de 
setembro de 1985. 

PublIcada DOU 13oai12OO2 

Por fim o do código florestal (Lei 4n1 de 15 de setembro de 1965 e alterações posteriores) 
estabelece que constitui contravenção penal, extrair, sem prévia autorização, .~., areia, "cal" 
ou qualquer outra espécie de minerais, de áreas de florestas de domínio público ou consideradas 
de preservação permanente. Esta contravenção é punrvel com três meses a um ano de prisão 
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simples ou multa de uma a cem vezes o salário-mínimo mensal, contonne prevê o Código 
Florestal. 

Art. 26. Constituem contravenç(Je$ penais, punlvels com tnfS meses a um ano de ~ simples ou multa de uma a 
cem vezes o saMtkHnln/mo mensal, do lugar e da data da infIaçlo ou ambas es penas cumulativamente: 

o) extrair de florestas de domInIo plIb1co ou conslderBdes de pmsetvaÇlo pemranente, sem prdvia autorlzaçlo. 
pedra, 8I8ia. cal ou qua/queroutra espIKie de ninfHBis: 

o Impacfo ambientaI da mlnera~ do ponto de vista legal 

A extração mineral, como várias outras atividades antrópicas, é potencialmente degradadora do 
melo ambiente. Entretanto, uma característica Importante da mineração é que se trata da extração 
de um recurso natural não renovável, que necessariamente provoca o impacto de criação de 
vazios, isso é, por mais que se desenvolva a atividade dentro dos melhores padrões de controle 
ambiental, sempre haverá um impacto residual, que é corrigido através da reabilitação de áreas 
degradadas. 

Este fato é reconhecido na Constituição Federal no artigo 225, parágrafo segundo, que detennina 
a recuperação das áreas degradadas pela extração mineral. Se, por um lado, isto significa uma 
obrigação, por outro configura o reconhecimento de que a atividade mineral pode degradar o meio 
ambiente. Esta pennissão, evidentemente, esta condicionada a alteração temporária do uso da 
área da mina, uma característica do processo de extração mineral, e esta condicionada ao 
cumprimento dos quesitos de manutenção dos padrões de qualidade ambiental (ar, água, solo, 
ruídos, vibrações, etc) e de conservação da flora e da fauna. Esta menção esta contida na 
publicação -Diretrizes ambientais para o setor mineral", (projeto BRAI94I016 - MMA, 1997), que 
contou com o apoio do programa das Nações Unidas para o DesenvoMmento - PNUD. 

Geralmente, a contrapartida dada pela mineração a apennissão de degradar", é a apresentação de 
um compromisso fonnal de reabilitar a área através de um plano de reabilitação de áreas 
degradadas. Em alguns países, esta contrapartida é dada por meio de uma caução, no valor 
equivalente ao custo da reabilitação pretendida. 

Em atendimento ao dispositivo constitucional citado, foi instituído o decreto 97.632 de 10 de abril 
de 1989, que exigia de todos os empreendimentos de extração mineral em operação no país a 
apresentação de um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, em um prazo máximo 
de 180 dias. Este decreto estabeleceu também que, para novos empreendimentos do gênero, o 
PRAD deve ser apresentado durante o processo de licenciamento ambiental. 
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Estimativas de demanda por bens minerais na região metropolitana de Curitiba 

A agricu«ura e a mineraçlJo slJo os dois setores básicos da economia - slJo essenciais para o 
desencadeamento do processo de transfOrmaçlJo, fOmeGendo toda a matéria prima de que a 
sociedade necessita, seja diretamente para o consumo, ou para a industriaftzaçaeJ. Toda a matéria 
prima transformada tem sua origem no reino animal, vegetal ou minetal, de modo que a sociedade 
sempre demandará mais e mais essas matérias primas e de maneira crescente, conforme o 
aumento do consumo de uma maneira geral, que por sua vez é in"uenciado pelo crescimento da 
economia com re"exo no aumento da renda per capita. 

No Paraná, a safra agrfcola no ano 2.000 foi cerca de 46 milhiJes de toneladas, com a cana de 
açúcar respondendo pela metade desta produç4o ( 23 miIhlJes de toneladas). Grande parte do 
restante da produçllo é de milho ( 7 milMes de t), soja ( 7 milMes t) e mandioca (3,8 milhDes de t) 
e outros produtos ( 5,2 mnhlJes de t). A produçSo mineral neste mesmo ano foi de cerca de 18 
milhiJes de toneladas ( sem considerarmos água e petróleo), equivalente é procIuçao somada dos 
principais produtos agrlcolas (soja, mHho e mandioca), o que demonstra a grande depenc:tencia da 
sociedade por insumos minerais. 

Estimativas de demanda, de uma maneira geral, se apóiam no desempenho dos fndices 
econ6micos como PIS / renda per capila, etc., que, na essl!ncla, traduzem o enriquecimento ou 
empobrecimento da popu/açlJo. Para o caso do setor mineral, que tem na construçlJo civil a 
destinaçlJo da maior parte de sua produç§o e tendo em conta a forte CO!Te/açlJo entre o 
comportamento deste setor e o desempenho da economia, estes fnãlGes seIVeITI soblemaneira. 
Outro aspecto que reforça a eficitmcia de se utifaar estes fndices é a enorme carência de infra­
estrutura e moradia existente. Qualquer aumento na renda per capita da popuJaçaeJ, rapidamente é 
aplicada na melhoria da habitaçlJo ou na busca do sonho da casa própria. A infra-estrutura, de 
responsabilidade do poder público, é sempre uma prioridade nacional. 

Segundo dados da publicação -Direbizes ambientais para o setor mineral-, (projeto BRA/94/016-
MMA, 1997), que contou com o apoio do programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento­
PNUD, as sociedades mais evoluídas dependem de um alto consumo de bens minerais, e que 
praticamente toda a indústria depende direta ou indiretamente do setor mineral. Segundo esta 
publicação, nas sociedades industrializadas cada indivíduo consome cerca de 10 t / ano de 
minerais e produtos de base mineral, sendo que 87% destes minerais são destinados diretamente 
para a Construção Civil, também conhecidos por-bens minerais de uso social-, em função de sua 
importância para os setores de habitação, saneamento e transporte. No caso paranaense, 
oficialmente o consumo per capita por insumos minerais gira em tomo de 2 t I ano, com cerca de 
80% destinados para a construção civil. 

Este consumo cinco vezes menor no caso paranaense, comparativamente aos países 
desenvolvidos, demonstra o quanto ainda haverá pressão pela demanda por bens minerais se 
buscarmos nível de vida similar a esses países industrializados. 

Sem se considerar questões de sonegação, o que é um fato, e de confiabilidade dos dados 
analisados, que sempre poderão ser questionados, e somente nos atermos a um comparativo 
entre o consumo per capita paranaense com o caso brasileiro para os mais importantes insumos 
minerais em termos de quantidade consumida (areia, brtta e argila), Já se terá uma previsão por 
forte demanda de bens minerais. Na estatística nacional, para estes insumos minerais, o consumo 
é de 1,7 t per capita, mais que o dobro do consumo paranaense que é de 0,7 t. 

Comparativo do Consumo Per capita de areia, brita , argila e cimento - em ti ano 
SUSSTANCIA Palseslnd 

. 
BtasII Paraná/Rife 

Areia e cascalho 3,9 0,6 0,3 
brita 4.2 0.7 02 
argila 02 0,4 0.2 
Subtotal 8,3 1,7 0,7 
cimento 0,4 0,2 0,3 
Baseado em dados do DNfIM -II/IN!ROPAR e "DInIbIzes 8IftDlellllllS I o setor mlnelal" , (projeto 1!IRAI94I016 - MMA 199 7)(") 
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Segundo estatística utilizada no Sumário Mineral do DNPM (2000), o destino da pedra britada 
nacional é de 50% para a produção de concreto, 30% para pavimentação asfáltica; 13% para a 
produção de artefatos de cimento e pré-moldados; outros usos como lastro de ferrovia, contenção 
de taludes. etc respondem pelos restantes 7,0%. Para o caso da areia a destinação é de 50% para 
a fabricação de concreto e os 50% restantes para a produção de agregados diversos. 

Baseado em dados da Associação Brasileira de Cimento Portland - ABCP. pode se estimar que 
em média utiliza-se para cada volume de cimento, 5 volumes de areia para a produção de 
argamassa. Para a produção de concreto, utiliza-se cerca de 3,3 volumes de areia acrescido de 
4.1 de brita, para cada unidade de volume de cimento utilizado. Se todo o cimento produzido for 
destinado para concreto e argamassa, estimativamente pode se dizer que para cada unidade de 
volume de cimento consumido utiliza-se cerca de seis (6) unidades de volume de agregados ( 
areia mais brita). 

Se for considerado que toda areia e a brita produzida foi utilizada para a elaboração de argamassa 
e concreto e que os produtos possuem densidade similar, teremos que seu consumo per capita, 
estimado com base no consumo de cimento, deveria ser de pelo menos 1,8 toneladas I ano. Esta 
relação é verificado no caso do consumo per capita brasileiro (1.3 tlano), ou estimado por ele. 
Estes índices podem ser utilizados tanto para aferir a confiabilidade dos dados trabalhados, como 
para estimar demanda com base nas projeções da Indústria Clmentelra. 

Se incluirmos a água na estatística dos insumos minerais mais consumidos. temos que de 
maneira geral. cada indivíduo consome em média cerca de 100 a 250 litros (Kg) de água por dia. o 
que resulta em consumo variável de 36 a 91 t I ano I per capita. A água é de longe o mais 
importante insumo mineral que a sociedade consome. 

Uma estimativa para a demanda dos principais insumos minerais para a construção de moradias. 
pode ser feita com base no projeto das casas de 44m2 construídas nas Vilas Rurais. Por este 
projeto e para esta construção, utiliza-se 19 t de areia, 14 t de argila (para produção de 3.750 
tijolos e 1.200 telhas), 11 t de brita e 5,6 t de calcário para a produção de Cimento (2,6 t ) e cal (1.1 
t). ou seja. cerca de 50 t de insumos minerais. sem considerarmos a construção de calçadas, ruas. 
esgotos. etc. Para este projeto, para cada m2 construído, utilizou-se 0.43 t de areia. 0.32 t de 
argila, 0,25 t de brita e 0,13 t de calcário. 

Para a pavimentação urbana pode-se estimar o uso de 0,35 t de brita por m2 de rua pavimentada. 
ou seja uma demanda de 3.500 t por km de rua pavimentada com 10m de largura. 
aproximadamente 117 carretas de 30 t. 

De qualquer forma. a melhor previsão de demanda por bens minerais na RMC. serão as 
resultantes das elaboradas para o desempenho da indústria da construção civil, acrescidas das de 
consumo de colTetivo agrícola. Qualquer estimativa quanto a demanda futura por bens minerais 
carecerá de credibilidade já que o comportamento da construção civil e agricultura é fortemente 
dependente das politicas governamentais, com estabelecimento de linhas de créditos para o 
fomento destes setores. Previsão de recursos para estas finalidades ficam muito vulneráveis em 
função das outras prioridades nacionais, sempre mais emergentes, além da situação econômica 
nacional, sempre mutante em função dos cenários naCional e IntemaClonal. 

Outros coeficientes poderiam ser utilizado para o exercício destas previsões de demanda. 
conforme tabelas apresentadas à seguir, compiladas do trabalho" Bases para o planejamento da 
mineração de areia na Região Metropolitana de São Paulo". Este trabalho coordenado por 
Fernando Mendes Valverde (1997), com o envolvimento de várias empresas e profissionais, foi 
publicado pelo Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM e Secretaria da Ciência. 
Tecnologia e Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo. O trabalho é bastante 
abrangente inclusive com previsões de demanda mineral com base no comportamento da 
construção civil. 

Coeficientes de utilização de Areia e 8rita em construções residenciais _ m"'m L 

Hab - pOpulares (a) Hab' pOpulares (b) AlIto-construçio 
Areia 0,214~. 0487 0,214 
8rita 0.142 (*) 0,312 0,142 

<a' Fonte COHAB -{li) FonIa ICCIFIPE (In VaIvenIe et ai, 1997) - M IndIcea v6IIdoa panl c:anatnaçaes nio .. lIidellclals 
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Coeficientes de Utilização de Areia e 8rita em Pavimentação Urbana - obras novas 
(para manutenção gasta-se cerca de 30% destes valores) 

Cidades de menor Cidades de maior 
Densidade _ m31m2 Densidade - m3

, m2 

Bma no pavimento 0,100 0,300 
Areia no pavimento 0,006 0,016 
Bma nas guias, sarjetas e drenos 0,005 0,005 
Areia nas guias, sarjetas e drenas 0,005 0,005 

-Fonte: Secretaria de Tnmsportes do Estado de São Paulo, PMSP e PM Osasco. (10 YaIverde et ai, 1997). 

Coeficiente de Utilização de areia e brita em pavimentação 
de estradas vicinais nas obras novas 

Areia J 0,005 m"'m' 
Bma I 0,230 mO>'m" 

FonIe: DER - SP (10 VaIYerde et ai, 1997). 

Coeficiente de Utilização de areia e brita em concreto 
0,698 mO> de areia 

1 m;j de concreto magro 0,263 mo> de bma 1 
0,615 mO> de bma 2 

0,638 mO> areia 
1 m;j concreto estrutural 0,263 mO> brita 1 

0,615 mo> brita 2 
Fonte SABESP, Setor de engenharia PMSP e PM Oaaac:o (In Va/verde et ai, 1997). 

Previ~o de demanda por insumos minerais com bIIse no Plano de governo 

o Plano do govemo Roberto Requião parte da afirmativa de que nos anos de 1991 à 1994 o 
Estado através da COHAPAR, formulou e desenvolveu o programa Dcasa da Família-, e construiu 
43.719 unidades habitacionais, ficando em construção para conclusão no ano seguinte, mais 
23.812 unidades, o que totaliza 67.531 casas. No atual mandato a meta será retomada e ampliada 
para construção de casas com 52m2

, em alvenaria. A adoção de sistemas construtivos em 
alvenaria e cerâmica vermelha é justificada por ser uma tecnologia tradicionalmente adotada pela 
população, além do fato de propiciar incentivo à produção de olarias em todo o Estado, mantendo 
e gerando empregos. 

A previsão no plano de governo é de construção, nos próximos quatro anos (2003-2006), de 
80.000 casas populares, mais autoconstrução de 20.000, acrescidas de 20.000 casas rurais e 
1.000 habitações indfgenas. Isto totaliza 121 mil casas com 52 m2, ou seja, cerca de 6,3 milhões 
de m2

• 

Se considerarmos o consumo estimado para o projeto Vilas Rurais de que para cada m2 

construído utilizou-se 0,43 t de areia, 0,32 t de argila, 0,25 t de brita e 0,13 t de calcário teremos 
um consumo de cerca de 7 milhões de toneladas de minério só para esta finalidade nos próximos 
4 anos. 

Tributação dos principais insumos minerais produzidos e consumidos na RMC. 

Como forma de estímulo para o crescimento da economia do Estado, o governo do Paraná em 
12/0512003 assinou decreto n° 1246 que reduz a alrquota do ICMS de 18% para 7% na 
comercialização de insumos para a construção civil. Os produtos inclufdos são areia, argila, 
saibro, pedra bma, pó de pedra, brita graduada e pedra manuada. A medida também passa a 
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incluir o minerador como beneficiário do Regime Fiscal das Microempresas, mais conhecido como 
aregime simplificadoa

• Segundo o governo, o objetivo do decreto também é o de baratear e 
incentivar a construçao de casas populares, reduzindo o déficite habitacional no Paraná. O 
govemo reconhece que o setor da consúuçso cMI é um dos que mais geram empregos e por isso 
a medida é considerada de grande impacto social. 

Outros produtos utilizados na construção civil já contam com redução na base de cálculo do ICMS 
no Paraná. É o caso do tijolo, da telha, do tubo e da manilha, todos produtos da indústria da 
cerâmica vermelha. Para estes produtos, a alíquota é de 12%. 

Consideraçc5es finais sobre os bens minerais explorados na RMC 

Os bens minerais água, areia, brita e argila vermelha, acrescido das rochas calcárias para a 
produção de cimento e cal utilizados como ligante, e para a produção do corretivo agrícola, são 
aqueles que a sociedade demanda em grande quantidade para manter e melhorar sua qualidade 
de vida. Estes bens minerais são utilizados para a construção da infra-estrutura, habitação, 
saneamento básico e produção de alimentos. Com eles são construídas as rodovias, vias urbanas, 
calçadas, redes de esgotos, drenagens, barragens, portos, aeroportos, habitações e toda ordem 
de artefatos de cimento e fibrocimento. 

Outra particularidade destes Insumos é o fato do poder público ser o principal demandante deles. 
seja diretamente para o provimento da infra-estrutura, seja através da contratação da iniciativa 
privada para a mesma finalidade. Este insumos minerais são relativamente abundantes e 
possuem baixo valor Intrínseco, com o custo do transporte possuindo grande participação no 
preço final. Segundo o sumário mineral de 2000, o transporte responde por 213 do preço final da 
areia e pedra britada. A melhor política para o barateamento destes insumo é a reserva de áreas o 
mais próximo possível dos centros de consumo. Um aumento no custo do produto será arcado por 
toda sociedade já que o poder público vive dos impostos recolhidos. 

Algumas institui~ como COHAB e ICCIFIPE estimam que a areia responde por cerca de 2,7% 
do custo final do m2 da construção de residências populares e de 7,7% do custo do m3 do concreto 
estrutural convencional. 

Outro aspecto importante a ser considerado é que dentro do setor mineral, a exploração e 
industrialização destes insumos minerais são os que apresentam as maiores repercussões nas 
economias locais e regionais. No processo de industrialização destes insumos é que acontece a 
maior agregação de valor e geração de emprego e renda, comparativamente a Industrialização 
dos outros insumos minerais. 

Por estas particularidades, insumos minerais como a água, as areias, cascalhos, saibros de uso 
direto na construção civil; as rochas a serem aparelhadas para paralelepípedos, guias, sarjetas, 
moirões e afins; as argilas para cerâmica vermelha; as rochas para brita e os calcários para 
corretivos, cal e cimento, entre outros, podem ser considerados como "bens minerais sociais" ou 
ade interesse sociala

• 

O fato de serem relativamente abundantes, de estarem presentes em grande número dos 
municípios e de que uma mineração abastece várias indústrias, são aspectos relevantes para o 
estabelecimento de políticas futuras que busquem a garantia de abastecimento da sociedade por 
estes insumos e a preços vantajosos. 

No caso especifico da mineração de água, argila e areia, pelo fato das mesmas normalmente 
ocorrerem em áreas aluvionares é importante destacar alguns aspectos: 

Áreas aluvionares são inapropriadas para habitação por estarem sujeitas a inundações periódicas. 
De um modo geral, nas grandes metrópoles como Curitiba onde a disputa pelos espaços urbanos 
é bastante acirrada, a lavra em aluvião limita as invasões destas áreas, normalmente feitas para 
construção de habitações e a ocupação destas áreas constitui-se em grave degradação ambiental. 
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Evitar a ocupação destas áreas inapropriadas é economizar recursos públicos que sempre são 
requeridos pela defesa civil para socorrer as vítimas das enchentes. Nestas áreas, todas as vezes 
que houver precipitações acima de determinados níveis elas serão inundadas. As inundações 
destas áreas são previsíveis e não acidentais. 

No caso de se consolidar a ocupação das áreas aluvionares há duplo desperdício, porque além do 
risco eminente de inundações, existe uma grande dificuldade de implantação do saneamento 
básico e quando possível, a um custo muito elevado. 

Conslderaçóes finais sobre a indústria de cenJmica vermelha 

A indústria certlmica vermelha da reg;ao metropofdana de Curitiba é bastante concentrada 
geograficamente e esta posicionada é norte de Curitiba, abrangendO os municlpiOs de sao José 
dos Pinhais e Fazenda Rio Grande, principalmente. 

A maciça maioria das empresas só produzem tijolos de 6 furos e somente uma empresa produz 
telha. 

Se estimarmos a produção total das 237 empresas ativas com base na produção média mensal de 
125 milheiros' olaria constatada na pesquisa, resulta em uma produção total anual de 356 mil 
milheiros' ano, consumo de cerca de 1 milhão de toneladas de argila' ano. Se considerarmos a 
densidade da argila ain situa em 2 t' m3 e o fato de que a grande maioria desta argila é proveniente 
do aluvião do Rio Iguaçu que possui uma espessura média de 1,5 metros, deduz-se que para 
abastecer a industria cerâmica é necessário uma cava de cerca de 334 por 1000 metros com 1,5 
m de profundidade, totalizando cerca de 500 mil m3

, ano. 

A função da mineração, de prover de matéria prima a indústria na mesma intensidade de sua 
demanda, dá a exata medida do poder impactante desta indústria, que sempre deixa um a vazio· 
no local explorado. Além das medidas convencionais de diminuição do impacto da atividade sobre 
o meio ambiente, uma maneira efetiva de diminuí-la do ponto de vista de aespaço vazio gerado·, é 
disponibilizando áreas para mineração com maior concentração de bens minerais por unidade de 
área. Uma jazida de argila com 3 metros de espessura, por exemplo, já reduz pela metade a 
necessidade de área para abastecer a mesma indústria. No caso da mineração de argila para o 
abastecimento da Indústria cerâmica da RMC este raciocínio remete a mineração de areia, já que 
a argila é um subproduto desta mineração. 

Do ponto de vista econlJmico, o faturamento bruto mfK1Jo das indústrias cetamicas da RMC é 
bastante baixo jé que cerca de ~ das empresas possuem faturamento bruto menor que R$ 20 
mil/mês), considerando o preço do milheiro do tijolo de 6 furos em R$ 100,00 (produzem menos 
que 200 mHheiros / mês / olaria). Este fatununento dá a medida da baixa capacidade de 
investimento do setor. 

A abertura de Unhas de ctéãdo para a modetnizaf;IJo desta indústria poderia surtir bons efeitos 
sobre o aumento da produtividade. Um aumento substantivo da produtividade poderia advir da 
mudança do tipo de fomo utilizado, por exemplo, ou mudança no sistema de secagem ou 
aumentando o número de equipamentos na produçSo, etc. A ampla maioria das indústrias usam o 
fomo caipira, que possui baixa produtividade, o processo de secagem é natural e o número de 
equipamentos utilizados é bastante baixo. A produtividade média das indústrias certlmicas da 
RMC é metade da média do restante do Estado. 

outro tipo de açSo que poderia melhorar o desempenho destas indústrias, seria a introduçao de 
uma central de massa. Esta unidade teria a funçlJo de homogeneizar a quafldade da matéria prima 
utilizada, que deve responder por grandes perdas no processo de produçlo. 

A atraçao de empresa de porte, com alta produtividade, tradiçSo em melhor uso de matérias 
primas, com tecnolOgia de ponta etc, pode melhorar a cultura dos produtores da regilo. 
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Considerações finais do cadastro das frentes de lavra 

A atividade mineral na Região Metropolitana de Curitiba esta presente em praticamente todos os 
municípios, não sendo praticada oficialmente somente em Doutor Ulisses onde não se constata 
produção declarada no IAPSM, não há recolhimento de CFEM e sem nenhum cadastro de frente 
de lavra no presente trabalho. Em Agudos do Sul e Pinhais, muito embora não tenha sido 
cadastrada nenhuma frente de lavra, existe declaração oficial de produção no IAPSM. Em Agudos 
do Sul existe inclusive recolhimento da CFEM. 

A atividade mineral é relativamente concentrada geograficamente, com a maioria da mineração 
sendo praticada em 10 municípios que apresentam 77% das frentes de lavra (ativas e 
desativadas), num total de 555 frentes. Apenas dois municípios, Rio Branco do Sul e Almirante 
Tamandaré concentram 35% destas frentes. 

A maioria da atividade extrativa é desenvolvida pelo próprio empreendedor, existindo porém 
mineração terceirizada, o mesmo valendo para o desmonte. 

Existe um grande passivo ambientai já instalado com 439 frentes de lavra paralisadas. 

Nas minerações ativas, a baixa presença de canais de drenagem para captação da água pluvial, 
associado ao também baixo número de bacias de decantação, pode indicar que a mineração pode 
estar contribuindo para o aumento da turbidez nas bacias de drenagens das áreas em mineração. 

A situação topográfica da mineração, nonnalmente praticada na meia encosta ou no topo do 
morro, associada a destinação do bota fora, na mesma posição topográfica e sem o cuidado 
devido, é o principal motivo da poluição visual ser citado como o mais importante impacto 
ambiental da prática da mineração. A baixa incidência de frentes de lavra com cortina vegetal, 
assim como a baixa incidência de minerações com bancadas, contribui muito para este fato. 

Existe um conjunto de medidas de baixo custo que poderiam contribuir e muito para melhoria 
desta situação. inclusive com ganhos de produtividade. A diminuição do impacto cênico, assim 
como o da poluição dos recursos hídricos poderiam ser minimizados com: a implantação de 
cortinas vegetais e de bancadas nas frentes de lavra; a implantação de canais de drenagem e 
bacias de decantação para tratamento das águas pluviais; a destinação de áreas apropriadas para 
o abota fora- com um mínimo de planejamento e cuidados na sua disposição final. Se medidas 
simples e de baixo custo forem tomadas neste sentido, certamente a mineração terá menos 
problemas com o meio ambiente. 

Não existe grandes conflitos entre a mineração e a presença de cavernas, só verificadas em 3 
situações. O mesmo pode ser dito quanto aos conflitos com o uso e ocupação do solo no entorno 
da mineração, com a ampla maioria sendo praticada no meio rural. Em 29 frentes o entomo da 
mineração é área urbana ou industrial e neste caso pode haver conflito desta natureza. 

Considerações finais sobre o conflito entre a mineração e o código florestal. 

Quanto aos impactos ambientais gerados pela mineraçlJo, confonne a pesquisa efetuada para o 
cadastramento das frentes de lavra da região metropolitana de Curitiba, a poluição visual seguido 
do desmatamento, são os dois principais tópicos citados. Esta combinação é resultante da 
mineração se dar principalmente na meia encosta ou no topo do morro, locais bastante vlsiveis, 
além de exigir para a sua prática, a remoção de toda a cobertura vegetal na frente de lavra e 
entorno. A prática da mineração nesta situação morfológica, cria um contraste cênico significativo 
com o seu entorno. 

A mineração é como uma cicatriz encravada na superficie, com cores claras, contrastando com o 
entorno, normalmente vegetado e cores esverdeadas. Esta situação motiva a observação e o 
censo comum de ser uma atividade extremamente degradadora do meio ambiente. É importante 
lembrar que para a sua prática, a mineração não traz muitos elementos estranhos ao meio 
ambiente, que não sejam comuns a outras atividades econômicas como por exemplo a construção 
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civil, principal demandante de insumos minerais, e que para a construção de estradas executa 
escavações, cortes e aterros, inclusive com o uso de explosivos. 

Do ponto de vista legal, nSo existe muito conffdo entre a atividade extrativa mineral e o código 
florestal e legislaçOes posteriores (Meãlda provisória - MP no 2166-67 de 24 de agosto de 2001 e 
ResoluçSo do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAAfA no 303, de 20 de março de 2002). 
No código florestal a possibilidade de conflito era decorrente de ser considerada preservaçao 
permanente: as florestas e demais formas de vegetação natural situadas no topo de morros, 
montes, montanhas e serras; e as situadas nas encostas ou parte destas, com declividade 
superior a 45 graus, equivalente a 100'J(, na Unha de maior declive. A MP e a resoluç§o CONAMA, 
independente de existir ou nSo este tipo de cobettura vegetal, considera áreas de preservaçlio 
permanente aquelas posicionadas nestas situaçlJes topográficas. Muito embora a atividade 
extrativa mineral seja praticada principalmente na meia encosta, as mesmas legalmente nlio estlio 
enquadradas em áreas de preservaçlio deOmitadas pelo conceito de topo de morros e montanhas 
ou declividade superior a cem por cento ou quarenta e cinco graus na Unha de maior declividade. 

o conflito é estabelecido quando a atividade extrativa mineral é praticada no topo do morro. 
Segundo o levantamento efetuado, cen::a de 1296 das frentes de lavra ativas esMo nesta posiçSo. 

outro Importante conflito da mlneraçSo com o código flOrestal e leglslaçDes posteriores decorre do 
fato da legislaçlio considerar áreas de preservaçSo permanente as áreas aluvionares, principal 
fonte de areia e aTgi/a da RMC. As áreas situadas ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água, 
numa faixa marginal variando de 30 a 500 metros de largura, à depender da largura do curso 
d"água, s§o consideradas de pteSef1I8ÇIio permanente. Por detiniçlJo, aluvilio sao depósitos de 
cascalho, areia e argila que se formam junto às matgefJS ou à foz dos tios, proveniente do trabalho 
de eroslio e posterior deposiçlio. É este o principal ambiente de onde se retiram as argilas que 
abastecem todas as indústrias ceramicas da regiSo metropolitana de Curitiba, assim como toda a 
areia que abastece a construçiJo civil para a e/atJoraçao de argamassas, concretos, etc. Do ponto 
de vista geológico estas áreas do vocacionadas para suprimento de insumos sociais - água, 
areia e argila. 

Uma salda legal para resolver esta situaçlio conffduosa, vem do próprio código florestal que prevê 
até a admisdo de supresdo total ou parcial de florestas em áreas de preservaçlio permanente, 
com prévia autorizaçlio do Poder Executivo Federal, quando for necessária "'à execução de obras, 
planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social': 

A Medida Provisória n° 2166-67 refotça esta pos;çao de pennissSo de autorizaçlio de supresdo 
de vegetaçlio por parte do poder público, mas remete esta autorizaçlio ao órgSo ambiental 
estadual, com anuência prévia, quando couber, do órglio federal ou municipal do meio ambiente. 
Também condiciona a autorizaçlio de supresdo de vegetaçlio em área de preservaçlio 
permanente somente em caso de utilidade pública ou de interesse social, devidamente 
caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa 
técnica e locacional ao empreendimento proposto. 

A Medida Provisória n° 2166-67 também enquadra como de utilidade pública as obras essenciais 
de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e energia, 
principais destinos dos recursos minerais explorados. Enquadra como de interesse social as 
obras, p/anos, atividades ou projetos definidos em resoluçSo do CONAMA 

Se houver o entendimento, como nos parece ser o caso, de que a atividade de mineração se dá 
no interesse social ou que é de utilidade pública, pode-se autorizar a supressão desta cobertura 
vegetal, se for o caso, ou autorizar a prática da mineração em áreas de preservação permanente 
com base nesta argumentação. 

Não há uma definição legal ou um critério claro sobre a possibilidade de desmate para o 
desenvolvimento da mineração em áreas de preservação permanente, ainda que existam 
interpretações favoráveis, que resultaram em licenças especiais já concedidas, considerando a 
atividade mineradora como de utilidade pública (MMA, 1997 - "DiretrizeS ambientais para o setor 
mineral", (projeto BRA/94/016). 
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Compete aos órgão oficiais que possuem a função de administrar os recursos minerais e àqueles 
com a função de preservar o meio ambiente. estabelecer os entendimentos nesta direção. Uma 
questão tem que estar sempre presente em qualquer discussão sobre o gerenciamento do melo 
ambiente. ou seja os insumos minerais são essenciais e sem eles nada se constrói. De algum 
lugar eles precisam ser extraídos e, normalmente. as melhores jazidas são as que menores 
impactos causam. podendo ser genericamente definidas como àquelas que possuem os mais 
altos teores de minério; as maiores espessuras; as menores distâncias dos centros consumidores; 
e as maiores facilidades de extração. 

Acresce-se como agravante a esta situação conflituosa, a dificuldade em aplicar a legislação como 
por exemplo a demarcação das áreas definidas como de preservação permanente. A falta de 
documentos e base de dados oficiais de cartografia, de cobertura vegetal. hidrológicas. 
geológicas. etc. e em escala e formato adequado. para serem utilizadas em sistemas de 
informações georreferenciadas. o que só faz aumentar o conflito entre mineração e o meio 
ambiente. Os Sistemas de Informações Geográficas. como os utilizados neste plano, são 
ferramentas modem as, seguras e ágeis para o gerenciamento do uso do solo. 
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MODELO DO FORMULARlO UTILIZADO PARA O 

CADASTRO DAS INDÚSTRIAS CERÂMICAS 
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.. 

.. 

Código Olaria: 

PLANO DIRETOR DE MlNERAÇAO DA RMC 
CADASTRO DAS INDÚSTRIAS CERÂMICAS 

.,. 1 .. , Iderltifica~('" , .. . -.".- " 

1 Ativa I Sim I I Não I I Data: 

.' , 

Coordenadas (UllJt -SAD-69) IE: IN: 
Entrevistador. 

.. . . ',. " . __ o ...... ... .... . , 
".ldé~lo:da'e ,. " Iesa ... - " mp 

Razão Social: 
CNPJ: I Nome de Fantasia: 
Endereço: I n° ICEP: 
Bairro: I Município: 
Proprietário: 
Entrevistado: I cargo: 
Fone: I Fax: IE mail: 

-,' ;;; 

Tipo de Produto Quantidade 
Tijolo Furado 
Tijolo Maciço 
Elemento Vazado 
Capa de Laje 
Bloco Estrutural 
Telha 
Outros (especificar) 

.,'" ; 4. :~os,,~e~~.: "" ,;;;;;::::::;; ,;;;;;;'''::: ; .... 
Chão I natural Chão com ventilação forçada Vagonete 
Prateleira Prateleira com ventilação forçada 
Estufa estática Estufa continua 

'::>,>," ;;~:,J'" '. s.. Fomos, :;::: ,;<,+;:~~:[::::[y~; " ';," ';,--
"O' " 

., 

" 

lUF: 

Capacidade 

, 
CombustfveI Utilizado 

Tipo QuantIdade capacidade NOFomadas 
(unidade) (mIheitDs Lenha Serragem outros (especificar) 

porCSIflB) Unidade I Ates 
Caipira 
Abóboda 
Corujinha(Catarlna) 
Hoffman 
Garrafão 
Renascer (chupa 
cabra) 
Túnel 
Vagão 
Outros (especificar) 
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· ... , .. 
"',,: ::, ,. .., 
"'"",'" .. . , , , . , 

6."EqwpairJ.,ntóS:u;Jltzados::::':.-,· 
Lavra - PreparaÇaO -- Extrusao - Moldagem - Comercialízaçao Quantidade 

(unidade) 

Moinho 
Britador 
Desintegrador 
Caixão alimentador 
laminador (cilindro) 
Mlsturador 
Coniunto da maromba 
Prensa 
Empilhadeira 
Caminhão 
Retroescavadeíra 
Pá carregadelra 
Outros (especificar) 

.... . . ,.' 7..~' prima·~· .. 

"namistllra Consumo 
DenominaÇé'k> Procedência Própria Terceiros 

Várzea Barranco 
Médio 

(localidade) mensal 
m3 

* " -" utilizar para cálculo 01 m equivale a 1,6 tono 

Nome Endereço 

":=;::':\U" ':9,,::SitíJ81*-11 !laJ :IJ"da:~.~.~,~;: .. ' ." ,:':: :'-:,'0: .. , 

DNPM n° 

IAPno 

DNPM nO 

IAPn° 

RP - RequerimentD de peaquiIIa 
AP - AuIDrizaçio ele peequiea 
RL - RequerimentD de Javra 

RP AP 

LP LI 

RP AP 

LP LI 

CL - ConceAiD de lavra 
L -1..icencIIunenI 
G - Guia de utiIIzaçIo 

RL 

LO 

RL 

LO 

CL L G Area (ha) 

Data Vencimento Area (ha) 
I I 

CL L G ~rea (h a) 

Data Vencimento Area (ha) 
I I 
LP - licença pI6vIa 
LI- licença ele lnatalaçio 
LO - LIcença de operaçio 

10" ObSéM"·"' ' .. m , ' " çõ , .. m. 

"',. , ' . ". , &5 :, .... 

.. , 



Foto 

Legenda: 

Foto 

Legenda: 
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MODELO DO FORMULÁRIO UTILIZADO PARA O 

CADASTRO DE ATIVIDADES MINERÁRIAS 
(FRENTES DE LAVRA) 
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Código Mineral: 
Denominação: 
Endereço local: 
Bairro: 

PLANO DIRETOR DE MINERAÇÃO DA RMC 
CADASTRO DE ATIVIDADES MINERÁRIAS 

1.1dentificaçio 
I Data: 

Distrito: Município: 
Coordenadas (UTM I SAD-69) I E: lN: 
Entrevistador: 

2. Identificação da empresa proprietária/concessionária 
Razão Social: 
Nome de fantasia: 
CGC-CNPJ: 
Endereço: I n° ICEP: 
Bairro: I Município: 
Nome para contato: JFone 
Resp. Técnico: JCREA: 

3. Dados gerais da lavra 
Mina I Própria I Arrendada Outro: 

Desmonte I Próprio I Terceirizado Outro: 

IUF: 

DNPM: nO RP AP RL CL J L I G ~ea(ha) 

1 J 
IAP: nO LP U LO Data Vencimento Area (ha) 

I I 

Minério principal: 

Outros: 

Produção total m""mês: tlmês: 

BenefIcIamento 

Produçlo m""mês: tlmês: 

Capacidade m""mês: tlmês: 

instalada 
Beneficiamento localizado na área de lavra Distância (km): 

N°de I Administrativo: I Lavra: Beneficiamento: lTotal: 
Empregados: 
Produtos gerados I DestIno da produçio 

Agregados para concreto Cimento Joalheria I Artesanato 
Areia artificial Construçêo civil (in natura) Nutriçêo animal I Rações 
Artefatos de cimento Corretivo agrlcola Pavimentaçao 
Brita Envazamento para consumo Pedra omamentai 
Cal Indústria qufmica Pedra para calçamento 
Ceramica vermelha IndClstrlas diversas Pedra para revestimento 
Ceramica branca MelaJurgla Pedra para guia 

Destino geognHico da produção: 
Indústria própria 

RP - RequerirnenID de pesquisa 
AP - AuIDtizaçIo de paoquisa 
Rl- RequerimentD de lIMa 

I PR I ISP I RS/SC 

Cl- ConcessIo de lIMa 
l-Ucellc:illhlenlD 
G - Guia de utiIiz:açAo 

l0ubaU F I 1 Exportação I 
LP -l.Jcença pIévia 
U - Licença de fr1&VIlaçIo 
lO -licença de opeIIIÇIo 
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4. Atividades na área de lavra 
Modalidade da lavra Situação 

Céu aberto I I SubterTanea I Mista I Ativa I I Paralisada I I Em Implantação I 
Substâncias minerais eJou tipos litológicos explorados: 

Agua calcita Fluorita Rocha gnáissica 
Areia carvão FoIhelho Rocha granrtica 

Arenito cascalho Mármore Rocha xistosa 

Argila caulinrtica caulim Ouro 
Argila vermelha Chumbo Quartzito 
calcário Feldspato Quartzo 
calcário dolomftico Rlito Rocha basáltica 
DIrnens6es aproximadas da lavra 

Comprimento da frente de lavra (m) ObseJvaÇÕ8S 
Altura da frente de lavra (m) 

Altura média das bancadas (m) 

n° de bancadas (un) 

Area total do empreendimento (m2) 

Ares. do Rebaixamento (m2) 

Profundidade do rebabcamento (m) 

Método de lavra Desmonte 
Manual 

\ I Mecanizada I Semf MecanIzada Manual \ \ EIcpIoaNo \ Mecinfco \ I HldráuUco \ 

Observações Observações 

Equipamentos Utilizados na lavra; no beneficiamento e no transporte (em 
unidades) 

carreta de perfuração Escavadeira hldréullca Bmador girosférico 
Perfuratriz manual Caminhão fora estrada Bmador de mandrbula 
Compressor caminha0 basculante toco Moinho 
Trator esteira caminhA0 basculante Peneira vibratória 

trocado 
Pá Csrregadeira Veiculo utilitário Fornos de cal 
RetFOescavadeira Drag-line Usina de asfalto 

Situação topográfica do bota fora 
Topo de morro J , Base de encosta , , Meia encosta , , Planfeie aluvial' , , 
Observações: 

Bacia de decantação Canais de drenagem de águas I pluviais 
Número Observações: Observações: 

IArea 
(m; 
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5. Condicionantes ambientais na mineração 
Situação topográfica da mineração 

Topo de Morro Meia encosta I I Base de encosta I I Planrcie Aluvial I I Leito ativo 

USO e ocupação do solo no entorno 
I Area Rural Area Urbana I I Area Industrial 1 ~ea de Preservação I 

Impactos ambientais gerados 
Assoreamento Poluição do ar Geração de sucatas 
Erosão Poluição visual Deslizamento 
Desmatamento Contaminação hrdrica Geraçao de ru[dos 

Observações 

Medidas de controle e monitoramento 
Qualidade do ar Preservação e recuperação do solo Rurdo 
Qualidade da água Preservação e recuperação da vegetação Vibração 
Cortina vegetal Ins1alação de aspersor Paisagismo 

Observações 

Feiç6es cársticas associadas à mineração 
Fendas Condutos Cavernas Observações: 

Afloramento de n'vel freático; fontes ou surgências 
Fonte Observações: 
Surgência 

Proximidades de cursos de água (distância m) I Mata ciliar no entorno I 
Observações (cursos d'água e mata eilia" 

6. Observações adicionais I Croquis 
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Foto 

Legenda: 

Foto 

Legenda: 
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Distribuição do número de empregados por funçAo, nas 15 frentes de lavra 
com maior número de empregados 



Distribuição do número de empregados por função, nas 15 
frentes de lavra com maior número de empre [ados 

Número de Número de Número de Número de Número 
identificação empregados empregados empregados total de 
da frente de na na lavra no empregados 

lavra administração beneficiamento 
268 38 255 35 328 
267 15 O 150 165 
202 7 O 75 82 
175 8 56 14 78 
1186 O O 60 60 
332 6 6 38 50 
1237 O O 50 50 
18 6 O 42 48 

311 8 39 O 47 
1006 45 O O 45 
1084 O 44 O 44 
1308 O O 42 42 
336 1 7 32 40 
380 11 4 24 39 
215 3 35 O 38 

SubtofaJ 148 446 562 1.156 
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Mineradores de AreIa de Regllo Metropolitana de Curitiba 
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Mineradores de Areia da Região Metropolitana de Curitiba 

Nome da Finna Endereço Cidade Telefone 
~ Andrade lida RuaZacarias Ahs PereIra. 300 Is. J. dos Pinhai&I (41) 282-000719972-7543 

~COIdaLlda Rua Nico/a PeIanda. 8&65 [curitiba (41) 348-1251 

Areal e Salbnlira Bazza LIda Rua Anl6n1o Teixeira de Andrade 184 !curitiba (41) .-
Areal FazIInda lida Rua NicoIa PeIanda, 8&65 !curitiba (41) 348-1251 

~I FIórIda LIda Rua NIcoIa PaIanda SJN • Icuritiba (41) 28&-43n 

~lIabaúna lida Estrada do lIIIbaúna SIN • BaIla Nova (41)9923-3133 

~ Joio do Valle I..er.- lida Estrada Principa) da 4280 lAraucária (41) 642-1628 

Areal Pena Branca lida ~do TIeI6 Km 08 Araucária (41) 9962.Q7M 

Areal QuItandInha lida Radawia 116 Km 159 (41)349-422<1 

Areal Vargem Grande de ~e de General LIk:Io Araucária (41) 635-1289 (636-1515 

- lida. Estrada dos BicudD& SIN· lBaIaaNova (41) 292-333519994-71. 

Cas. Comercio e ExbacIo de AreIa lida Estrada do TIeI6 SIN· Faz. RIo Grande (41) 9979-01453 

Com. e ExIraçio de l\Inérioa BaIla Nova lida ~BaIIIa·l Km03 Lapa (41) 635-1125 

MelrilDLIda ~ EIIn lIIIIuInda. 300 S. J. doa PInhaIs {41l282-15931382-181<1 

I E!xInIoio e Com. de AreIa LIda baIanta RIo Grande S. J. doa PInhais (41) 282-0903 

ExcoleIID ComercIo de AreIa lida Rua NIcaIa PeIanda, 9475 CUrItiba (41)348-183CJ 

ElII:oIln EldracIo e COm6n:iode AreIa lida Rua Anal G. PuDIIn 545 CUrItiba '411 'P. 

EldrabeI- ExIndiva de AreIa BeItaI lida Rua da ela""""'" SI09 S. J . doa PInhaIs (41) 9181-95481282.Q2OC1 

~o e Comercio de AreIa das lIhII& lida. ~ do CanIDmo SUl SJN· S. J. doa PInhaIs (41l378-1L88 

Extracio li camán:Io de AreIa Ora0 lida Pedro AIr8s da Rocha. 182 S. J. doa PInhaIs (41)283-484S 

ExIndiva de AreIa lIInIae lida Eatradado SIN- Faz. RIo Grande (41) 385-41651396-4192 

G.R. ExIraçio de AreIa e Tranap. RDdav. lida ar 153. Km 491 U"'da ViII5ria (42) 522-163!i 

GondnJ e Claudlno lida ar m SIN • PráJdmo li SaneDar Curitiba '411282-0903 

'kIuaçc1 Comen::Io de AreIa lida ~do Tlel6S1N. Faz. RIo Grande (41)349-422<1 

Induatria De TrJOloa Coamos lida. 1Rua,- Bruno Da Almeida. 01 CuriflIIa (41) 396-(41)3li 

Jaw - ExIraçio e Camen:Io de AreIa lida Rua NIcoIa PaIanda. 8881 CuriIIba (41) 348-315Cl 

JIa ExIraçio e ComercIo de AnIIa lida ~Br116 Km120SIN° Faz. RIo Glande (41l627-127e 

Kapp e PoIaID LIda ~ 8aIIIa NcMt-CanIanda, Km Q2 ISalsaNova (41) &36-120 

KavaIaId Eldraçio e Comen:io de AnIIa lida. ~ La SaJIe 637 Curitiba (41) 349-31331227-136<1 

LuIzNabo&ne ~_Cdomba MadIm 411 CudIiba (41)34818n 

M. T. TortaID EldraçIo e ComercIo de AreIa Rua FranciIca Bera/de PaoIinI CUritiba (41) 39S-4192 

Gabíroba lida Rua CMIano II/Iunhaz da COsIa, 471- CIImpo l..aJgo (41) 292-114C1 

,NeareIIO Comenlio da AnIIa LIda Eanda Fundo do Mal!» N ·110 (41) 348-252<1 

NIcheIe ExIraçio e Comen:io de AnIIa lida Rua CeI. Bruno de AlmeIda, 10.710 CUriIiba (41)- ".4. 
PrtancIo PIanruo Rua CaeIIIno Mmhaz da cora 288S CamPO l..aJgo (41) 292-187C 

Paulo Aluir Cllueda Rua do GancIIInIIo 105 CUritiba (41) 348-1713 

Saara Mineradora lida Rua Celso da CosIa Rans. 30 S. J. dos PfnhaIs (41) 382-30561222-8191 

Salbl'llira Aaaraú lida ~do S. J. doa PInhaIs (41) 9994-92~ 

$aJbreIra Santana lida EsIrada IIIkInIciPal PIIl1I Aaaraú SIN • S. J. doa PInhaIs (4119971-$5519971-117:1 

Teodoro Durau e CIa lida !Rua Damaio SoanIs da Silva, 812 BalaaNova (41l636-136E 

TerraDlanaaena ZIIioIID lida Estrada Agaraú CaIIa SIN· S. J. doa PInhaIs (41) 382-101E 

Trts RIo& ExIraçio e Cam6n:iD de AnIIa lida da Rua HuaoZen SIN· $. J. dos Pinhais (41)348-171 
FonIII,Assoc:IaçIo dos MinenIdaIw de AnIIa e SaIbra cio Parané - AMASIPR 
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Produçlo de rochaS calcárias por municiplo e por uso - média 1995 à 2000 



Produção de rochas calcárias por município e por uso - média 1995 à 2000 

Rio Branco do Sul 

.:.: . . -:, 

~ .... __ Tamandaré 

C8mpoLargo 

'.~ . .J.:.t -
BocaIúva do SUl 

Irunas do Paraná 

.:Sghg'., .. .~ 
J. ._~":" _ """_ :"" ,0;'" 

Calcário 

CalcárIo 

Calcário DokImItlco 

Calcário 

Calcário D%mIUco 
DoIomIUco 

Calcário DoIomItlco 
DoIomItico 

DoIomItlco 

CaIcárfo DoIomItico 
DoIomItico 

Calcário DoIomIUco 

Cal 
Cimento 4.84B.53l 11.869.615 15.6n 
Nutriçio animaJ (racões) sa:: 68E! C 
outros 7M 3.<B: 51-1 
Pedras P8/1I caIcamento 6.491 22.(DI C 
Cal 182.99E 6Ifi.51 31 .2~ 

t94.fDI 4.201.47E 118.537 
IndusIrIa Qurmk:a 29.27.3 462.24l 33..925 
Outros TJ.Im 3.015.D7J 247.74 

;" 1<- .. ""'.' ~ "' .. 
.' - . . 

:.:.. ~ 

.,_ .. ~ 
Cal 11.5D1 51.171 J 
Cimento 1.2301 11 .11 C 
NuIriçIo animal (raç6es) 11.171: 32.48E C 
Outros 1.4Ci 3.17t o 
PedrasJB'll caJcamenlo 1.66:1 47.« c 
Cal 217.91E 2.525.18e 212.91 E 
Conetivos -IA' 5.859.7'23 15'3.6 
0uIms 18.36C 240.5204 1.131; 

- ••• 'C-' 't'" ~ ""''',_ ". ,:':;"~" ::,1flH~ -:,,', i , . : :':' ' : ~rj;\f.i 

CImanID 94D..2Q:l 2.949.73i 3.42C 
Outros 111 13 C 
Pedras para calcal1leulD 1.32E 17. 771 1.~ 

Cal 31.671 151~ 4.29E 
ConetiYos agrfco/as 184.331: 1.382.371 C 
Industria Qufmk:a 8:i 2s: SE 
Outros 62!: 1.161 172 
,',. ,. .,,:,,;;;~'::"'· 1 __ ; '. . ....... , 
Cal 194.2fJ.i1 1.172.8 97.921 
Com!tivos :.1D1.-m: 857 .em 1.48 

, :. ,':;",.: :,,~ .:.! < .,,,.- :';,'~ .' .. ;;"" 
2.1(J! 10.8C! C 

11.741 26.94fl C 
Pedras ... calcaliadD 

10.621: &U19/1 C 
6.1eE 34.71S C 

Outros 74 16.36:: 1.aJ 
. ,TGIIJ_ .• -, .' .. ' •. l'~: .'t; ,,::: __ ,,""~.; ' .. ~-it ::': ,":", ;;.~ .' ''' : . : ;':: :~ 

DoIomIUco Cal aea: 17.fD. c 
DoIamlIico Corretivos __ 7.7Z 3U91 C 

--ibid .' _.- :,1..._ . ,." '" ~~_ ~.... .. .:;.fi".JII . 
CaIcárfo DoIomftfco Cal 31: 811 

DoIomftIco Com!tivos aarfco/as 5.8Z 11.491 
'.-~.-- ., '1' . ..-.,'.:'.:' ;:~ .. ;,-al8fí ~~:; '! ':f2.3irIS " 

Outros 
Calcário DoIomItico Outros 

c 
c 

c 
c 

! . IT., .~.:· .. _. . 
TOTAL GI!RAL lt"" - 3&.7K7f' 921.70l 
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